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Editorial

É com grande satisfação que apresentamos ao público mais um número de 
nossa revista Teoria e Evidência Econômica, uma publicação da Universidade de 
Passo Fundo que tem periodicidade semestral.

O artigo de abertura deste número, de autoria de João Garibaldi Almeida 
Viana, Antonio Domingos Padula e Paulo Dabdab Waquil, trata da dinâmica da 
suinocultura do Rio Grande do Sul na ótica da organização industrial. Segundo 
os autores, os resultados indicam a tendência de crescimento dos abates suínos e 
de decréscimo dos frigoríficos no Rio Grande do Sul e sugerem a concentração in-
dustrial do setor após início da década de 1990. Em termos de causalidade, foram 
identificadas relações bicausais entre estrutura e desempenho e entre desempenho 
e conduta e a relação unicausal de estrutura para conduta.

A seguir, Marco A. Montoya, Cássia A. Paqual, Eduardo B. Finamore e Guilher-
me de Oliveira analisam a mudança estrutural e a nova dinâmica do crescimento 
econômico do município de Passo Fundo. Os autores inferem que a força endógena 
do comércio e serviços do município levou a uma diminuição da dependência de seu 
crescimento com relação à agropecuária. Os autores argumentam que o futuro do 
crescimento e do desenvolvimento econômico do município deverá ser pautado pela 
integração de sua matriz produtiva com a região na qual está inserido.

Alex Leonardi, João Augusto Borges, João Batista de Freitas e Luciana Maria 
Scarton, por meio de um estudo de caso na Casa da Quarta Colônia - RS, analisam 
a organização de pequenos produtores rurais em forma de rede de cooperação. Os 
resultados permitiram entender as dificuldades políticas nas cidades participan-
tes, além dos problemas de estrutura física e administrativa do caso.

Na sequência, Silvana Saionara Gollo, com foco no caso dos fornecedores de 
óleo vegetal para a empresa Bsbios, analisa as inovações e estratégias de coope-
ração e competição do biodiesel. A autora aponta que as empresas fornecedoras 
desenvolveram inovações em processo, produto e gestão. Os resultados evidenciam 
que para haver sucesso na cadeia é necessária a integração de todos os agentes.
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Priscilla Welligton Santos Gomes, Antônio Cordeiro de Santana, Francisco de 
Assis Oliveira e Marco Aurélio Dias Magalhães realizam uma análise sistêmica do 
arranjo produtivo local de móveis de Santarém - PA. Segundo os autores, as princi-
pais limitações para o desenvolvimento do arranjo são o acesso a crédito, os novos 
mercados, o design e a qualidade da matéria-prima.

A seguir João Ricardo Freire de Lima analisa o efeito da diversificação da po-
breza das famílias que residem no meio rural do estado da Paraíba. O autor estima, 
por meio  de modelo econométrico, as rendas médias na ausência e na presença da 
diversificação. Os resultados demonstram haver uma redução da pobreza rural 
com a diversificação.

O trabalho de Luiz Carlos de Paula, Jersone Tasso Moreira Silva, Alexan-
dre Pires de Andrade, Luiz Antônio Antunes Teixeira e Hugo Ferreira Braga Ta-
deu apresenta uma interessante análise do fator de risco no lançamento de novos 
produtos, no caso, do setor de microcervejarias. Os autores utilizaram o método 
Hipercubo Latino para simular dois cenários para o investimento; em ambas as 
simulações foram verificadas as viabilidades do projeto.

Finalmente, Edward Martins Costa, Tiago Farias Sobel, Hermino Ramos de 
Souza e José Lamartine Távora Junior apresentam uma seleção de uma carteira 
ótima para os setores de energia elétrica e telecomunicações por meio do modelo 
proposto para a formulação da carteira ótima e apontam para uma carteira com-
posta por sete ações.

Na certeza de que os autores citados nos brindam com ótimas contribuições 
ao debate de relevantes questões da realidade socioeconômica e administrativa em 
nível nacional e regional, desejamos a todos uma ótima leitura.
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Dinâmica e desempenho da 
suinocultura do Rio Grande do Sul 

sob a ótica da organização industrial

João Garibaldi Almeida Viana*

Antonio Domingos Padula**

Paulo Dabdab Waquil***

Resumo

A pesquisa teve por objetivo analisar a evolução do desempenho da produção suinícola 
do Rio Grande do Sul em razão da estrutura de mercado e das condutas das firmas, ten-
do como base a teoria de organização industrial. Para tal, utilizaram-se métodos como 
estatística descritiva, coeficiente de variação, taxa média geométrica de variação anual, 
regressão e teste de causalidade de Granger. Os resultados indicaram a tendência de cres-
cimento dos abates suínos e de decréscimo dos frigoríficos no Rio Grande do Sul. A análise 
sugere a concentração industrial do setor após o início da década de 1990. As causalidades 
no modelo ECD suinícola não foram percebidas em todas as estimações. Identificaram-se 
relações bicausais entre estrutura e desempenho e entre desempenho e conduta e a rela-
ção unicausal de estrutura para conduta. 

Palavras-chave: Economia industrial. Estrutura-conduta-desempenho. Suinocultura.
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Introdução

O fortalecimento da suinocultura constitui-se em importante fator de desen-
volvimento econômico nacional, provocando efeitos multiplicadores de renda em 
todos os setores da economia, intensificando a demanda de insumos agropecuários 
e a expansão e modernização dos setores de comercialização e agroindústrias (LUZ, 
2001).

O Brasil é o quarto maior exportador mundial de carne suína e possui um 
dos maiores rebanhos de suínos do mundo (FAO, 2008). Por meio da tecnologia de 
produção consolidada e da disponibilidade interna de matérias-primas essenciais, 
a produção suína brasileira tornou-se altamente competitiva no mercado inter-
nacional. Além disso, sérias restrições ambientais impostas a tradicionais países 
produtores e exportadores de carne suína têm dificultado a manutenção da parti-
cipação desses países no mercado mundial de carne, possibilitando a entrada de 
novos exportadores com potencial competitivo, como é o caso do Brasil (TALAMINI; 
FERREIRA, 2006).

No plano interno, em que pese ao baixo crescimento do mercado consumi-
dor de carne suína e problemas estruturais, observam-se a consolidação de grupos 
agroindustriais com presença internacional, o fortalecimento de um setor pecuá-
rio tecnificado e competitivo, o desenvolvimento econômico das regiões produtoras, 
bem como a geração de emprego entre os trabalhadores urbanos e suinocultores 
que não foram excluídos da atividade (MIELE; WAQUIL, 2007).

Historicamente, a suinocultura apresenta-se como um setor agropecuário que 
fomenta o desenvolvimento econômico-social do Rio Grande do Sul (COSTA et al., 
2001). De 1900 a 1960 a produção suinícola no Rio Grande do Sul foi baseada na 
produção de gordura para comercialização no mercado interno e externo. Com o 
advento das gorduras vegetais e das mudanças de hábitos alimentares da popu-
lação, a atividade direcionou-se para a produção de carne, a qual passou a ter im-
portância no mercado externo a partir de meados da década de 1970, em razão do 
aumento da qualidade do produto e dos custos competitivos. A década de 1980 foi 
caracterizada pela estagnação da produção suína em decorrência da instabilidade 
econômica do período. Após 1990, o setor buscou o reposicionamento a partir da 
produção em escala, produtividade, qualidade e busca de mercados externos. En-
tretanto, foi após 1994 que o setor encontrou a estabilidade e melhor rentabilidade 
ao produtor. Fatores como o aumento do poder aquisitivo da população e a abertura 
do mercado internacional estimularam o setor após o plano de estabilização econô-
mica. Esse período ficou marcado pela consolidação da atividade no Rio Grande do 
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Sul e pelo surgimento de novos desafios, como sustentabilidade, rastreabilidade e 
bem-estar animal (ROHENKOHL, 2003; COSTA et al., 2001; SIPS, 2009a).

As bases do desempenho da suinocultura são as estratégias empresariais e os 
avanços tecnológicos e organizacionais incorporados ao longo das duas últimas dé-
cadas. Na produção primária vêm ocorrendo mudanças estruturais com o aumento 
de escala, especialização e tendências relacionadas à crescente integração com a 
estrutura industrial de abate e processamento (MIELE; WAQUIL, 2007). 

No Rio Grande do Sul a cadeia de produção de suínos encontra-se relativamen-
te bem estruturada a partir de mecanismos de coordenação vertical. O crescimento 
do sistema integrado de produção, que teve início na década de 1960, permitiu 
ganhos significativos de produtividade para a suinocultura gaúcha (VILLWOCK, 
2003; COSTA et al., 2001). O sistema integrado de produção consiste em contratos 
de fornecimento de produto entre produtores e agroindústrias, pelos quais as fir-
mas agroindustriais têm o comando direto de quase todas as atividades da cadeia 
produtiva, desde a transferência de tecnologia, fornecimento de fatores básicos à 
produção e assistência técnica até a comercialização dos produtos obtidos com a 
atividade de produção das propriedades rurais (ARAÚJO, 2003).

A estrutura fundiária de pequenas propriedades preexistentes nos estados 
sulinos foi uma das principais causas da implementação de contratos de forneci-
mento entre produtores e indústrias suinícolas, uma vez que essa estrutura seria o 
principal determinante de “falhas” no funcionamento do mercado, pela necessidade 
de um elevado número de transações por parte da indústria de processamento, 
gerando dificuldades nas negociações para aquisição da matéria-prima. Durante 
a década de 1980, os contratos de fornecimento não apresentavam salvaguardas 
e as medidas legais de proteção ao produtor eram incipientes, o que beneficiou os 
frigoríficos atuantes nesse sistema em razão de uma política econômica de pro-
moção agroindustrial. As principais motivações por parte dos produtores para o 
estabelecimento dos contratos residem nas dificuldades de acesso ao capital de 
giro necessário para a manutenção da atividade, na diminuição do grau de expo-
sição ao risco do livre mercado e no recebimento de assistência técnica constante 
(WEDEKIN; MELLO, 1995). 

Em virtude da estrutura fundiária de pequenas propriedades da região pro-
dutora de suínos do Rio Grande do Sul, as agroindústrias estabelecem um grande 
número de contratos de fornecimento para garantir a oferta de carne suína ao mer-
cado consumidor. O elevado número de contratos gera um ambiente de incerteza e, 
por vezes, elevados custos de transação pela falta de garantias legais. Entretanto, 
esse modelo de arranjo transacional se tornou eficiente em razão da possibilidade 
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de a indústria intervir diretamente no segmento produtivo e capacitar os produto-
res conforme as exigências industriais por meio da difusão de pacotes tecnológicos. 

Dessa forma, o sistema de integração na cadeia suinícola viabilizou a evolução 
tecnológica no setor por meio de contratos das agroindústrias com firmas detento-
ras da genética animal, da melhoria dos compostos de nutrição animal, da crescen-
te inovação em equipamentos essenciais à produção e do desenvolvimento de um 
sistema de logística eficiente.

A dinâmica integradora da produção suína do Rio Grande do Sul gerou uma 
produção total de carne in natura e industrializada de 944,7 mil toneladas em 
2007. A produção de carne suína sob inspeção federal (SIF) foi de 561 mil tonela-
das, com exportações de 295,4 mil toneladas, no valor de US$ 672 milhões. Depen-
dem da suinocultura no Rio Grande do Sul em torno de seiscentas mil pessoas de 
forma direta ou indireta (SIPS, 2009a).

Evidencia-se que a suinocultura do Rio Grande do Sul vem se estruturando 
nas últimas décadas a partir de transformações organizacionais, produtivas e tec-
nológicas. Nesse sentido, dois períodos foram determinantes para o desempenho 
do setor suinícola: a década de 1960, com o início do processo de integração e incre-
mento tecnológico, e a década de 1990, com a estabilidade econômica, abertura do 
comércio internacional e aumento do poder aquisitivo da população. 

Os pressupostos da organização industrial oferecem um quadro teórico-me-
todológico adequado para se compreender a dinâmica da atividade suinícola nas 
últimas décadas no Rio Grande do Sul, além de oferecer uma visão alternativa 
aos estudos baseados em métodos neoclássicos de análise. O inter-relacionamento 
entre estrutura, conduta e desempenho do setor suinícola é o principal fator a ser 
analisado no presente trabalho. Nesse contexto, como a estrutura de mercado, a 
conduta das firmas e o desempenho da suinocultura do Rio Grande do Sul se inter-
relacionaram de forma causal nas últimas décadas? 

Assim, o objetivo do presente trabalho foi analisar a evolução do desempenho 
da produção suinícola do Rio Grande do Sul em razão da estrutura de mercado 
e das condutas das firmas, tendo como base a teoria de organização industrial. 
A pesquisa busca demonstrar os principais fatores determinantes da evolução da 
produção suína gaúcha nas últimas décadas com base nos dados históricos de pro-
dução e estrutura do mercado da carne suína, capazes de auxiliar na compreensão 
da dinâmica do setor no Rio Grande do Sul e no processo de tomada de decisão dos 
agentes da cadeia. 

A pesquisa está estruturada em cinco tópicos: após a introdução, a teoria 
da organização industrial é apresentada; a metodologia do estudo é descrita no 
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terceiro tópico; o quarto tópico demonstra os resultados e a discussão das análises 
do estudo; por fim, o quinto apresenta as considerações finais da pesquisa.

Referencial teórico

A teoria econômica neoclássica, que sustenta os pilares da visão tradicional, 
encara uma decisão como uma escolha na qual os comportamentos individuais são 
racionais e o processo de escolha, um simples problema de maximização. As deci-
sões das empresas estão subordinadas à determinação da existência de um vetor 
de preços. Nesse nível de abstração, é justificável a adoção da hipótese de concor-
rência perfeita,  na qual os agentes não rivalizam entre si e se deixam disciplinar 
pelo mercado (KUPFER; HASENCLEVER, 2002). Para Farina (2000), as transa-
ções econômicas que ocorrem no mercado são comandadas pelo sistema de pre-
ços: “Um mercado é considerado eficiente quando os preços refletem a informação 
instantaneamente e as oportunidades de lucro são rapidamente dissipadas pela 
ação de empresários que para ele dirigem seus investimentos.” Ambientes com-
petitivos tendem a igualar o lucro obtido entre as firmas e em todos os mercados 
particulares. 

O modelo de concorrência perfeita foi alvo de severo questionamento, em par-
ticular no que toca à baixa aderência de suas premissas à realidade econômica 
observada. Do debate quanto à existência de preferência dos consumidores, de fun-
ções de produção com rendimentos constantes de escala, de estruturas oligopolistas 
estáveis e outras, foram surgindo diversas revisões das proposições neoclássicas 
originais. A partir da década de 1950, as proposições do modelo estrutura-conduta-
desempenho (ECD) passaram a ocupar o posto de paradigma teórico por excelên-
cia das teorias microeconômicas preocupadas com as questões práticas ligadas às 
empresas, indústrias e mercados, consolidando a teoria da organização industrial 
(KUPFER; HASENCLEVER, 2002; KUPFER, 1992).

A distinção entre a microeconomia neoclássica e a organização industrial cen-
tra-se no fato de que a primeira enfoca as análises por meio de modelos abstratos, 
rigorosos e simplificados do comportamento da firma, ao passo que a organização 
industrial inclina-se  ao conhecimento empírico mais detalhado sobre as condições 
institucionais da firma individual e seus processos de crescimento e concentração 
(KON, 1994).

 Nesse sentido, o trabalho de Penrose (1995) busca compreender o dinamismo 
da firma a partir de sua capacidade de adaptar a estrutura administrativa às no-
vas condições de produção e de comercialização para superar possíveis rendimentos 
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decrescentes. Essa capacidade se expressa por meio da produção proporcionada pe-
los recursos da firma. Penrose (1995) identifica os limites de crescimento da firma 
a partir da capacidade do empresário de visualizar oportunidades produtivas a 
serem exploradas. A autora chama a atenção para a administração dos recursos 
da firma, pois, sendo um fator fixo, pode definir o limite do crescimento. Assim, 
torna-se fundamental a reorganização da estrutura administrativa para garantir 
a manutenção ou aumento dos rendimentos.

 O paradigma ECD é fundamentado na determinação do desempenho das 
firmas por meio das suas condutas, as quais são determinadas pelas caracterís-
ticas da estrutura de mercado onde estão inseridas (FERGUSON; FERGUSON, 
1988). É consensual para os microeconomistas o caráter seminal da obra de Bain 
(1968) na constituição da metodologia ECD como ferramenta básica de análise de 
organização industrial (KUPFER, 1992).

O fator determinante do desempenho das firmas é a organização da estrutu-
ra da indústria, ou seja, a estrutura de mercado. Estrutura de mercado refere-se 
às características organizacionais que determinam as relações entre os agentes 
(BAIN, 1968). Um conceito dinâmico de estrutura de mercado é observado em Pos-
sas (1985), que adiciona aos conceitos tradicionais de concentração de mercado, de 
substituibilidade de produtos e de condições de entrada de concorrentes os con-
ceitos de evolução da estrutura organizacional da firma perante os concorrentes, 
de  ritmo de acumulação interna de lucros, de progresso técnico e de economias de 
conjunto. 

Assim, as estruturas de mercado constituem uma parte importante do am-
biente competitivo das firmas porque influenciam no padrão de concorrência. Os 
mercados podem ser classificados como: a) competitivos – mercado fragmentado, 
produto homogêneo, baixa diferenciação e ausência de barreiras técnicas de en-
trada; b) oligopólios concentrados – elevada concentração de mercado, produto 
homogêneo ou de baixa diferenciação e elevadas barreiras técnicas; c) oligopólios 
diferenciados – elevada concentração de mercado, produto diferenciado, barreiras 
de diferenciação reforçando barreiras técnicas; d) oligopólios competitivos – alta 
concentração de mercado com presença de franja competitiva, produtos diferencia-
dos e barreiras de diferenciação; e) monopólio – atuação de apenas uma firma no 
mercado em decorrência de elevadas economias de escala/escopo (FARINA, 2000). 
Dessa forma, as características da estrutura de mercado exercem  influência estra-
tégica na natureza da competição e na determinação de preços dentro do mercado 
(BAIN, 1968).
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O grau de concorrência e a característica dos mercados estarão atrelados a 
fatores como: a) barreiras à entrada – custos diferenciais que devem ser incorridos 
pelos ingressantes potenciais, mas que não afetam os concorrentes já estabelecidos. 
Impedimentos à entrada podem amenizar a pressão competitiva, estimulada por 
taxas de retornos atraentes; b) economias de escala – decréscimo do custo unitário 
com o aumento da capacidade de produção, tornando a firma mais competitiva em 
custos; c) economias de escopo – ativos produzidos podem ser compartilhados en-
tre diferentes produtos, dando surgimento a vantagens de custo multiproduto; d) 
custos de transação e ativos específicos – custos de transação são os custos de fazer 
funcionar o sistema econômico. Um ativo é específico quando seu valor é maior 
em um uso particular se comparado com qualquer uso alternativo. A presença de 
ativos específicos e elevados custos de transação determina o grau de coordenação/
integração das firmas de um determinado setor (FARINA, 2000).

As economias de escala se dão por meio da intensificação tecnológica, a fim 
de gerar uma mudança nos montantes e nos tipos de recursos usados na produ-
ção, possibilitando um maior volume de produtos com custos médios menores. As 
economias de escopo ocorrem por meio da diversificação, seja em áreas de especia-
lização já existente nas firmas, seja pelo desenvolvimento de novas áreas. Uma 
ampla variedade de produtos pode ser produzida para diversos mercados a partir 
da mesma base produtiva. A diversificação pode ocorrer por meio da inovação ou 
por aquisições de outras firmas (eliminação de concorrentes e/ou redução de custos 
de ingresso) (PENROSE, 1995).

A conduta, influenciada pela estrutura de mercado no qual a firma está inse-
rida, refere-se ao padrão de comportamento que as firmas seguem para se ajustar 
ao mercado no qual operam. A conduta baseia-se, fundamentalmente, nas políticas 
de preços das firmas e nos mecanismos de interação, adaptação e coordenação. O 
desempenho refere-se à composição dos resultados finais de uma firma num deter-
minado mercado na forma de preço, produção, custos e vendas (BAIN, 1968). 

O desempenho das firmas está dependente da estrutura de mercado. Em mer-
cados competitivos, as firmas são tomadoras de preços. Em oligopólios, a firma tem 
a capacidade de determinar preços. A padronização de condutas no oligopólio é 
complexa, pois as firmas podem agir tanto em conluio como em elevada rivalidade. 
No monopólio, a firma tem total controle do mercado, estipulando sua taxa de lucro 
e desempenho (BAIN, 1968). 

As firmas atuam dentro de um espectro de possibilidades tecnológicas e de 
mercado, derivadas do crescimento da ciência, da tecnologia e dos mercados mun-
diais. A sobrevivência e o crescimento das firmas dependem de sua capacidade de 
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se adaptar a esse ambiente externo em rápida mudança técnica. Nesse sentido, 
deixar de inovar – de utilizar combinações diferentes – equivale a morrer (FREE-
MAN; SOETE, 2008). Assim, para sobreviver nos mercados e alcançar desempenho 
superior as condutas das firmas baseiam-se em estratégias inovadoras. 

As estratégias inovadoras das firmas dependerão da estrutura de mercado na 
qual estão inseridas. Para Freeman e Soete (2008), as condutas inovadoras podem 
ser caracterizadas como: a) ofensivas: objetivam a liderança técnica e de mercado 
mediante a antecipação aos concorrentes na introdução de novos produtos e/ou 
processos a partir de um departamento de P&D próprio; b) defensivas: típicas de 
mercados oligopolistas, objetivam resguardar-se dos elevados riscos das inovações 
de vanguarda a fim de aproveitar a abertura de mercado e os erros das firmas com 
estratégia inovadora ofensiva; c) imitativas e dependentes: as firmas com condutas 
imitativas contentam-se em acompanhar de trás as empresas inovadoras, focando 
suas estratégias em vantagens de custo. As firmas com estratégias dependentes 
aceitam um papel subordinado ou satélite em relação às firmas inovadoras, atuan-
do como subcontratadas. 

A escolha dentre diferentes tipos de condutas inovadoras não é determina-
da exclusivamente pela estrutura de mercado. Uma das lacunas do enfoque ECD 
surge do desprezo conferido a qualquer influência significativa que as condutas 
das firmas pudessem jogar na estrutura de mercado. A resposta foi a aceitação 
da existência de causalidades menos rígidas, que se expressavam numa relação 
interativa entre as variáveis  estrutura, conduta e desempenho. Com isso, passou-
se a avaliar empiricamente todos os possíveis feed-backs entre as três categorias 
(KUPFER, 1992).

O desempenho e, particularmente, a conduta afetam a estrutura de mercado. 
A distribuição e o tamanho das firmas, bem como a inovação, as barreiras a en-
tradas e preços predatórios, podem forçar competidores a sair do mercado em que 
atuam. A abordagem ECD pode incorporar fluxos mais complexos (Fig. 1), em que 
a conduta e o desempenho podem influenciar na estrutura de mercado (FERGU-
SON; FERGUSON, 1988). 

Fonte: Ferguson; Ferguson (1988).

Figura 1 - Relacionamento complexo entre estrutura, conduta e desempenho
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As reflexões em torno da teoria da organização industrial trazem importantes 
contribuições para se compreender o desempenho da suinocultura do Rio Grande 
do Sul nas últimas décadas. As transformações do mercado suinícola em razão do 
comportamento das principais variáveis de estrutura, conduta e desempenho são o 
objeto de estudo deste trabalho.

Metodologia

O desenvolvimento da pesquisa balizou-se na inter-relação das variáveis es-
truturais e produtivas da suinocultura em diferentes períodos, respaldadas por 
métodos quantitativos de análise e pesquisa bibliográfica.

A primeira etapa do estudo concentrou-se na análise comparativa entre o nú-
mero de suínos abatidos e o número de estabelecimentos frigoríficos sob inspeção 
federal do Rio Grande do Sul de 1960 a 2008, dados coletados junto ao Sindicato 
das Indústrias de Produtos Suínos do Rio Grande do Sul (SIPS, 2009b) e à Associa-
ção dos Criadores de Suínos do Rio Grande do Sul (ACSURS, 2009). Essa análise 
privilegiou o período desde o início do processo de coordenação vertical e incremen-
to tecnológico, na década de 1960, até o ano de 2008, a fim de avaliar a tendência 
da concentração industrial versus produção suinícola. A avaliação da concentração 
industrial nesta pesquisa foi balizada pela evolução da relação número de abates/
número de estabelecimentos frigoríficos na ótica da organização industrial. Para 
avaliar a tendência e evolução das variáveis utilizaram-se as ferramentas estatís-
ticas de regressão linear e taxa média geométrica de variação anual.

A segunda etapa da pesquisa buscou testar o modelo de estrutura-conduta-
desempenho (FERGUSON; FERGUSON, 1988), identificando as possíveis causa-
lidades entre a evolução da produção, preços e exportação de carne suína no Rio 
Grande do Sul (desempenho), o desfrute e o peso de carcaça, indicadores de mudan-
ça tecnológica vinculados às condutas das firmas e o número de estabelecimentos 
frigoríficos e abates por planta frigorífica (estrutura). Em razão do contexto de 
reposicionamento do setor suinícola gaúcho diante da estabilidade econômica, da 
abertura do comércio internacional e do aumento do poder aquisitivo da população, 
os dados coletados compreenderam o período de 1992 a 2008 e foram disponibiliza-
dos pela ACSURS (2009). As variáveis da pesquisa e sua classificação conforme o 
modelo ECD são apresentadas no Quadro 1.
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Variável Sigla Classificação
Número de suínos abatidos ABAT Desempenho
Produção de carne suína PROD Desempenho
Exportações EXPO Desempenho
Preços pagos ao produtor PREÇO Desempenho
Desfrute DESFR Conduta
Peso de carcaça PESO Conduta
Número de estabelecimentos frigoríficos FRIG Estrutura
Abates por estabelecimento frigorífico ABFRIG Estrutura

Quadro 1 - Classificação das variáveis da pesquisa conforme o modelo ECD

Métodos estatísticos aplicados nas etapas da pesquisa

Na primeira etapa da pesquisa busca-se comparar a tendência histórica do 
número de estabelecimentos frigoríficos (estrutura) e do número de abates suínos 
(desempenho). A relação dessas duas variáveis resultará no número de abates por 
estabelecimento.

Para avaliar as tendências das variáveis exploradas na primeira etapa da 
pesquisa foram ajustadas retas de regressão sobre os dados. As duas equações 
de regressão estimadas apresentam como variável dependente os dados de suínos 
abatidos e o número de estabelecimentos frigoríficos suinícola sob inspeção federal, 
e como variável independente o período de tempo, sequência numérica que repre-
senta cada um dos anos analisados (1960 a 2008). As equações de regressão foram 
estimadas utilizando-se o método dos mínimos quadrados ordinários (KAZMIER, 
1982; GUJARATI, 2006; HAIR et al., 2005). Optou-se pela estimação linear em ra-
zão de o objetivo do trabalho ser verificar a existência ou não de tendência histórica 
e o sentido dessa tendência. Assim, pela regressão linear estimou-se a Equação 1 
para cada uma das variáveis dependentes:

  (1)

onde: T = tendência da variável histórica da suinocultura; α = coeficiente linear 
da reta de tendência; β = coeficiente angular da reta de tendência; t = período de 
tempo. 

A existência ou não de tendência declinante ou ascendente nas variáveis re-
lativas aos abates e estabelecimentos suinícolas foi verificada por meio do teste de 
hipóteses t-student, com o qual se verificou, a um nível de 5% de significância, se o 
coeficiente angular “b” da reta de regressão ajustada aos dados é significativamen-
te diferente de zero. 
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As hipóteses a serem testadas nos dois modelos de regressão são:
a)  Ho: não há tendência de elevação ou de queda da variável número de esta-

belecimentos frigoríficos/número de abates de 1960 a 2008.
b)  H1: há tendência de elevação ou de queda da variável número de estabele-

cimentos frigoríficos/número de abates de 1960 a 2008.
Para avaliar os períodos de maior e menor variação nos abates e no número 

de frigoríficos, calculou-se a taxa média geométrica de variação anual a partir de 
números índices, por meio da Equação 2, conforme Crusius e Assis (1992):

  (2)

onde: Tx = taxa média geométrica de variação anual; NIn = número índice da va-
riável no final do período; IPo = número índice da variável no início do período; n = 
número de anos do período.

As variáveis de estrutura, conduta e desempenho (Quadro 1) foram analisa-
das, especialmente, a partir da estatística descritiva e taxa média geométrica de 
variação anual. A comparação da variabilidade dos dados históricos da suinocultu-
ra de 1992 a 2008 foi realizada a partir do coeficiente de variação.

O modelo ECD foi testado por meio do teste de causalidade de Granger. Os 
dados utilizados do modelo de Granger foram transformados em logaritmo a fim 
de interpretar os resultados na forma de elasticidades. Os modelos buscaram tes-
tar as inter-relações do modelo ECD: i) estrutura causando conduta; ii) estrutura 
causando desempenho; iii) conduta causando estrutura; iv) conduta causando de-
sempenho; v) desempenho causando estrutura; vi) desempenho causando conduta. 
Nesse sentido, foram estimados quarenta modelos de regressão a fim de testar 
todas as relações entre as variáveis descritas no Quadro 1. Os modelos basearam-
se no teste de Granger exemplificado na equação 3 e 4, conforme Carneiro (1997) 
e Gujarati (2005):

  (3)

     
  (4)
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onde: Yt e Xt = valores não defasados; Yt-1 e Xt-1 = valores defasados (defasagem de 
um ano para a série histórica utilizada no trabalho); α, β, θ e λ = coeficientes angu-
lares da regressão múltipla. 

O teste de causalidade de Granger baseia-se na relação de que valores corren-
tes de Y estão relacionados a valores passados do próprio Y, assim como a valores 
defasados de X. Nesse sentido, o teste, exemplificado na Equação 3, busca deter-
minar se os valores defasados de X “causam” os valores não defasados de Y. Os re-
sultados podem exprimir três condições: i) causalidade unilateral: quando apenas 
o coeficiente defasado da variável X for diferente de zero (Equação 3), ou apenas 
o coeficiente defasado da variável Y for diferente de zero (Equação 3); ii) bicausa-
lidade: quando os conjuntos de coeficientes defasados de X e Y forem estatistica-
mente diferentes de zero (Equações 3 e 4); iii) independência: quando os conjuntos 
de coeficientes defasados de X e Y não forem estatisticamente diferentes de zero 
(CARNEIRO, 1997; GUJARATI, 2005).

Para o teste dos parâmetros do modelo de Granger foram utilizados dois níveis 
de significância: 5% e 10%. As hipóteses a serem testadas nos modelos são:

a)  Ho: não há causalidade nas inter-relações das variáveis independentes e 
dependentes de estrutura, conduta e desempenho; 

b)  H1: há relação unicausal e/ou bicausal entre as variáveis independentes e 
dependentes de estrutura, conduta e desempenho.

Resultados e discussão

Os resultados são apresentados e discutidos em dois tópicos: o primeiro anali-
sa a evolução e as relações entre o número de estabelecimentos frigoríficos (estru-
tura) e o número de abates suínos (desempenho) no Rio Grande do Sul de 1960 a 
2008; o segundo apresenta as medidas descritivas e de variabilidade das variáveis 
de estrutura, conduta e desempenho, bem como os resultados e a análise da causa-
lidade entre os dados no período de 1992 a 2008.

Análise comparativa da evolução dos estabelecimentos frigorífi cos e 
abates suínos no Rio Grande do Sul de 1960 a 2008

A suinocultura do Rio Grande do Sul passou por transformações estruturais 
e conjunturais nas últimas décadas. Podem-se destacar alguns fatores determi-
nantes na evolução da dinâmica do setor: organização da cadeia produtiva, in-
cremento tecnológico, acesso a mercados externos e variabilidade das políticas 
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macroeconômicas. Nesse contexto, a Figura 2 apresenta a tendência e a evolução 
de abates suínos e estabelecimentos frigoríficos suinícolas no Rio Grande do Sul de 
1960 a 2008.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados de ACSURS (2009) e SIPS (2009b).

Figura 2 - Tendência, quantidade de suínos abatidos e estabelecimentos frigoríficos suinícolas 
sob inspeção federal no Rio Grande do Sul de 1960 a 2008

Os resultados rejeitam a hipótese nula, ou seja, há tendência de elevação de 
abates suínos e de queda do número de estabelecimentos frigoríficos suinícolas 
no Rio Grande do Sul de 1960 a 2007, parâmetros “b” significativos a um nível de 
5% de significância. Após meados da década de 1960 houve um processo de con-
centração de plantas abatedoras, resultado do decréscimo constante do número de 
estabelecimentos. 

Os abates apresentaram certa estabilidade ao longo da década de 1960. Du-
rante a década de 1970 observou-se a elevação dos abates suínos, período caracte-
rizado pelo fomento à pesquisa agropecuária pública e por fortes instrumentos de 
proteção e financiamento da produção agroalimentar. Os abates na década de 1980 
apresentaram comportamento cíclico, em razão, fundamentalmente, das incerte-
zas macroeconômicas e da instabilidade dos mercados. A partir de 1990 o número 
de abates cresceu significativamente, corroborando com as afirmativas de SIPS 
(2009a) de reposicionamento e crescimento do setor pós-Plano Real. 

O crescimento dos abates suínos e o decréscimo das plantas abatedouras su-
gerem a concentração industrial do setor, especialmente após o início da década 
de 1990, fruto da consolidação de grandes empresas agroalimentares de capital 
nacional e estrangeiro. Em meados da década de 1990, no Brasil, conforme a afir-
mação de Wedekin e Mello (1995), as quatro maiores empresas do setor suinícola 
detinham cerca de 30% dos abates suínos; na região Sul a concentração industrial 
era mais elevada, caracterizando um mercado altamente oligopolizado. A oligopoli-
zação do setor deveu-se à implementação de condutas que aumentaram a eficiência 
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produtiva e geraram economias de escala e escopo e barreiras à entrada de poten-
ciais concorrentes no mercado. 

O sistema integrado cria barreiras de entradas de novos concorrentes na in-
dústria de suínos, em razão do efeito de economias de escala, pois uma empresa 
que pretenda entrar no mercado deverá atuar de forma integrada, a menos que 
não queira competir por custos (RODRIGUES; OLIVEIRA, 1999). A estrutura de 
mercado da carne suína do Rio Grande do Sul é muito similar à do estado de San-
ta Catarina, que, no argumento de Miele e Waquil (2007), pode ser caracterizada 
como oligopólio competitivo, no qual predominam a busca por ganhos de escala, a 
promoção da marca, a coordenação da cadeia produtiva, a inovação em produtos e 
processos e crescentes controles de qualidade. 

A Figura 3 apresenta a evolução do número médio anual de cabeças suínas 
abatidas por estabelecimento frigorífico no Rio Grande do Sul de 1960 a 2008, além 
de demonstrar as taxas de variação anual dos abates nas diferentes décadas.

Constata-se o crescimento do número médio anual de animais abatidos por 
planta frigorífica desde 1960, exceto na década de 1980, período que, na visão de 
Wittmann e Bianchi (2001), ficou marcado pela crise na produção de suínos em con-
sequência da baixa produtividade, baixo consumo dos produtos, sanidade animal 
insuficiente e surtos da peste suinícolas.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados de ACSURS (2009) e SIPS (2009b).

Figura 3 - Número médio de abates anuais por estabelecimento frigorífico suinícola do Rio 
Grande do Sul de 1960 a 2008 e taxa geométrica de variação anual da relação aba-
tes/frigorífico em diferentes décadas
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A elevação do número de abates por planta frigorífica reflete a especialização 
operacional no setor por meio de investimentos e expansão de estabelecimentos de 
abates mais eficientes. A consolidação de plantas especializadas no abate de suínos 
possibilitou um melhor aproveitamento da matéria-prima e estabeleceu barreiras 
à entrada no setor em razão da necessidade de tecnologia e capital fixo para alcan-
çar produção de qualidade competitiva (RODRIGUES; OLIVEIRA, 1999).

A partir de 1990 o número de suínos abatidos por planta frigorífica no Rio 
Grande do Sul elevou-se significativamente em razão das políticas industriais de 
aumento da escala de produção e da diminuição dos custos unitários operacionais a 
partir de elevados investimentos em ativos físicos e humanos para o abate e proces-
samento e fusões/aquisições no setor. O final da década de 1970 e a década de 1980 
foram períodos de intensas aquisições por parte da empresa Perdigão, que ainda 
no ano 2001 consolidou a aquisição da Batavo Frios para ingressar no mercado de 
produtos derivados de peru. Por sua vez, as maiores aquisições da empresa Sadia e 
a consolidação de diversas join-ventures concentraram-se na década de 1990. Para 
essas duas empresas, os processos de aquisições foram as principais estratégias 
para competir e se expandir no mercado de aves e suínos (BONELLI, 1998; OLI-
VEIRA; FORTE; ARAGÃO, 2007). 

Outra particularidade do período foi a realização de investimentos por par-
te das agroindústrias na diferenciação de produtos para estimular o consumo de 
carne suína. Além dos embutidos e da carne suína in natura, as agroindústrias 
geraram economias de escopo a partir de produtos “prontos” industrializados para 
consumidores de diferentes faixas de renda. No início da década de 1990 a Perdigão 
iniciou um processo de diversificação na produção a fim de elevar a agregação de 
valor a partir de produtos nobres. No mesmo período, a Sadia intensificou a dife-
renciação de produtos no mercado de carne suína (BONELLI, 1998).

Todo esse processo consolidou fortes barreiras à entrada no setor, entretanto 
estimulou a concorrência entre indústrias consolidadas no mercado, melhorando o 
desempenho da cadeia como um todo. Essa constatação corrobora com a percepção 
dos principais agentes da cadeia produtiva suinícola, que, consultados por Miele e 
Girotto (2006), afirmaram ser a principal tendência do setor  o aumento da escala, 
com especialização e intensificação tecnológica na produção, o que gera ganhos 
de escala entre as agroindústrias e redução da capacidade ociosa. Esse padrão de 
conduta das agroindústrias, conforme Miele e Girotto (2006), gera maior eficiência 
produtiva e aumento do peso médio de abate, com maior rentabilidade agroindus-
trial e dos suinocultores; por outro lado, leva à exclusão dos menos eficientes e 
concentração industrial. 
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Causalidades entre estrutura, conduta e desempenho na cadeia suinícola 
do Rio Grande do Sul

A Tabela 1 apresenta as medidas descritivas, de variabilidade e a taxa geo-
métrica anual de variação anual das variáveis do modelo ECD suinícola de 1992 
a 2008. Dentre as medidas descritivas, cabe destacar o mínimo e o máximo da 
variável de produtividade “desfrute”. Nota-se que no período analisado o desfrute 
do rebanho suíno evoluiu de 60,6% para 145,4%, como consequência de condutas 
de incremento tecnológico a fim de aumentar a escala e eficiência produtiva. Ao 
observar o coeficiente de variação, constata-se a maior variabilidade dos dados de 
exportações de carne suína. As exportações apresentaram elevado crescimento no 
período em consequência do reposicionamento do setor e da consolidação de políti-
cas industriais de acesso a mercados externos.

Tabela 1 - Medidas descritivas, coeficiente de variação e taxa geométrica de variação anual 
das variáveis de conduta e desempenho

Estatística descritiva
Produção 

(ton)
Abates 

(cabeças)
Exportações 

(ton)

Preços ao 
produtor 
(R$/kg)*

Desfrute 
(%)

Peso de 
carcaça (kg)

Mínimo 158.981,8 2.398.207 5.354 2,02 60,61 66,35
Máximo 617.353,7 6.951.314 291.097 3,40 145,41 83,00
Média 343.910,7 4.170.914 86.872,76 2,51 99,96 75,05
Coeficiente de 
variação

0,45 0,35 1,11 0,15 0,28 0,07

Taxa geométrica de 
variação anual (%)

8,85 6,88 23,13 -1,46 4,40 1,41

* Valores deflacionados para outubro de 2009.
Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da ACSURS (2009).

Com relação à taxa geométrica de variação anual, cabe destacar o crescimento 
de 23,1% ao ano do volume de carne suína exportada e o crescimento de 8,8% ao 
ano da produção total de carne suína do Rio Grande do Sul de 1992 a 2008.

O Quadro 2 apresenta os resultados da aplicação dos modelo de regressão 
logarítmica, baseados no teste de causalidade de Granger, a fim de identificar as 
relações entre estrutura, conduta e desempenho na cadeia suinícola do Rio Grande 
do Sul. Rejeita-se a hipótese nula, porém a causalidade não é percebida em todas 
as estimações, somente entre algumas variáveis. Das quarenta estimações, seis 
foram significativas a 5% e seis, a 10% de significância. 
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Variáveis 
dependentes

Variáveis Independentes
Estrutura Conduta Desempenho

ABFRIG FRIG DESFR PESO PROD EXPO  PREÇO  ABAT
Estrutura
ABFRIG - - -0,03 -0,10 -0,01 0,04 0,38* -0,10
FRIG - - -0,10 -0,48 -0,09** -0,03* 0,05 -0,12**

Conduta
DESFR 0,15 -0,33 - - 0,13 0,03 -0,11 0,18
PESO 0,10** -0,18** - - 0,06 0,03* 0,02 0,08
Desempenho
PROD 0,68** -0,75 0,04 2,24 - - - -
EXPO 0,74 0,61 1,23** 3,24 - - - -
PREÇO -0,12 0,51 -0,07 -0,44 - - - -
ABAT 0,83* -0,83* 1,06* 1,35 - - - -

* (P < 0,05), ** (P < 0,10).
Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados da ACSURS (2009).

Quadro 2 - Matriz dos coeficientes dos testes de causalidade de Granger (elasticidades) entre 
as variáveis de estrutura, conduta e desempenho da suinocultura gaúcha de 1992 
a 2008 

Evidencia-se uma relação bicausal entre desempenho e estrutura, em que se 
destacam a causalidade de exportação para número de frigoríficos (desempenho 
causando estrutura: a cada variação positiva de 1% nas exportações, o número de 
frigoríficos tende a cair em 0,03%) e a causalidade de número de frigoríficos para 
abates (estrutura causando desempenho: a cada variação positiva de 1% no núme-
ro de frigoríficos, os abates tendem a cair em 0,83%), ambas significativas a um 
nível de 5% de significância.

Constata-se também uma relação bicausal entre conduta e desempenho, des-
tacando-se o desempenho causando a conduta (a cada variação positiva de 1% nas 
exportações, o peso de abate tende a se elevar em 0,03%) e a conduta causando 
desempenho (a cada variação positiva de 1% no desfrute, os abates tendem a se 
elevar em 1,06%), ambas significativas a um nível de 5%. de significância. Duas 
estimações indicaram, a um nível de 10% de significância, uma relação unicausal 
de estrutura para conduta. Pode-se destacar uma relação inversa entre o número 
de frigoríficos e o peso de carcaça (a cada variação positiva de 1% no número de 
frigoríficos, o peso de carcaça dos suínos tende a cair em 0,18%). 

Os resultados das estimações de causalidade de Granger para as variáveis 
do modelo ECD da suinocultura do Rio Grande do Sul vão ao encontro do modelo 
teórico de Ferguson e Ferguson (1988), o qual apresenta um relacionamento com-
plexo entre estrutura, conduta e desempenho (Fig. 1). No período de 1992 a 2008, 
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o desempenho da cadeia suinícola foi influenciado e influenciou nas mudanças na 
estrutura do mercado do setor e na conduta das firmas. 

Conclusões

Os resultados indicaram a tendência de crescimento dos abates suínos e de 
decréscimo das plantas abatedouras sob inspeção federal no Rio Grande do Sul de 
1960 a 2008. A análise sugere a concentração industrial do setor, especialmente 
após o início da década de 1990, em razão do aumento da escala produtiva, da di-
minuição dos custos unitários, do incremento tecnológico, de economias de escopo e 
fusões/aquisições, fatores que consolidaram um oligopólio competitivo de empresas 
agroalimentares de capital nacional e estrangeiro. 

As causalidades no modelo ECD suinícola não foram percebidas em todas as 
estimações. Evidenciou-se uma relação bicausal entre desempenho e estrutura, em 
que se destacam a causalidade de exportação para número de frigoríficos (desem-
penho causando estrutura: a cada variação positiva de 1% nas exportações, o nú-
mero de frigoríficos tende a cair em 0,03%), a causalidade de número de frigoríficos 
para abates (estrutura causando desempenho: a cada variação positiva de 1% no 
número de frigoríficos, os abates tendem a cair em 0,83%), e uma relação bicausal 
entre conduta e desempenho, destacando-se o desempenho causando a conduta 
(a cada variação positiva de 1% nas exportações, o peso de abate tende a elevar-
se em 0,03%) e a conduta causando desempenho (a cada variação positiva de 1% 
no desfrute, os abates tendem a se elevar em 1,06%). Duas estimações indicaram 
uma relação unicausal de estrutura para conduta. Destaca-se que a cada variação 
positiva de 1% no número de frigoríficos, o peso de carcaça dos suínos tende a cair 
em 0,18%.

Os pressupostos teóricos da organização industrial revelam-se como um im-
portante campo analítico para se compreender a dinâmica dos diversos setores 
do agronegócio do Rio Grande do Sul. Em razão da limitação de dados históricos 
industriais disponibilizados para este estudo, abre-se o horizonte para futuras pes-
quisas que busquem avaliar a evolução da estrutura de mercado da suinocultura 
por meio de medidas específicas de concentração industrial, como, por exemplo, o 
índice de Herfindahl-Hirschman. 
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Dynamics and performance of the pork industry in 
Rio Grande do Sul from the industrial 

organization point of view

Abstract
Based on the Theory of Industrial Organization, the research aimed to analyze the evo-
lution of the performance of pork industry in Rio Grande do Sul as a function of market 
structure and the conduct of firms. The methods used were: descriptive statistics, coeffi-
cient of variation, average geometric rate of annual variation, regression and the Granger 
causality test. The results indicate a trend towards an increase in the slaughtering of 
pigs and a decrease in processing plants in Rio Grande do Sul. The analysis points to 
increasing concentration in this industrial sector, especially after the early 1990s. The 
causalities in the SCP pork industry model were not observed in all estimations. Bicausal 
relations were identified between structure and performance and between performance 
and conduct and the unicausal relationship of structure to conduct.

Key words: Industrial economics. Pork industry. Structure-conduct-performance.

Dinámica y desempeño de la producción de cerdos del 
Rio Grande do Sul na perspectiva de la organización 

industrial

Resumen
La investigación tuvo por objetivo analizar la evolución del desempeño de la producción 
porcina de Rio Grande do Sul en función de la estructura de mercado e de las conductas de 
las firmas teniendo en cuenta la Teoría de Organización Industrial. Se utilizaron métodos 
como: estadística descriptiva, coeficiente de variación, tasa media geométrica de variaci-
ón, regresión y test de casualidad de Granger. Los resultados indicaron la tendencia de 
crecimiento de sacrificios y de un descenso de los frigoríficos en Rio Grande do Sul. El 
análisis sugiere la concentración industrial después de la década de los 90. Las casuali-
dades en el modelo ECD no fueron percibidas en todas las estimaciones. Se identificaron 
relaciones bicasuales entre estructura y desempeño, entre desempeño y conducta de la 
relación unicausal de estructura para conducta.

Palabras claves: Economía industrial. Estructura-conducta-desempeño. Porcinocultura. 
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Resumo

O presente ensaio analisa o crescimento econômico do município de Passo Fundo dada 
sua relevância regional. A análise descreve o processo de transformação de sua estrutura 
econômica e alguns aspectos demográficos, renda, dinâmica de crescimento e índices de 
desenvolvimento humano. Identificou-se que no município, independentemente do com-
portamento do setor agropecuário, o setor indústria e, com maior intensidade, o setor co-
mércio e serviços vêm crescendo permanentemente, isto é, infere-se que a força endógena 
do comércio e serviços do município levou a que a dependência de seu crescimento em re-
lação à agropecuária diminuísse. Argumenta, finalmente, que, em razão de sua dimensão 
econômica de relevância regional, o futuro de seu crescimento e desenvolvimento deverá 
se pautar pela integração de sua matriz produtiva com a região. 
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Introdução 

O desenvolvimento econômico, entendido como o crescimento econômico (au-
mento do PIB per capita), acompanhado pela melhoria do padrão de vida da po-
pulação (aumento do índice de desenvolvimento humano) e por alterações funda-
mentais na estrutura de sua economia (diversificação e integração de sua matriz 
produtiva), é um objetivo almejado permanentemente pelas sociedades (Ver SOU-
ZA, 1993).

Para acelerar o crescimento econômico da população, o planejamento estraté-
gico como um processo gerencial (definição de princípios, estabelecimento de me-
tas, formulação de objetivos, ações, indicadores de acompanhamento que garantam 
a coerência e sustentação decisória), possibilita estabelecer rumos a serem segui-
dos com vistas a obter um maior nível de bem-estar social.

Com o fim de contribuir com o planejamento estratégico do município de Pas-
so Fundo, este ensaio tem como objetivo caracterizar alguns aspectos setoriais de 
sua economia inserida em sua região de abrangência, bem como sua dinâmica de 
crescimento econômico. Para isso, alguns questionamentos de caráter exploratório 
são necessários: Quais são as características da população passo-fundense? Qual 
é a dinâmica econômica setorial que determina seu crescimento? Qual é o nível 
de desenvolvimento humano do município de Passo Fundo nas dimensões saúde, 
saneamento, renda e educação?

O ensaio, inicialmente, analisa, em linhas gerais, as características demográfi-
cas do município de Passo Fundo no período de 2004-2008, com o fim de estabelecer 
sua dimensão em relação à região em que está inserida. Em seguida, analisa sua 
evolução econômica no período de 1939-2006 com base na mudança do PIB setorial 
de sua economia. Complementando essa análise, avalia-se a dinâmica de cresci-
mento setorial e suas tendências no período de 1996-2006, a apropriação da renda 
por parte das famílias e das empresas, bem como os últimos indicadores do seu 
desenvolvimento humano. Finalmente, são apresentadas as considerações finais e 
se propõem princípios que pautem as estratégias para um futuro desenvolvimento.

Características demográfi cas

As estimativas populacionais do município de Passo Fundo (Tab. 1) mostram 
que em 2004 sua participação na Região da Produção representou 52,63% e em 
2008 diminuiu, passando para 49,47%. Já, quando relacionado com o estado do Rio 
Grande do Sul no mesmo período, sua participação aumentou de 1,70% para 1,73%. 
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Isso sugere que a taxa de crescimento da população de Passo Fundo na região vem 
perdendo força, mas ainda se mantém superior à taxa de crescimento do estado.

Tabela 1 - População do município de Passo Fundo e sua participação relativa na região e no 
estado do Rio Grande do Sul – período 2004-2008

Municípios 2004 2005 2006 2007 2008

Passo Fundo 177.008 179.111 181.210     183.300 185.147
Carazinho 58.211 58.236 58.242        58.196 59.081
Marau 31.408 32.181 32.976        33.778 34.257
Chapada 9.593 9.549 9.493          9.440 9.544
Casca 8.439 8.423 8.405          8.381 8.507
Corede produção 336.338 339.108 341.984 369.330 374.241
Rio Grande do Sul 10.433.449 10.486.207 10.536.009 10.582.887 10.727.937
% de Passo Fundo no Corede 
Produção

52,63% 52,82% 52,99% 49,63% 49,47%

% de Passo Fundo no RS 1,70% 1,71% 1,72% 1,73% 1,73%
Fonte: Elaborado com base nos dados da FEE/CIE/NIS - 2009.

Nesse contexto, cabe salientar que a população do município apresenta alguns 
aspectos socioeconômicos importantes, tais como: a) o município apresenta um per-
manente fluxo de pessoas que migram de municípios de menor porte, de outros es-
tados (TEDESCO, 1993) e de outros países, o que lhe imprime uma singularidade 
de população cosmopolita; b) os seus 185.147 habitantes correspondem, em média, 
a 46.036 famílias com quatro membros; c) o município concentra em torno de 50% 
do mercado consumidor da região; d) a magnitude, segundo Finamore e Montoya 
(2005), de famílias certamente viabiliza diversos empreendimentos econômicos, o 
que, em última instância, cria uma dinâmica endógena (forças internas que man-
têm permanentes atividades econômico-sociais, independentemente de processo 
sazonais e cíclicos) para alavancar o crescimento econômico do município. 

O crescimento econômico de Passo Fundo e alguns aspectos do 
seu desenvolvimento

A opção de procurar maior aceleração na evolução econômica implica o dese-
nho de programar políticas de crescimento pautadas na identificação de caracte-
rísticas regionais. Com o fim de contribuir com esse objetivo, avaliam-se a seguir 
a mudança estrutural da economia do município de Passo Fundo, sua dinâmica de 
crescimento, a apropriação da renda por parte das famílias e das empresas, bem 
como seus indicadores de desenvolvimento humano.
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O Produto Interno Bruto e a dinâmica do crescimento

Considerando-se que o PIB representa a somatória de todos os bens e ser-
viços finais produzidos no município, ou seja, a riqueza, ou renda, gerada pelos 
agentes econômicos, verifica-se na Tabela 2 que em 2006 Passo Fundo gerou em 
torno de 2,5 bilhões de reais, o que representa 49,38% do PIB do Corede Produção. 
Municípios como Marau e Carazinho contribuem na região com 16,18% e 14,39%, 
respectivamente.

A dimensão econômica e populacional que apresenta o município de Passo 
Fundo na região torna-o um polo de desenvolvimento regional e, portanto, deter-
mina o perfil de desenvolvimento econômico da região.

Tabela 2 - Produto Interno Bruto do município de Passo Fundo e sua participação relativa na 
região e estado do Rio Grande do Sul em 2006. Em mil reais de 2005

Municípios Agropecuária Indústria Serviços Total

Passo Fundo 58.985,08  400.038,50 2.024.254,29 2.483.277,87
Carazinho 55.149,48 160.146,80 508.431,47 723.727,75
Marau 66.229,78 435.868,90 311.392,93 813.491,61
Casca 35.215,87 20.888,47 76.331,17 132.435,51
Corede Produção 652.952,20 1.071.423,00 3.304.431,85 5.028.807,05
Rio Grande do Sul 13.461.936,09 40.917.611,00 90.905.116,09 145.284.663,2
% de Passo Fundo no Corede 
Produção

9,03% 37,34% 61,26% 49,38%

% de Passo Fundo no RS 0,44% 0,98% 2,23% 1,71%
Fonte: Elaborado com base nos dados da FEE - 2009.

Esse status de polo regional está associado a alguns aspectos regionais, como: 
a) a localização geográfica, onde se encontram os principais entroncamentos rodo-
viários que o ligam a diversas regiões gaúchas, a importantes estados brasileiros, 
tais como Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Minas Gerais, e aos principais países 
do Mercosul; b) os microclimas da região, que permitem a produção de culturas e 
atividades pecuárias para a indústria e serviços, as quais, em conjunto, dinamizam 
o agronegócio; c)  um povo empreendedor e com uma força inovadora, que visuali-
zou há décadas a necessidade de qualificar o capital humano em todas as áreas do 
conhecimento pela criação da primeira universidade comunitária do país (a UPF); 
d) a implementação e  consolidação do atacado, varejo e prestação de serviços em 
geral na região Norte do Rio Grande do Sul (ver FINAMORE; MONTOYA, 2005).

Essas características, em conjunto, viabilizaram em Passo Fundo a indús-
tria processadora de alimentos, associada à indústria de máquinas e implementos 
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agrícolas do município e região (PASQUAL, 2007), à construção civil e à implemen-
tação e consolidação de um polo de serviços de saúde de referência nacional.

Como resultado desse conjunto de fatos, os últimos setenta anos mostram a 
gradativa e permanente mudança estrutural do município de Passo Fundo. Verifi-
ca-se (Tab. 3) que o setor agropecuário, no período de 1939 a 2006, foi diminuindo 
sua participação no PIB municipal, passando de 35,16% para 2,38%. Já a indús-
tria apresentou um permanente crescimento, passando no período de 17,97% para 
32,00%. O setor serviços, por sua vez, passou de 46,88% para 66,00%. Fica evi-
dente, portanto, que a economia do município de Passo Fundo em 2006 foi gerada, 
praticamente em sua integralidade, no setor urbano, uma vez que, em conjunto, a 
indústria (66%) e os serviços (32%) contribuíram com 98% do seu PIB (ver MON-
TOYA, 1993).

Tabela 3 - Evolução da participação relativa do PIB setorial no município de Passo Fundo no 
período de 1939 a 2006

Anos Agropecuária Indústria Serviços Total
1939 35,16% 17,97% 46,88% 100%
1949 34,24% 20,08% 45,68% 100%
1959 28,00% 19,16% 52,84% 100%
1970 18,77% 14,58% 66,65% 100%
1975 14,27% 15,29% 70,43% 100%
1980 10,23% 31,01% 58,76% 100%
1985 23,61% 32,28% 44,11% 100%
1996 4,24% 30,19% 65,57% 100%
1997 2,88% 33,21% 63,90% 100%
1998 3,56% 27,26% 69,18% 100%
1999 3,02% 30,02% 66,95% 100%
2000 2,97% 29,98% 67,05% 100%
2001 4,58% 31,57% 63,85% 100%
2002 3,91% 32,00% 64,00% 100%
2003 3,87% 30,00% 66,00% 100%
2004 3,44% 30,00% 66,82% 100%
2005 1,17% 36,00% 63,00% 100%
2006 2,38% 32,00% 66,00% 100%

Fonte: Elaborado com base nos dados da FEE, 1939, 1980, 1987, 2009.

Quando analisada a evolução do valor do PIB setorial do município no período 
de 1996 a 2006, em valores básicos de 2005 (gráficos 1, 2 e 3), verifica-se a força de 
sua economia, uma vez que apresenta taxas de crescimento ao ano significativas: o 
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setor agropecuário com 6,84% ao ano; o setor indústria com 8,51% ao ano e o setor 
serviços com 10,68% ao ano. 

Quando comparadas as tendências do PIB setorial nos gráficos, as informa-
ções sugerem que a dinâmica do crescimento econômico do município mudou, uma 
vez que, independentemente do comportamento do setor agropecuário municipal e 
regional, a indústria e, especialmente, o setor serviços crescem permanentemente. 

Essa evidência, se comparada com as décadas de 1960, 70 e 80, nos trabalhos 
de Montoya (1993) – onde se afirmava que, quando a agricultura do município e re-
gião crescia (boas safras), a indústria e os serviços também cresciam, ao passo que, 
quando ocorriam quebras de safra, o crescimento da indústria e serviços do muni-
cípio de Passo Fundo despencava –, não é mais válida, porque no período de 1996 
a 2006 verifica-se que, independentemente do comportamento da agropecuá ria do 
município e da região, a indústria (em menor grau) e, sobretudo, o setor serviços 
(em maior grau) crescem permanentemente. Essa constatação mostra nos últimos 
anos uma dinâmica econômica nova, que vem alavancando o crescimento econômi-
co de Passo Fundo, fundamentada no consumo e na produção interna do município, 
ou seja, as relações intersetoriais insumo-produto criaram uma nova força endóge-
na de crescimento e desenvolvimento econômico (ver LEONTIEF, 1993). 

                   TCA: 6,84%

                 Fonte: Elaborado com base nos dados da FEE - 2009.

Gráfico 1 - Evolução do PIB agropecuário do município de Passo Fundo e taxa de crescimen-
to anual no período de 1996 a 2006. Em milhões de reais de 2005
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               TCA: 8,51%

Fonte: Elaborado com base nos dados da FEE - 2009.

Gráfico 2 - Evolução do PIB da indústria do município de Passo Fundo e taxa de crescimento 
anual no período de 1996 a 2006. Em milhões de reais de 2005

                 TCA: 10,68%

                 Fonte: Elaborado com base nos dados da FEE - 2009.

Gráfico 3 - Evolução do PIB dos serviços do município de Passo Fundo e taxa de crescimento 
anual no período de 1996 a 2006. Em milhões de reais de 2005

Esses fatos também são corroborados quando se analisa a renda per capita do 
município, em particular a renda que é apropriada pelas famílias e pelas empresas, 
conforme mostra a Tabela 4.

Em 2006, a renda per capita de Passo Fundo era de R$ 14.880,02 e do municí-
pio de Marau, de R$ 25.443,69, ou seja, este último tem R$ 10.563,67, ou 70,98%, 
a mais de renda. Essa diferença, para uma análise superficial, poderia induzir 
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à afirmação de que a capacidade de consumo dos marauenses é superior à dos 
passo-fundenses. Contudo, isso não é verdade, já que, quando se calcula com base 
nos microdados de IBGE quanto da renda per capita é apropriada pelas famílias e 
quanto é apropriada pelas empresas, verifica-se que em Passo Fundo 75,57% dessa 
renda per capita fica com as famílias e 24,43%, com as empresas. Ao contrário, no 
município de Marau, 22,00% da renda per capita fica com as famílias e 78,00%, com 
as empresas. Como resultado, verifica-se que a renda per capita apropriada pelas 
famílias em Passo Fundo é de R$ 11.244,82 e, em Marau, de R$ 5.597,61, o que 
equivale a R$ 5.646,21 ou 100,87% a mais de renda.

Tabela 4 - PIB per capita, renda apropriada pelas famílias e pelas empresas em 2006. Em reais 
de 2005

Indicadores
Passo Fundo Marau

Valor Percentual Valor Percentual
PIB per capita 14.880,02  100,00% 25.443,69  100,00%
Renda apropriada pelas famílias 11.244,82 75,57% 5.597,61  22,00%
Renda apropriada pelas empresas 3.635,18 24,43% 19.846,08  78,00%
Taxa de crescimento do PIB per capita 
(1996-2006)

0,88% 1,63%

Tempo para duplicar o bem-estar 80 anos 43 anos

Fonte: Elaborado com base nos dados da FEE e microdados do IBGE - 2009.

A renda per capita familiar mais elevada mostra claramente que a matriz 
produtiva do município de Passo Fundo é bastante diversificada e desconcentrada, 
ou seja, existem diversos setores produtivos, número de empresas elevado e, em 
consequência, a atividade econômica que se desenvolve é mais intensiva em mão 
de obra, o que, em última instância, gera um número maior de empregos que faci-
litam a distribuição de renda. Com relação à de Marau, sabe-se que em torno de 12 
empresas concentram quase 70% do valor da produção e que sua matriz produtiva 
não é diversificada (ver FINAMORE; MONTOYA, 2005).

Essa renda apropriada pelas famílias de Passo Fundo, associada às 46.036 fa-
mílias, assinala a demanda potencial do município e a força endógena do mercado 
consumidor, que sustenta o crescimento do setor indústria e, predominantemente, 
de serviços. Não é por acaso que as principais redes de comércio e serviços do norte 
do Rio Grande do Sul localizam-se nesse município. Isso, associado à diversificação 
de sua matriz produtiva, às características cosmopolitas de sua população e ao 
espírito empreendedor de sua gente, deixa evidente que novas oportunidades de 
negócios frutificam no município de Passo Fundo. Não é por acaso, portanto, seu 
status de polo de desenvolvimento regional.
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O nível do desenvolvimento humano

Considerando que o desenvolvimento econômico está associado ao crescimento 
econômico (aumento do PIB per capita) e à melhoria do padrão de vida da popu-
lação (aumento do índice de desenvolvimento humano), verifica-se no período de 
1996 a 2006 (Gráfico 4) que a renda per capita de Passo Fundo apresentou uma 
taxa de crescimento anual de 0,88%, intercambiando posições com a Região da 
Produção e com o estado do Rio Grande do Sul. Já, quando analisado o índice de 
desenvolvimento (Idese) de 2009 do município (Tab. 5), verifica-se que a qualidade 
de vida em Passo Fundo (0,787) é superior à que apresentam a Região da Produção 
(0,654) e o estado do Rio Grande do Sul (0,761). Os indicadores, em suas dimen-
sões saneamento, renda e educação, também se apresentam superiores tanto com 
relação à Região da Produção quanto com o estado. Cabe salientar, no entanto, que 
a dimensão saúde apresenta um indicador menor, fato que merece ser mais bem 
analisado para identificar o problema.

Portanto, pode-se afirmar, com base nas duas variáveis e na mudança estrutu-
ral dos setores produtivos do município (Tab. 3), que a evolução do desenvolvimen-
to econômico do município de Passo Fundo é de fato positiva.

     TCA:0,88%

     Fonte: Elaborado com base nos dados da FEE - 2009.

Gráfico 4 - Evolução do PIB per capita do município de Passo Fundo, região e estado no pe-
ríodo de 1996 a 2006. Em reais de 2005
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Tabela 5 - Índice de desenvolvimento do município de Passo Fundo, região e estado – 2008 

Indicadores Passo Fundo Corede Produção Rio Grande do Sul
Saúde 0,807 0,845 0,851
Saneamento 0,653 0,220 0,568
Renda 0,825 0,698 0,774
Educação 0,860 0,853 0,853
Idese 0,787 0,654 0,761
Obs.: Quanto maior o índice, melhor.

Fonte: FEE, 2009.

Estratégias de crescimento e considerações fi nais

Fica evidente que a evolução do crescimento econômico do município de Passo 
Fundo está atrelada a sua condição de polo de desenvolvimento regional. Portanto, 
o planejamento estratégico deverá ter seus alicerces nessas características.

Se considerarmos a taxa de crescimento do PIB per capita de Passo Fundo 
(0,88%) e de Marau (1,63%) no período de 1996 a 2006 e fixarmos como meta dupli-
car a renda per capita do município como uma forma concreta de aumentar o bem-
estar social da população, seriam necessários oitenta anos para Passo Fundo e 43 
para Marau, tempo esse extremamente vagaroso para quem almeja uma melhora 
de vida significativa de sua população.

A questão é: Como acelerar o crescimento econômico do município? Acredi-
tamos que a saída estratégica tenha como princípio a integração das matrizes de 
produção e consumo da região. Isso porque, conforme a evidência econômica, o pri-
meiro impacto de um processo de integração é o incremento da demanda, que, por 
sua vez, pressiona e fortalece o setor produtivo pela criação do comércio, ou seja, 
cria-se um ambiente propício novas oportunidades de negócio.

Como integrar essas matrizes produtivas? Vários são os mecanismos, dentre 
os quais podemos destacar: a) a construção de infraestrutura de integração, como, 
por exemplo, rodovias a duplicação da estrada Passo Fundo–Marau–Casca, que 
permitiria, por um lado, a aproximação espacial dos mercados de produção e consu-
mo e, por outro, o aquecimento do mercado imobiliário; b) a criação de associações 
de municípios que procurem, em conjunto, identificar objetivos e ações comuns a 
seus interesses; c) coordenação de políticas municipais que promovam a maior mo-
bilidade dos fatores de produção regionais – “já está acontecendo: moradores de um 
município trabalhando em outro, habitantes de um município investindo em ou-
tros”; d) integração das associações comerciais dos municípios, criação de espaços e 
fóruns permanentes de negócios que contribuam com uma maior proximidade dos 
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empresários empreendedores – “junte empresários talentosos e veja como os negó-
cios proliferarão”; e) fomento da integração da Universidade de Passo Fundo com 
o setor empresarial na busca do desenvolvimento de um polo científico tecnológico.

Em síntese, considerando a dimensão da população e características imigran-
tes dos passo-fundenses, as mudanças estruturais de sua economia, sua matriz 
produtiva e de serviços diversificada, seu elevado nível de renda per capita familiar 
e a qualidade de vida que apresentam, pode-se afirmar que sua vocação cosmopo-
lita e a força endógena de seu mercado poderão facilitar a integração do município 
com a região e, portanto, induzir a um maior nível de crescimento e desenvolvimen-
to econômico.

Sector change and the new dynamics of economic growth 
of the  municipality of Passo Fundo

Abstract
The present work analyzes the economic growth in the district of Passo Fundo given its 
regional relevance. The analysis describes the process of transformation of its economical 
structure, demographic aspects, income, growth dynamics and human development. It 
was identified that in the district, independently of the behavior of the agricultural sector, 
the industry sector and, with larger intensity, the trade and services sectors are growing 
permanently. It was observed the loss of importance of the agricultural sector along the 
time. It was argues finally that, in function of the economical dimension and regional 
relevance os district of Passo Fundo, the future of its growth and development should be 
ruled by the productive integration with the region. 
 
Key words: Economic growth. Regional economy. District of Passo Fundo. 

Mudanza sectorial y la nueva dinámica de crecimiento 
económico del municipio de Passo Fundo

Resumen
El ensayo analisa el crescimiento económico del município de Passo Fundo devido a su 
releváncia regional. La análisi descrive el proceso de transformación de su estructura 
económica y algunos aspectos demográficos, renda, dinámica del crescimiento y índices 
de desarrollo humano. Se identifico que en el município, independientemente del compor-
tamiento del sector agropecuário, el sector industrial y, com major intensidad, el sector 
comércio e servicios vienen creciendo permanentemente, ya que se deduce que la fuerza 
endógena del comercio y servicios hace con que la dependéncia de su crescimiento en 
relación al sector agropecuário disminuja. Finalizando argumenta que, en función de su 
dimensión económica de inportancia regional, el futuro de su crescimiento y desarrollo 
deverá ser deterninado por su integración com la matriz productiva de la región. 

Palabras-clave: Crescimiento económico. Economia regional. Município del Passo Fundo.
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Resumo

A organização de pequenos produtores rurais em forma de redes de cooperação tem a 
finalidade de interligação das agroindústrias familiares por meio de uma unidade central 
de apoio técnico, formalizada de diversas formas, de acordo com a realidade individual de 
cada local e a característica de gestão social desejada. Nesse contexto, o artigo tem como 
objetivo identificar os entraves para a consolidação da rede da Casa da Quarta Colônia - 
RS. A pesquisa foi classificada como um estudo de caso e a coleta dos dados  deu-se pelo 
método de entrevistas semiestruturadas individuais com cinco participantes da rede. Os 
dados obtidos foram analisados pela técnica de análise de conteúdo. Os resultados aju-
daram a entender as dificuldades de ordem sanitária nas agroindústrias familiares, de 
ordem política nas cidades participantes e, ainda, referentes à estrutura física e adminis-
trativa da casa.
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Introdução

É incontestável a importância do agronegócio na geração de renda, emprego e 
divisas, o que implica significativa contribuição para o desenvolvimento do Brasil. 
O estudo desse segmento da economia é importante por demonstrar as profundas 
transformações ocorridas na produção primária do país nas últimas décadas, perío-
do no qual o setor primário deixou de ser um mero provedor de alimentos in natura 
e consumidor dos próprios produtos, passando a ser uma atividade agropecuária 
que assume um status competitivo perante o resto do mundo e que aos poucos vem 
se articulando de forma integrada aos setores industriais e de serviço numa pers-
pectiva sustentável (MATTOS et al., 2006).

Nos últimos tempos, o agronegócio brasileiro tem enfrentado profundas trans-
formações no seu ambiente competitivo, tais como a globalização, a internaciona-
lização dos mercados, entre outras, as quais influenciam na forma como as orga-
nizações ligadas a esse setor são geridas e organizadas. Com o acirramento da 
concorrência resultante desse processo, as organizações que sobrevivem e prospe-
ram nesse ambiente dinâmico são as que podem tomar as decisões mais rápidas, 
construir relações de confiança e aprender a como se adaptar a esse novo ambiente 
competitivo (JERÔNIMO, 2005).

Os estabelecimentos classificados como agroindústrias familiares são conside-
rados importantes instrumentos para os processos de desenvolvimento e inclusão 
social. Porém, o ambiente organizacional no qual essas pequenas indústrias estão 
inseridas dificulta a superação dos problemas relacionados com a adequação à le-
gislação sanitária vigente, assim como ao aparato legal para o desenvolvimento 
das agroindústrias familiares. 

Nesse contexto, as agroindústrias familiares lançam mão de diferentes estra-
tégias com vistas a se tornar competitivas no mercado, estruturando-se de formas 
diversas na aquisição de matéria-prima e insumos, bem como nas estratégias de 
comunicação e comercialização dos produtos (CENCI, 2007). Para tanto, segundo 
Fensterseifer (2000), a cooperação interorganizacional no formato de rede torna-se 
uma estratégia adequada porque por meio de ações coletivas as organizações têm 
maior probabilidade de melhorar suas performances competitivas.

Nesse mesmo sentido, Casarotto e Pires (1999) afirmam que pequenas e mé-
dias empresas precisam muitas vezes se inserir em redes relacionais para se man-
ter competitivas, principalmente porque, se as empresas de menor porte operarem 
de modo individualizado, não terão força competitiva para permanecer no merca-
do. Com base nessa perspectiva, as pequenas e médias empresas têm condições 
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de continuar pequenas e ser competitivas por meio de sua inserção em redes de 
empresas (ESTIVALETE, 2007).

Dessa forma, demonstra-se a importância do formato de rede interorganiza-
cional como arranjo para as agroindústrias familiares consolidarem-se no mer-
cado. Porém, analisando-se as redes formadas por pequenas e médias empresas, 
encontram-se na literatura relatos de alguns problemas para a consolidação desse 
formato organizacional. 

Diante disso, por meio de um estudo de caso da rede da Casa, o objetivo prin-
cipal do artigo é identificar os entraves para a consolidação dessa rede,  formada 
por 14 agroindústrias familiares instaladas na região de abrangência do Consórcio 
de Desenvolvimento Sustentável (Condesus), na Quarta Colônia, no estado do Rio 
Grande do Sul. O estudo  envolve a análise de elementos dessa estrutura organi-
zacional que possam apontar tais entraves, voltados principalmente aos aspectos 
legais, políticos e de ordem sanitária. Os objetivos específicos a que este traba-
lho se propõe são os de apresentar um panorama da região estudada e, posterior-
mente, com base nos entraves identificados, apontar alternativas para que sejam 
superados.

Para cumprir com os objetivos desta pesquisa será utilizado um referencial 
teórico baseado no conceito de rede como arranjo interorganizacional no formato 
horizontal e, ainda, trabalham-se na literatura os conceitos atuais para melhor 
compreender as agroindústrias familiares.

Do agronegócio às redes de cooperação

Constata-se significativa evolução das abordagens teóricas sobre o agronegó-
cio. A partir do conceito de agribusiness, processos agroindustriais começaram a 
ser estudados por diferentes vertentes metodológicas. Houve proposta de diferen-
ciação de conceitos de sistemas, complexos e cadeias agroindustriais e, posterior-
mente, proposta de abordagem em termos de rede, esta apresentando diversidade 
de entendimento na literatura atual.

Os pesquisadores John Davis e Goldberg definiram o conceito de agribusiness 
como sendo o conjunto de todas as operações, incluindo a produção e distribuição 
de insumos rurais, as operações em nível de exploração rural e o armazenamento, 
processamento e distribuição dos produtos agrícolas e de seus subprodutos (DA-
VIS; GOLDBERG, 1957).

A partir do conceito de agronegócio proposto por Davis e Goldberg em 1957, os 
processos agroindustriais começaram a ser estudados por meio de duas vertentes 
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metodológicas: uma é a noção de commodity system approach, desenvolvida por 
Davis e Goldberg em 1968 para estudar os sistemas produtivos do trigo, da soja 
e da laranja nos Estados Unidos; outra  é o conceito de filière, desenvolvido pela 
escola industrial francesa também na década de 1960.

Para melhor elucidar as abordagens teóricas do agronegócio, Batalha (2001) 
propõe diferenciar os conceitos de sistema agroindustrial, complexo agroindustrial 
e cadeia de produção agroindustrial. O “sistema agroindustrial” é considerado o 
conjunto de atividades que ocorrem para a produção de produtos agroindustriais, 
desde a produção de insumos até o produto final. Este termo se aproxima bastante 
do conceito de agronegócio proposto por Davis e Goldberg (BATALHA, 2001). A 
abordagem “cadeia de produção agroindustrial” tem como ponto de partida um 
determinado produto final, encadeando de jusante a montante as várias operações 
técnicas, comerciais e logísticas necessárias a sua produção. Por sua vez, na noção 
de “complexo agroindustrial” o ponto de partida é uma determinada matéria-prima 
de base, por exemplo, a soja. Assim, a formação de um complexo agroindustrial exi-
ge a participação de um conjunto de cadeias produtivas (BATALHA, 2001). Portan-
to, um complexo agroindustrial pode apresentar operações ou estados intermediá-
rios de produção comuns a diversas cadeias que o compõem (JERÔNIMO, 2005).

Evoluindo nas abordagens teóricas do agronegócio, Batalha (2001) argumenta 
que o agronegócio brasileiro necessita buscar competitividade em bases susten-
táveis. Para que isso ocorra é necessário operacionalizar ações que proporcionem 
uma melhor coordenação das cadeias produtivas, aumentando, assim, a capacida-
de de reação da cadeia diante das rápidas mudanças do cenário competitivo.

Admitindo-se que a competitividade de uma empresa esteja relacionada à 
competitividade do sistema no qual está inserida, autores como Batalha (2001), 
Lazzarini, Chaddad e Cook (2001) propõem a abordagem em termos de rede para 
estudos relacionados ao agronegócio na qual se considera “rede” um terceiro tipo de 
arranjo organizacional, qualitativamente diferente dos mercados e firmas; assim, 
pode a rede não ser um arranjo apenas temporário, apresentando, dessa forma, 
características próprias (JERÔNIMO, 2005).

A formação de redes é uma configuração de relevante importância ao se tratar 
do agronegócio, em razão dos benefícios sociais e econômicos proporcionados aos 
diversos agentes envolvidos em relações de colaboração e parcerias que se estabe-
lecem entre as organizações (PEDROZZO; ESTIVALETTE; BEGNIS, 2004). Ain-
da segundo os autores, a forma de redes pode ser considerada uma evolução nas 
abordagens do agronegócio, uma vez que neste segmento a noção mais comumente 
estudada e difundida é a de cadeia produtiva.
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Há uma diversidade de entendimentos na literatura a respeito do tema “re-
des”. Porém, para atender aos objetivos propostos por esta pesquisa e também pelo 
tipo de arranjo estudado, restringiremos o conceito a rede de empresas como arran-
jos interorganizacionais no formato horizontal.

Redes de empresas como arranjos interorganizacionais

Para Fensterseifer (2000), uma rede de empresas pode ser definida como um 
complexo de relações cooperativas que dinamizam a ação de seus agentes em torno 
de objetivos comuns ou complementares. Assim, a cooperação interorganizacional 
torna-se o conceito central para formação de uma rede de empresas.

Os relacionamentos horizontais ocorrem entre organizações que oferecem pro-
dutos e serviços similares e que atuam no mesmo ramo, ou seja, são concorrentes 
diretos que estabelecem relacionamentos interorganizacionais para compartilhar 
recursos, atender o mercado e inovar (SANTOS; PEREIRA; FRANÇA, 1994).

Nas redes formadas por pequenas e médias empresas, caso em que se enqua-
dra o objeto do presente estudo, as empresas unem-se em um consórcio com objeti-
vos que podem ser amplos ou mais restritos. Esse consórcio possibilita a agregação 
de valor ao produto, já que apresenta maior flexibilidade de atendimentos a produ-
tos diferenciados (CASAROTTO FILHO; PIRES, 1999). 

Nesse sentido, Prezzoto (2002) afirma que é fundamental a articulação entre 
as agroindústrias na forma de rede, uma vez que, juntas, podem resolver proble-
mas que individualmente são difíceis de superar. O autor sugere também que, por 
meio de uma rede de agroindústrias, é possível oferecer um portfólio de produtos 
em escala compatível com a demanda de mercado e negociá-los em condições mais 
favoráveis junto aos mercados local, regional e em médias e grandes redes varejis-
tas e atacadistas.

Agroindústria familiar

A relevância no cenário da agricultura familiar continua a ser de grande im-
portância para estudiosos de todos os países, tanto para os desenvolvidos quanto 
para os em desenvolvimento, pois encontrar mecanismos que possibilitem a in-
serção e inclusão dos agricultores familiares no contexto da alta sustentabilidade 
representa um avanço por parte das nações. No Brasil, o sucesso do agronegócio 
possui uma relação direta com o desenvolvimento da pequena propriedade rural, 
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já que nessas propriedades ocorre a produção de grande parte dos produtos que 
compõem a cesta básica.

De acordo com Buocher e Riveros (1995), há duas formas de surgimento das 
agroindústrias familiares, sendo basicamente:

• a agroindústria rural induzida: “que surgiu de esforços promocionais de 
organizações, tanto governamentais como não governamentais”;

• a agroindústria rural tradicional: “que surgiu de maneira espontânea como 
uma forma mais de sobrevivência e acumulação das economias campone-
sas”.

Nesse contexto, é crescente a organização de pequenos produtores rurais em 
redes de cooperação, como fator de sobrevivência, geração de emprego e renda no 
espaço rural. Assim, as redes têm a finalidade de interligação das agroindústrias 
de agricultores familiares por meio de uma unidade central de apoio técnico, for-
malizada sob diversas formas, de acordo com a realidade individual de cada local e 
a característica de gestão social desejada.

Nesse cenário, a evolução das pequenas propriedades rurais no que diz res-
peito à produção, transformação e comercialização de produtos pode ser percebi-
da pela consolidação das agroindústrias familiares como forma de aproveitar um 
produto antes cultivado apenas para a subsistência familiar, tornando-o um bem 
comercial com valor agregado, ou seja, a agroindústria familiar tem o propósito de 
transformar o produto excedente da propriedade rural num bem que proporciona 
um aumento na renda dos agricultores familiares. 

Conforme Mior (2005), a agroindústria familiar rural é uma forma de organi-
zação na qual a família rural produz, processa e/ou transforma parte de sua pro-
dução agrícola e/ou pecuária, visando, sobretudo, à produção de valor de troca que 
se realiza na comercialização. O autor afirma ainda que a origem e evolução das 
agroindústrias familiares podem ser vistas como uma construção social na qual um 
conjunto de fatores sociais, econômicos e culturais interage junto com o processo de 
tomada de decisão por parte dos agricultores e suas famílias.

Alguns aspectos que contribuem para uma melhor compreensão dessa defini-
ção são: ser de propriedade de agricultor familiar, individualmente ou de um grupo 
de agricultores; utilizar a mão de obra pertencente às famílias proprietárias, ou a 
outros agricultores próximos; ter um nível de sofisticação dos equipamentos utili-
zados não muito elevado; utilizar tipos e tamanhos de equipamentos compatíveis 
com a quantidade de produção prevista, com o número de pessoas que trabalham 
na agroindústria, com a viabilidade econômica da unidade e com as tecnologias 
disponíveis; adotar tecnologias simples e procurar observar sua adequação e/ou 
adaptação, especialmente em relação ao seu custo e à quantidade de produtos 
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industrializados; produzir a matéria-prima principal que abastece a agroindústria 
através dos associados, ou, eventualmente, adquirir uma pequena parte junto a 
agricultores não associados, nas proximidades da agroindústria; ser gerenciada 
por agricultores familiares e ser implantada nas suas propriedades rurais ou nas 
proximidades (PREZOTTO, 2002).

Assim, a agroindústria familiar apresenta-se como uma alternativa capaz de 
proporcionar dignidade e qualidade de vida aos agentes envolvidos nas pequenas 
propriedades rurais. Observa-se ainda que o cenário rural tem recebido uma aten-
ção maior por parte dos agentes, sejam locais, regionais, estaduais e nacionais, o 
que pode  ser justificado pela atenção direcionada à tentativa de permanência dos 
agricultores em seus locais de origem. Várias iniciativas por parte de instituições 
governamentais e não governamentais estão sendo desenvolvidas com o propósito 
de estabelecer políticas específicas de viabilidade para os agricultores familiares. 

Com esse escopo, Wilkinson (1999) reforça a necessidade de políticas públicas 
em favor das várias formas de agroindustrialização, que abrangem desde o mercado 
informal até mercados de nicho – produtos orgânicos e de qualidade diferenciada.

No entanto, alguns entraves são enfrentados pelas pequenas agroindústrias 
familiares referentemente à legislação e ao sistema de fiscalização de alimentos. 
No Brasil diversos órgãos governamentais atuam na fiscalização, envolvendo as 
áreas da agricultura e pecuária, saúde, meio ambiente, além de questões do Código 
de Defesa do Consumidor, dos conselhos de classe e legislações de ordem tributá-
rias, trabalhista, previdenciária e cooperativista, as quais podem se tornar um 
obstáculo à formalização das organizações, uma vez que sua influência é determi-
nante para as possibilidades de implantação, registro, produção e comercialização 
dos produtos (PREZOTTO, 2002). 

Ainda no que  se refere aos entraves, pode-se observar que podem comprome-
ter o desenvolvimento de uma região, uma vez que, segundo Lauschner (1995), “a 
agroindústria como planta processadora pode estar empregando poucas pessoas 
diretamente, mas muitas de modo indireto, fixando o homem no campo e nas pe-
quenas cidades”.

Apesar das dificuldades causadas pela legislação e do sistema de fiscalização, 
a inserção numa rede de cooperação pode representar um caminho positivo, com 
vistas a tornar as agroindústrias familiares competitivas. Assim, a participação de 
agentes locais, sindicatos, associações e instituições governamentais e de ensino 
que venham interagir para dar competitividade à rede pode prover eficiência ao 
longo das etapas relacionadas à produção, logística, comercialização, entre outros.
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Outro ponto de suma importância para o desenvolvimento das agroindústrias 
familiares é representado pelas políticas de incentivo promovidas por meio das pre-
feituras, governos e organizações de diversas naturezas, que têm buscado definir 
novas estratégias a fim de consolidar a agroindústria familiar e contribuir para a 
fixação do homem no campo e nas pequenas cidades.

Procedimentos metodológicos 

Conforme o objetivo geral estabelecido, esta pesquisa é classificada, segundo 
Gil (2008), como de caráter exploratório, pois visa proporcionar uma maior fami-
liaridade com o problema, qual seja, identificar os entraves para a consolidação de 
uma rede de agroindústrias familiares.

Com base nos procedimentos técnicos utilizados quando de uma pesquisa ex-
ploratória, destaca-se o estudo de caso. Nesse delineamento o objetivo não é a gene-
ralização dos dados, mas uma visão global do problema (GIL, 2008). Portanto, esse 
se constituiu no delineamento para a presente pesquisa, por se tratar de um caso 
específico, a rede da Casa da Quarta Colônia, cujos resultados são característicos 
dessa rede. 

Cortes (2002) identifica que, em se tratando de estudo de caso, a entrevista é 
um dos principais métodos para obtenção de dados e a análise deve ser qualitativa. 
Assim, para uma maior compreensão do fenômeno estudado, optou-se como método 
de coleta de dados por entrevistas individuais semiestruturadas em profundidade 
(VERGARA, 2009) com os participantes da rede, com posterior análise qualitativa 
dos mesmos. As entrevistas foram conduzidas durante os meses de maio e junho 
de 2009. 

Quanto ao número de entrevistados numa pesquisa qualitativa, Duarte (2005) 
entende que o procedimento que  tem se mostrado mais adequado é o de ir realizan-
do entrevistas até que o material obtido permita uma análise mais ou menos densa 
das relações estabelecidas naquele meio. Nesse sentido, realizaram-se entrevistas 
com cinco participantes da Rede da Casa da Quarta Colônia, número que se mos-
trou suficiente para atingir o objetivo proposto no presente artigo.

Os dados qualitativos obtidos pelas entrevistas foram interpretados utilizan-
do-se a técnica de análise de conteúdo, com a qual se buscaram temas relevantes 
sobre o assunto em questão (CORTES, 2002). Além disso, foram analisados dados 
secundários obtidos da Fundação de Economia e Estatística  a fim de identificar o 
perfil socioeconômico da região.
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Análise dos resultados

Para alcançar o objetivo da pesquisa proposta no estudo, a qual buscou identi-
ficar os entraves para a consolidação da rede da Casa da Quarta Colônia no estado 
do Rio Grande do Sul, e seguindo os procedimentos metodológicos utilizados para 
a realização da pesquisa, esta seção é dividida em duas subseções: a primeira trata 
do perfil socioeconômico da região e a segunda,  da identificação dos entraves à 
consolidação da rede.

Caracterização do perfi l socioeconômico da Quarta Colônia Região

A Quarta Colônia está localizada na Depressão Central do estado e recebe 
este nome por ser a quarta localidade colonizada pelos imigrantes italianos vindos 
ao Brasil, no ano de 1877. Situada entre a encosta da serra Geral e as planícies 
dos rios Soturno e Jacuí, região de relevo bastante diverso, circundado por serras 
recobertas pela floresta estacional decidual do domínio da mata Atlântica, também 
enfrenta o dilema da preservação ambien-
tal, tendo de associá-lo ao desenvolvimen-
to econômico e social (ZAMBERLAM et 
al., 2007). 

Atualmente, apesar da colonização 
italiana, algumas regiões têm outras cul-
turas predominantes, como, por exemplo, 
a alemã, na cidade de Agudo. Essa micror-
região é constituída por nove municípios 
– Agudo, Dona Francisca, Faxinal do So-
turno, Ivorá, Nova Palma, Pinhal Grande, 
Restinga Seca, São João do Polêsine e Sil-
veira Martins (Fig. 1) – e em 2008 possuía 
uma população total de 61.625 habitantes 
(FEE, 2009).

Esses municípios formam o Consór-
cio de Desenvolvimento Sustentável da 
Quarta Colônia (Condesus). A criação des-
te consórcio está relacionada à implanta-
ção do Programa Nacional do Meio Am-
biente (PNMA) e aos chamados “projetos 

Fonte: Site Quarta Colônia: http://www.quartacolonia.
com.br/

Figura 1 - Cidades da Quarta Colônia
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de execução descentralizada” (PED) do Ministério do Meio Ambiente. Em 1995 a 
Quarta Colônia foi uma das seis regiões escolhidas no Rio Grande do Sul para fa-
zer parte desses projetos pelo fato de ocorrer nela o desenvolvimento de atividades 
relacionadas à mata Atlântica (ITAQUI, 2002). 

A inclusão da microrregião no PED desencadeou a criação do Projeto de Desen-
volvimento Sustentável da Quarta Colônia (PRODESUS), sendo necessária a 
criação de um instrumento articulador com respaldo político que respondesse 
de forma legal e juridicamente pelos projetos, desta forma, em 1995 cria-se o 
CONDESUS, “uma entidade jurídica de direito privado e sem fins lucrativos” 
(ITAQUI, 2002, p. 27).

Ainda segundo Itaqui (2002), o Condesus é responsável pela área administra-
tiva do Prodesus, que é composto por quatro projetos: Manejo dos recursos naturais 
da Quarta Colônia; Desenvolvimento da Agricultura Ecológica; Desenvolvimento 
do Turismo Ecológico, Rural e Cultural; Educação Ambiental. Tem como objetivo 
principal abrir caminhos alternativos por meio de projetos,  captar recursos e exe-
cutar ações de interesse regional. Atualmente, conforme o site da Quarta Colônia, 
o projeto que envolve o desenvolvimento turístico da região tem recebido uma aten-
ção especial, pois se observa a divulgação da Rota Gastronômica, Cultural e de Eco-
turismo, que acaba por fortalecer e complementar as ações que foram e continuam 
sendo desenvolvidas com relação às agroindústrias familiares locais. 

Para alguns autores, a região, por meio do projeto do Condesus, constitui-se 
num propósito desenvolvimentista, quando somado a outras iniciativas, cujo olhar 
principal é a tentativa de projeção de uma territorialidade, pautada na diversidade 
de saberes, crenças e identificações, como é o caso da chamada “Quarta Colônia” 
(VENDRUSCOLO; FROELICH; DULLIUS, 2008).

Como forma de caracterização socioeconômica da região, podem-se destacar 
alguns indicadores que demonstram, conforme a Tabela 1, que essa microrregião 
do Rio Grande do Sul, quanto à demografia, abrange uma área total de 2.899,5 
km², que representa 0,57% da área total, e uma população de 61.651 habitantes, 
que corresponde a 1,03% da população do estado. Destacam-se pela área os municí-
pios de Restinga Seca (aproximadamente um terço do total), Agudo, Pinhal Grande 
e Nova Palma, enquanto que São João do Polêsine possui uma área com pouco mais 
de 85 km². Pela densidade demográfica, apenas Faxinal do Soturno, com 38,02 ha-
bitantes por quilômetro quadrado, se aproxima da densidade estadual (38,08h a b/
km²), ao passo que Pinhal Grande aparece com apenas 9,37 hab/km².



52

Teoria e Evidência Econômica - Ano 16, n. 34, p. 42-59, jan./jun. 2010

Tabela 1 - Perfil socioeconômico da região da Quarta Colônia

Quarta Colônia
População 

total
(2007)

Área 
(km²)

(2007)

Densidade 
demográ-

fica
(hab/km²)

(2007)

Taxa de 
analfa-
betismo

(%) 
(2000)

Expectativa 
de vida ao 

nascer 
(anos)
(2000) 

PIB 
per 

capita 
(R$)

(2006)
Agudo 17.020 536,10 31,75 8,46 73,24 188.991 10.499
Dona Francisca 3.627 114,30 31,73 11,16 69,00 32.488 7.855
Faxinal do Soturno 6.459 169,90 38,02 7,23 71,40 71.954 10.276
Ivorá 2.423 122,90 19,72 6,30 72,75 20.801 8.507
Nova Palma 6.495 313,50 20,72 5,86 73,16 95.624 14.918
Pinhal Grande 4.556 477,10 9,55 9,37 73,16 74.399 14.402
Restinga Seca 15.806 961,80 16,43 10,39 69,00 162.637 9.425
São João do Polêsine 2.751 85,60 32,14 7,17 71,40 25.281 8.555

Silveira Martins 2.514 118,30 21,25 8,10 73,11 17.898 6.633
Microrregião 4ª Colônia 61.651

(0,57%)
2.899,50
(1,03%)

21,26 8,23 71,80 69.0073
(0,44%)

10.119

Rio Grande do Sul 10.727.937 281.748,50 38,08 6,65 72,05 156.882.623 14.310
Fonte: Elaborada a partir de dados da Fundação de Economia e Estatística (FEE).

Com relação às taxas de analfabetismo, em 2000 apenas os municípios de 
Nova Palma (5,86%) e Ivorá (6,30%) estão abaixo da média do estado (6,65%), ao 
passo que Dona Francisca chega a 11,16% de analfabetos. Quanto aos indicadores 
relacionados à saúde, a expectativa de vida ao nascer, em 2000 gira em torno da 
média do estado (72,05 anos), conforme a Tabela 1.

Dos indicadores de renda, conforme a tabela, nota-se que os dois municípios 
mais populosos (Agudo e Restinga Seca) também apresentam os maiores valores 
para o produto interno bruto a preços de mercado (PIB). Comparando-se aos dados 
do Rio Grande do Sul, o PIB da região da Quarta Colônia representa apenas 0,44% 
do total. No entanto, quanto aos dados relativos, que mostram o PIB per capita, 
apenas Nova Palma e Pinhal Grande, com R$ 14.918,00 e R$ 14.402,00 anuais, 
respectivamente, se equivalem aos R$ 14.310,00 de média do estado, ao passo que 
os demais municípios ficam bastante abaixo, chegando a apenas R$ 6.633,00 o PIB 
per capita de Silveira Martins.

No entanto, a Quarta Colônia  caracteriza-se por ser uma região com especi-
ficidades quanto à estrutura de produção agropecuária, em razão, principalmente, 
da sua formação histórica, que tem por base uma agricultura em pequenas proprie-
dades rurais, nas quais a força de trabalho principal é familiar, há diversificação de 
culturas e o processamento próprio de considerável parte dessa produção. As prin-
cipais atividades produtivas e comerciais estão ligadas às culturas do feijão,  milho, 
à criação de bovinos e suínos, ao cultivo do fumo, do arroz e da soja, entre outras. 



53

Teoria e Evidência Econômica - Ano 16, n. 34, p. 42-59, jan./jun. 2010

Esse processamento pelas próprias famílias de sua produção agropecuária 
leva a mais uma importante forma de caracterização da região, que é a de uma 
agroindústria familiar de destaque em termos regionais. No entanto, essa agroin-
dústria não está imune aos problemas econômicos e sociais que a circundam, tanto 
que sofreu e ainda sofre desde uma formação cultural, que muitas vezes tem “aver-
são ao novo”, até a falta de políticas públicas que levem em consideração essas 
especificações locais, dentre outros problemas.

As transformações econômicas e sociais ocorridas nas últimas décadas do sé-
culo XX levaram à necessidade de mudanças no agronegócio familiar e, a partir 
daí, entre a década de 1990 e início de 2000, a região passou a debater perspectivas 
de desenvolvimento. Com isso, criou-se o Consórcio de Desenvolvimento Susten-
tável da Quarta Colônia (Condesus) com o objetivo principal de desenvolver proje-
tos no sentido, especialmente, de qualificar a produção da região a partir de uma 
educação técnica e continuada, por meio de levantamentos das necessidades de 
investimentos. 

Com o apoio do Sebrae, Sesc, Senat, outros órgãos e instituições, passou-se 
a desenvolver vários programas em parceria, que, entre outros aspectos, identi-
ficaram a necessidade de se apoiar na cooperação entre as agroindústrias e de 
se constituir um espaço para apresentar os produtos da região. Assim, facilita-se 
a comercialização, reduzem-se custos de transporte, compram-se insumos, entre 
outros, integrando produtores das mais diversas unidades, desde artesanato a pro-
dutos coloniais e hortigranjeiros. 

A partir do momento em que as agroindústrias familiares precisam se conso-
lidar no mercado, o arranjo em formato de redes de cooperação interorganizacional 
proporciona uma estratégia adequada a essas organizações, pois por meio de ações 
cooperativas há uma maior probabilidade de melhorar suas performances compe-
titivas (JERÔNIMO, 2005). 

Na perspectiva de gerar novos empreendedores e, consequentemente, novas 
oportunidades de trabalho, além de desenvolvimento econômico e social para a re-
gião, nasceu a Casa da Quarta Colônia no final de 2007, e em abril de 2008 formou-
se a Coopagro, cooperativa para gerenciar a casa.

Identifi cação dos entraves à consolidação da rede

Na consolidação de uma rede de agroindústrias familiares, alguns entraves 
acabam por dificultar ou até mesmo impedir o seguimento do projeto. Na rede ana-
lisada no presente estudo verificou-se que, das trinta agroindústrias familiares que 
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iniciaram o projeto de educação, que visava à inserção de tecnologias e adequação 
aos padrões da legislação sanitária vigente, somente 14 ainda fazem parte da rede 
da casa. 

Analisando a rede da Casa da Quarta Colônia pelas informações obtidas nas 
entrevistas, identificaram-se dificuldades que estão comprometendo o seu pleno 
desenvolvimento. Esses entraves perpassam por três pontos centrais, quais sejam: 
dificuldades de ordem sanitária nas agroindústrias familiares, problemas de or-
dem política nas cidades participantes e, ainda, referentes à estrutura física e ad-
ministrativa da casa.

Os entraves sanitários das agroindústrias participantes da rede da Casa da 
Quarta Colônia encontram-se em processo de adequação à legislação sanitária vi-
gente. Constatou-se ainda que, em decorrência dessa falta de adequação, a rede so-
fre restrições em mercados consumidores tanto dentro quanto fora dos municípios 
participantes. Observou-se neste estudo que o nível de investimento em máquinas 
e equipamentos necessários para uma agroindústria familiar adequar-se à legis-
lação sanitária é extremamente alto e acaba, por vezes, inviabilizando o projeto. 

Nesse sentido, Cenci (2007) afirma que as agroindústrias familiares estão su-
jeitas às mesmas exigências que as grandes indústrias processadoras de alimentos, 
o que acaba inviabilizando economicamente pequenos projetos em razão da não 
diferenciação, pela legislação sanitária, das diferentes escalas de produção dos dois 
tipos de organizações, ou seja, de grandes processadoras de alimentos e pequenas 
agroindústrias. Como consequência, empreendimentos que processam alimentos 
de forma artesanal ou caseira, com pequena escala de produção, acabam por não 
satisfazer às exigências da lei, atuando, portanto, na informalidade. 

  Outro aspecto tratado como entrave por meio das análises das entrevistas, 
que também diz respeito à legislação sanitária, é a restrição dos locais de comercia-
lização dos produtos oriundos das agroindústrias familiares. A restrição acontece 
por força da lei federal no 7.889/89, de 1950, a qual estabelece que a comercializa-
ção de produtos inspecionados pelos serviços de inspeção municipal somente pode 
ser realizada no perímetro do município onde está localizada a agroindústria.

Em estudo realizado na região da Quarta Colônia, Guimarães (2001) afirma 
que grande parte dos agricultores reside a poucos quilômetros de Santa Maria, 
maior mercado consumidor da região, o que implica poucas horas de viagem até 
o local de comercialização. Mesmo assim, de acordo com a legislação vigente, a 
certificação dos produtos obtida por meio dos Serviços de Inspeção Municipal não 
é válida para o comércio fora desses municípios, independentemente da distância 
entre esses.
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Problema semelhante ao abordado por Guimarães (2001) foi identificado pelo 
presente estudo na Casa da Quarta Colônia, localizada no município de Restinga 
Seca. A casa recebe produtos oriundos das agroindústrias familiares de outras ci-
dades participantes do Condesus, no entanto não está legalmente apta a comercia-
lizá-los, pois a inspeção das agroindústrias se dá em nível municipal, não podendo, 
portanto, seus produtos ser revendidos em outros municípios.

Nas entrevistas realizadas pôde-se observar que aspectos políticos acabam 
por dificultar a consolidação da rede da casa. Assim, é importante ressaltar que 
as prefeituras da região deveriam atuar no sentido de promover a capacitação da 
mão de obra, assim como o auxílio ao planejamento, promoção e execução das ações 
elaboradas pelo Condesus,  fundamentais para o desenvolvimento dos projetos. 
No entanto, constatou-se em muitos momentos que esse ciclo não se concretiza em 
razão de interesses político-partidários da região, fruto de incertezas advindas de 
interesses dos agentes envolvidos nesse cenário. Esse fato  fica mais em evidência 
no momento da sucessão dos prefeitos.

Por fim, as questões da estrutura física e administrativa da casa também apa-
recem nas entrevistas como forma de obstruir sua consolidação como rede, pois a 
falta de educação continuada por parte das instituições parceiras, bem como de 
mão de obra qualificada capaz de organizar e gerir o processo, torna necessária a 
constituição de uma cooperativa que assuma as responsabilidades administrati-
vas, além da concretização da estrutura necessária para o bom funcionamento da 
casa.

Considerações fi nais

O presente trabalho buscou identificar os entraves para a consolidação da 
rede da Casa da Quarta Colônia na região central do estado do Rio Grande do Sul 
por meio da metodologia descrita, que apontou para os  resultados que seguem.

Inicialmente, foi constatado que a rede representa um importante mecanismo 
de inserção e inclusão social para o desenvolvimento da região, em especial como 
forma de refrear o êxodo de jovens em busca de novos horizontes em regiões mais 
promissoras, seja em nível local, seja até mesmo em metrópoles, concordando com 
o que mostrou a abordagem teórica trazida no referencial da pesquisa.

No que diz respeito aos entraves sanitários identificados pela presente pes-
quisa, uma alternativa está sendo desenvolvida pelo governo federal no sentido 
de unificar as diferentes esferas da inspeção que ocorrem atualmente em nível de 
agroindústria. Esse novo modelo, denominado “Sistema Unificado de Atenção a 
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Sanidade Agropecuária” (Suasa), substituirá a inspeção municipal. Com esse novo 
modelo, a rede da Casa da Quarta Colônia estará habilitada a revender os produtos 
das diversas agroindústrias participantes, independentemente do município onde 
está instalada.

No caso dos aspectos políticos que acabam por dificultar a consolidação da rede 
da casa, em muitos momentos representam um obstáculo  difícil de contornar, pois 
se trata de relações e interesses político-partidários locais. Pode ser compreendida 
como alternativa nesse contexto a sensibilização dos agentes locais (políticos da 
região) no que condiz  ao desenvolvimento contínuo, e de preferência sustentável, 
de ações que promovam o crescimento da sociedade, principalmente na integração 
dos elos com a agroindústria familiar.

Com relação aos problemas de estrutura, tanto administrativa quanto física, 
pode-se ter como alternativa a busca por experiências semelhantes em outras re-
giões do país, ou até mesmo em outros países, no sentido de identificar formas mais 
adequadas de promover uma educação continuada e adequada para gerenciamento 
da rede, buscando identificar problemas e definir soluções.

Por fim, recomendam-se uma maior exploração da região como  polo turístico, 
intensificação da marca “Quarta Colônia” nos produtos da região, buscando con-
quistar outros mercados, bem como adequações de políticas públicas das realida-
des locais. 
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Cooperation networks in family agro industries: the 
House of Quarta Colônia

Abstract

The organization of small farmers in cooperation networks has the aim of linking family 
agro industries through a central unity of technical support, formalized in many ways, 
according to the individual reality of each location and the desired social management 
characteristic. In this context, the paper aims to identify the obstacles to the House of 
Quarta Colônia - RS network consolidation. The research was classified according to its 
objectives as a case study and the data collection was done by semi-structured individual 
interviews with five participants of the network. The resulting data were analyzed using 
the content analysis technique. The theoretical survey pointed out the evolution of the 
agribusiness, network cooperation and family agro industry. The results helped to un-
derstand the agricultural family health difficulties, the political difficulties in the partici-
pant cities and, also, the House physical and administrative problems. It is recommended 
a better tourist attraction exploration, intensifying the trademark “Quarta Colônia” on 
the regional products, looking for other markets, as well as, adjustment of public policies 
to the local realities.

Key words: Cooperation networks. Family agri-industry. Quarta Colônia - RS.

Redes de cooperación en agroindustrias familiares: la 
Casa de la Quarta Colônia

Resumen

La organización de pequeños productores rurales en redes de cooperación tiene como fi-
nalidad la unión de las agroindustrias familiares a través de una unidad central de apoyo 
técnico, formalizada de diversas formas, de acuerdo a la realidad individual de cada lo-
calidad y a la característica de la gestión social deseada. En este contexto, este trabajo 
tiene como objetivo identificar las limitantes para la consolidación de la red de la “Casa da 
Quarta Colônia - RS”. La investigación fue clasificada según sus objetivos como un estudio 
de caso y la colecta de datos se dio a través de entrevistas semi estructuradas individuales 
con cinco participantes de dicha red. Los datos obtenidos fueron analizados a través de la 
técnica de análisis de contenido. La fundamentación teórica analizó la evolución de temas 
vinculados al agronegocio, redes de cooperación y agroindustria familiar. Los resultados 
ayudaron a entender las dificultades en cuestiones sanitarias en las agroindustrias fami-
liares, de orden política en las ciudades participantes y también referentes a la estructura 
física y administrativa de la Casa. Se recomienda una mayor exploración de la región 
como polo turístico, intensificación de la marca “Quarta Colônia” en los productos de la 
región buscando conquistar otros mercados, así como también adecuar las políticas públi-
cas a las realidades locales.

Palabras clave: Redes de cooperación. Agroindustrias familiares. Quarta Colônia - RS.
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Inovações e estratégias de cooperação 
e competição no biodiesel: o caso de 

fornecedores de óleo vegetal à BsBios 
– Passo Fundo - RS

Silvana Saionara Gollo*

Resumo

A perspectiva de utilização do biodiesel em larga escala tem exigido das empresas ligadas 
à cadeia produtiva do biodiesel a incorporação de novas tecnologias e a redefinição de 
estratégias de competição e de cooperação. Visando gerar conhecimentos sobre a cadeia 
produtiva do biodiesel, este artigo tem como objetivo identificar quais são as inovações e 
as estratégias de cooperação e competição que os fornecedores de óleo de soja estão incor-
porando para atender à demanda de óleo vegetal a base de soja da BsBios para a produção 
de biodiesel. Para alcançar os objetivos propostos elaborou-se um estudo exploratório e 
qualitativo do tipo estudo de caso, com um formulário de pesquisa com perguntas abertas 
e fechadas, aplicado aos fornecedores de óleo de soja da empresa BsBios. Os resultados 
apontam que as empresas fornecedoras desenvolveram inovações em produto, processo, 
distribuição e gestão. Em relação ao tipo de inovação, foram identificadas as incrementais 
e as radicais. As estratégias desenvolvidas são de competição e de cooperação, sobres-
saindo-se as alianças estratégicas. Fica evidenciado que o sucesso tanto dos fornecedores 
como da cadeia produtiva do biodiesel está diretamente relacionado com a integração dos 
demais agentes da cadeia, tais como agricultores, cooperativas e cerealistas, os quais são 
responsáveis pelo suprimento da matéria-prima para a cadeia.

Palavras-chaves: Inovação. Estratégia. Cooperação. Competição. Biodiesel.
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Introdução

Atualmente, o biocombustível em destaque no panorama mundial é o biodie-
sel, produto obtido pela transesterificação de óleos e gorduras de origem vegetal, 
animal ou residual e que possui características semelhantes ao diesel oriundo do 
petróleo, podendo ser utilizado como combustível puro ou misturado ao óleo diesel 
(FUKUDA; KONDO; NODA, 2001).

Segundo Silveira (2004), os biocombustíveis são fontes energéticas renováveis, 
que representam uma alternativa viável à substituição de derivados de petróleo, 
como a gasolina e o óleo diesel. Por serem biodegradáveis e menos poluentes, os 
biocombustíveis representam uma das soluções para a proteção do meio ambiente.

Em 2002, o governo brasileiro lançou o Programa Nacional do Biodiesel (Pro-
Biodiesel) com o intuito de desenvolver tecnologias de produção e uso do biodiesel, 
combustível obtido a partir de misturas de diesel e ésteres de óleos vegetais. No 
Brasil, diversos óleos podem ser utilizados em potencial para a produção de biodie-
sel, entre os quais os óleos vegetais – soja, dendê, mamona, colza (canola), girassol; 
a gordura animal (resíduo de frigoríficos) e os óleos provindos de frituras também 
podem ser reutilizados para a produção de biodiesel (PINTO; MELO; MENDON-
ÇA, 2005).

O estado do Rio Grande do Sul, tradicionalmente reconhecido pela produção 
de soja, uma das matérias-primas mais exploradas na produção do biodiesel, tem 
sido escolhido para a sede de diversas empresas produtoras dessa fonte de energia 
renovável, tais como a Brasil-Ecodiesel, com unidades em Rosário do Sul e Itaqui; a 
Oleoplan, no município de Veranópolis; a BsBios, instalada em Passo Fundo, e com 
previsão de início de produção ainda para 2009 a Olfar de Erechim. Em razão da 
instalação da BsBios, outras empresas ligadas à cadeia produtiva do biodiesel, em 
especial de óleo vegetal a base de soja, veem na região do Corede-Produção/RS uma 
oportunidade de lucros e benefícios, com um novo direcionamento da sua produção. 

A perspectiva de utilização do biodiesel em larga escala tem exigido dessas 
empresas ligadas à cadeia produtiva do biodiesel a incorporação de novas tecno-
logias e a redefinição de estratégias de competição e de cooperação. Portanto, as 
indústrias que produzem óleo de soja para se incorporar a essa nova oportunidade 
de negócio terão de se adaptar e fazer as mudanças exigidas nesse novo cenário 
que se instala.

Nesse contexto se inserem as empresas fornecedoras de óleo de soja, que veem 
como oportunidade de mercado a instalação da BsBios. São essas empresas forne-
cedoras o foco deste estudo, tendo como objetivo identificar quais são as inovações e 
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as estratégias de cooperação e competição que os fornecedores de óleo de soja estão 
incorporando para atender à demanda de óleo de soja da BsBios para a produção 
de biodiesel. 

Revisão da literatura

Inovação

Segundo Gollo (2006), o interesse pela mudança inovadora tem sido demons-
trado nos últimos anos pelos trabalhos de Schumpeter (1985), Nelson e Winter 
(1982), Dosi (1988), Freeman (1987, 1988), Lundvall (1988, 1992), que procuram 
explicá-la como um processo evolucionário, dinâmico e complexo, intensificado pe-
las relações intra e interfirmas. Seus estudos compõem os pressupostos teóricos da 
abordagem evolucionária e interativa de inovação, que se apresentam contrários à 
visão linear e exógena proposta pela abordagem clássica.

Inovar vem do latim innovare e significa inovar ou introduzir novidades de 
qualquer espécie; já “inovação” é uma variante e quer dizer renovado (BARBIERI; 
ÁLVARES, 2004). Segundo Schumpeter (1985), a inovação é representada pela ati-
vidade de desenvolvimento de um elemento já inventado em um elemento comer-
cialmente útil, que venha a ser aceito num sistema social. O autor define inovação 
como um processo caracterizado pela descontinuidade com o que está estabelecido, 
por meio de novas combinações que são concebidas pela introdução de um novo 
bem; introdução de um novo método de produção; abertura de um novo mercado; 
conquista de uma nova fonte de matéria-prima; estabelecimento de uma nova orga-
nização de qualquer indústria, como a criação de uma posição de monopólio. Nesse 
conceito identificam-se três características básicas da inovação: a) novidade: deve 
ser novo para a organização, para o ramo de negócios, para a comunidade, ou para 
o mercado como um todo; b) concretude: deve, necessariamente, ter sido colocada 
em prática; c) utilidade: deverá ter melhorado o valor percebido pelo cliente quando 
interage com a empresa.

Inovação é algo novíssimo e mais difícil de compreender, algo com que as or-
ganizações com frequência precisam lidar. São tecnologias que requerem uma con-
figuração muito diferente, que possa fundir especialistas provindos de disciplinas 
diferentes em equipes de projeto (MINTZBERG; QUINN, 2001).

Day, Schoemaker e Gunther (2003) complementam que existem estratégias 
que podem ser utilizadas para garantir o retorno ao se investir numa inovação. 
Concordando com essa discussão, Hitt, Ireland e Hoskisson (2002) afirmam que 
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inovação é uma condição necessária, uma vez que contribui para a diferenciação 
dos produtos e serviços em relação aos demais concorrentes, criando um valor adi-
cional ou novo para os clientes.

A inovação deve ser uma fonte vital de vantagem competitiva quando as fir-
mas procuram competir nas arenas criadas pelas características da economia glo-
bal (HITT; IRELAND; HOSKISSON, 2003). Hammer (2004) propõe o conceito de 
inovação operacional. Para o autor, com a crescente competição mundial a única 
forma de ganhar participação de mercado é por preços menores e pela oferta de 
níveis extremamente altos de qualidade e serviço. A inovação operacional não de-
veria ser confundida com melhoria ou excelência operacional. A inovação operacio-
nal, segundo o autor, refere-se a maneiras inteiramente novas de configuração da 
operação, afetando como o trabalho é feito, ao passo que a excelência operacional 
se refere a obter alto desempenho, por meio dos modos de operações existentes, ou 
seja, a obtenção de melhores performances por meio do mesmo modo de trabalho.

Gollo (2006), com base em Giget (1997), apresenta quatro tipos de inovações: 
a) inovação de produto: desenvolvimento e lançamento de novos produtos e me-
lhorias em produtos já existentes; b) inovação de processo: novas práticas, rotinas 
e equipamentos utilizados na produção de matérias-primas e de produtos; c) ino-
vação em distribuição e mercado: novas práticas de marketing, novas formas de 
distribuição e a exploração de novos mercados; d) inovação de gestão: mudanças no 
modelo de gestão, na estrutura organizacional e em controles gerenciais.

Henderson e Clark (1990) definem-nas como: a) inovação incremental: intro-
duz relativamente menos mudanças nos produtos existentes, explorando o poten-
cial do design estabelecido e, frequentemente, reforçando o projeto dominante e as 
capacidades das firmas estabelecidas; b) inovação radical: é baseada num conjunto 
diferente de engenharia e princípios científicos e, frequentemente, abre novos mer-
cados e aplicações potenciais. Segundo Afuah e Bahram (1995), uma inovação pode 
ser incremental para a empresa inovadora, mas pode ser radical para os consu-
midores, ou representar algo mais para os fornecedores de bens complementares. 
Essas várias faces de uma inovação em diferentes estágios da cadeia de valor adi-
cionado são denominadas de “hipercubo da inovação”. 

Cada vez mais a inovação representa o desenvolvimento e a implementação 
de novas ideias de pessoas e organizações que mantêm transações como diferentes 
stakeholders. Tais interpretações refletem o interesse crescente nos processos por 
meio dos quais as ideias e as práticas são criadas, desenvolvidas e reinventadas 
(SLAPPENDEL, 1996).

É nessa visão interativa de inovação que muitas elaborações conceituais estão 
embasadas, pois é necessário considerar o aumento da complexidade, a importância 
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de fontes de conhecimento externas à organização e as relações intra e interfirmas 
para o sucesso da inovação. 

Conceito e tipos de estratégias

Segundo Wright, Kroll e Parnell (2000, p. 24), “estratégia refere-se aos pla-
nos da alta administração para alcançar resultados consistentes com a missão e 
os objetivos gerais da organização”. Estratégia é o padrão ou plano que integra 
as principais metas políticas e sequência de ações de uma organização num todo 
coerente. Uma estratégia bem formulada ajuda a ordenar e alocar os recursos de 
uma organização para uma postura singular e viável, com base nas mudanças no 
ambiente, antecipadas e providenciadas contingentes realizadas por oponentes in-
teligentes (MINTZBERG; QUINN, 2001).

Dois tipos de estratégias recebem destaque no cenário atual: as estratégias de 
competição e as de cooperação. Uma estratégia de competição é aquilo que o forne-
cedor decide fazer para que, na mente dos clientes ou consumidores, os produtos 
ou serviços que oferecem tenham alguma distinção e mereçam a preferência deles 
(COSTA, 2006).

Porter (1986) define a estratégia competitiva como a busca de uma posição 
favorável e sustentável numa indústria, visto que sua atratividade é o primeiro de-
terminante da rentabilidade de uma empresa. Assim, a estratégia competitiva tem 
como meta final modificar as regras do mercado, ou seja, criar assimetrias em favor 
da empresa. O autor cunhou o termo “estratégias genéricas”, as quais representam 
métodos para superar os concorrentes numa indústria e podem ser classificadas 
como liderança de custo, diferenciação e enfoque.

Segundo Hitt, Ireland e Hoskisson (2002, p. 155), a liderança em custos “é 
um conjunto integrado de ações destinadas a produzir ou fornecer bens ou serviços 
ao menor custo, relativamente à concorrência, com características aceitáveis pelo 
cliente”. Uma posição de baixo custo protege a empresa contra as forças competi-
tivas de mercado, porque a negociação só pode continuar a reduzir os lucros até o 
ponto em que os lucros do próximo concorrente mais eficiente tenham sido elimi-
nados e porque os concorrentes menos eficientes sofrerão as pressões competitivas 
(PORTER, 1986).

As estratégias de diferenciação visam diferenciar o produto ou serviço ofe-
recido pela empresa criando algo que seja considerado único ao âmbito de toda a 
indústria. Os métodos para essa diferenciação podem assumir muitas formas: pro-
jeto ou imagem da marca, tecnologia, peculiaridades, serviços sob encomenda, rede 
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de fornecedores, ou outras dimensões. Estratégia de diferenciação está ligada aos 
atributos e às características singulares do produto de uma empresa, que geram 
valor para o cliente ou que na sua percepção apresentam importantes diferenças 
em relação aos demais (HITT; IRELAND; HOSKISSON, 2002).

A estratégia de enfoque tem como propósito enfocar um determinado grupo 
comprador, um segmento da linha de produtos, ou um mercado geográfico. Toda 
a estratégia de enfoque visa atender muito bem ao alvo determinado, e a política 
funcional é desenvolvida levando isso em conta. A empresa que desenvolve com 
sucesso a estratégia de enfoque pode também obter potencialmente retornos acima 
da média para sua indústria. O enfoque desenvolvido significa que a empresa tem 
uma posição de baixo custo com seu alvo estratégico, alta diferenciação ou ambas 
(PORTER, 1986).

Ainda sobre a estratégia de enfoque, cabe mencionar que  procura usar as 
competências essenciais no atendimento das necessidades de um dado segmento do 
setor, mas seu êxito depende da capacidade que a empresa tem de identificar seg-
mentos cujas necessidades singulares sejam tão especializadas que os concorrentes 
de alcance mais amplo preferem não atendê-los ou de identificar um segmento mal 
atendido pelos concorrentes do setor como um todo (HITT; IRELAND; HOSKIS-
SON, 2002).

Segundo Amato Neto (2000), o sistema de cooperação é composto, geralmente, 
de empresas inderdependentes, organizadas num local ou região e pertencentes 
ao mesmo setor industrial, com elos a montante e a jusante. Segundo o autor, a 
cooperação interorganizacional pode viabilizar o atendimento de uma série de ne-
cessidades das empresas que são de difícil satisfação nos casos em que as empresas 
atuam isoladamente. 

Segundo Begnis, Pedrozo e Estivalete (2005), a cooperação, enquanto base 
para a competitividade interorganizacional, é estudada a partir de diferentes ar-
ranjos interorganizacionais, como as cadeias de produção, cadeias de suprimento, 
alianças estratégicas, suppy chain management, clusters e redes de empresas. Para 
os autores, o termo “arranjo produtivo local” refere-se, genericamente, a qualquer 
dos tipos de aglomerados produtivos  referidos. Tais arranjos apresentam vínculos 
envolvendo agentes localizados no mesmo território, incluindo não apenas empre-
sas (produtoras, fornecedoras, prestadoras de serviços, comercializadoras) e suas 
diversas formas de representação e associação (particularmente cooperativas), 
mas também diversas outras instituições públicas e privadas, como as voltadas à 
formação e treinamento de recursos humanos, pesquisa, desenvolvimento e enge-
nharia, consultoria, promoção e financiamento. 
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Segundo Cassiolato e Lastres (2003), inúmeras taxonomias de aglomerações 
(ou clusters) têm sido propostas pela literatura. Os autores propõem uma classifi-
cação das aglomerações em três diferentes grupos: a) aglomerações industriais em 
setores radicionais ou artesanais, como aqueles produtores de sapatos, mobiliário, 
confecções, metalurgia; b) complexos hi-tech, como o Vale do Silício, nos Estados 
Unidos; c) aglomerações baseadas na presença de grandes empresas, como Seattle, 
nos Estados Unidos.

As estratégias de cooperação podem ser subdivididas em redes de empresas 
e alianças estratégicas. As redes de empresas são definidas como sendo o método 
organizacional de atividade econômica por meio de coordenação e/ou cooperação 
interfirmas (PORTER, 1998). Consistem em agrupamento de empresas que visam 
fortalecer as atividades de cada uma das empresas participantes sem que, neces-
sariamente, tenham laços financeiros entre si. Para Casarotto Filho e Pires (1999, 
p. 33), duas são as formas de redes que se apresentam como opções à pequena e 
média empresa: rede topdown e rede flexível.

a) Rede topdown – na qual a pequena empresa pode se tornar fornecedora de 
uma empresa-mãe ou subfornecedora. É uma rede em que o fornecedor é 
altamente dependente das estratégias da empresa-mãe e tem pouca ou ne-
nhuma flexibilidade ou poder de influência nos destinos da rede. 

b) Rede flexível: neste tipo de rede as empresas unem-se por consórcios com 
objetivos amplos ou mais restritos, podendo abranger desenvolvimento de 
produto, fabricação de produto, valorização de produto e marca, comerciali-
zação, padrões de qualidade, exportação, obtenção de crédito, compras com-
partilhadas. Esse consórcio simula a administração de uma grande empresa, 
mas tem muito mais flexibilidade de atendimento a pedidos diferenciados, o 
que significa maior agregação de valor. Este tipo de rede tem sido o susten-
táculo de economias altamente desenvolvidas, como a da região da Emilia 
Romagna, na Itália.

Na formação das redes interfirmas identificam-se três variáveis determinan-
tes, segundo Amato Neto (2000): a diferenciação, a interdependência interfirmas e a 
flexibilidade. A diferenciação pode prover benefícios inovadores a todos os seus par-
ticipantes; a interdependência interfirmas é o princípio básico da formação de re-
des e a flexibilidade é entendida nos aspectos inovador, produtivo e organizacional.

As alianças estratégicas têm tido um forte crescimento desde meados da déca-
da de 1980, sendo o tipo mais comum a aliança entre empresas concorrentes, que 
buscam somar suas competências distintivas para, juntas, conquistar oportunida-
des de mercado (WOOD Jr.; ZUFFO, 1998).
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De acordo com Yoshino e Rangan (1996), uma aliança estratégica é uma par-
ceria comercial que aumenta a eficácia das estratégias competitivas das organiza-
ções participantes, propiciando o intercâmbio mútuo e benéfico de tecnologias, qua-
lificações ou de produtos. Os autores estabelecem três características para definir 
uma aliança estratégica:

a) as empresas permanecem independentes após a formação da aliança para 
atingir as metas conjuntamente estabelecidas;

b) as empresas unidas para a realização das metas tanto compartilham os be-
nefícios gerados pela aliança quanto controlam o desempenho das tarefas 
definidas para serem executadas;

c) as empresas parceiras contribuem em uma ou mais áreas estratégicas, como 
em tecnologia e desenvolvimento de produtos. 

Existe uma grande diversidade de formas para se realizarem alianças estra-
tégicas. Uma das formas teóricas de se classificar é examinar a escala contínua 
entre, de um lado, transações de mercado livre (mercado) e, de outro, a internaliza-
ção total (hierarquia). Lorange e Roos (1996) apresentam os empreendimentos co-
operativos informais, os empreendimentos cooperativos formais, as joint ventures, 
as parcerias societárias como tipos de alianças estratégicas. Para os autores, é no 
continumm entre a hierarquia e o mercado que acontecem os relacionamentos de 
parcerias. Os autores afirmam que as fusões e as aquisições, por estarem ligadas 
unicamente a uma empresa, não representam uma aliança estratégica. No outro 
extremo estão os empreendimentos cooperativos informais, com um baixo grau de 
integração e, portanto, não se identificam como alianças estratégicas (Fig. 2).

HIERARQUIA                                                             MERCADO

Funções e
aquisiçoes

Parceria
societária

Joint
ventures

Empreendi -
mento 

cooperativo 
formal

Empreendi -
mento 

cooperativo 
informal

Grande              Grau de integração vertical                     Pequeno

                 Fonte: Lorange e Roos (1996).

             Figura 1 - Alianças estratégicas: da hierarquia ao mercado



68

Teoria e Evidência Econômica - Ano 16, n. 34, p. 60-85, jan./jun. 2010

Procedimentos metodológicos

Para alcançar os objetivos propostos neste estudo, a abordagem do proble-
ma foi qualitativa e exploratória. Para Diehl e Tatim (2006), o estudo qualitativo 
permite ao pesquisador descrever a complexidade de determinado problema e a 
interação de certas variáveis e, quanto à pesquisa exploratória,  mencionam que  
proporciona maior familiaridade com o problema, a fim de torná-lo mais explícito.

Quanto ao procedimento técnico, adota-se o estudo de caso. Segundo Diehl e 
Tatim (2006, p. 61), “o estudo de caso é caracterizado pelo estudo profundo e exaus-
tivo de um ou poucos objetivos, de maneira que permita o seu amplo e detalhado 
conhecimento”. Neste estudo realizou-se o estudo de caso de duas empresas forne-
cedoras de óleo vegetal para a BsBios que integram a cadeia produtiva do biodiesel, 
identificadas como Empresa A e Empresa B. 

O instrumento de coleta de dados utilizado foi o formulário composto de per-
guntas abertas e fechadas, sendo as categorias de análise explicadas pelos tipos de 
inovação, intensidade de inovação e estratégias de cooperação, seguindo o modelo 
utilizado por Gollo (2006), e apresentadas nos Quadros 1 e 2. Os dados foram co-
letados no período de setembro a novembro de 2008. A análise dos dados foi qua-
litativa, abordando-se os itens por categoria de análise proposta por Gollo (2006), 
conforme apontam os dados dos quadros.

Dimensão inovação Variáveis
Tipos de inovação Inovação em Produto

Inovação em Processo
Inovação em Distribuição e Mercado

Intensidade da inovação Inovação Incremental
Inovação Radical

Impacto da inovação na rede de valor Consumidor
Fornecedor
Concorrente
Complementador

Fonte: Adaptado de Gollo, 2006.

Quadro 1 - Categorias de análise em inovação
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Dimensão: estratégia Variáveis
Tipos de estratégias de competição Estratégia de diferenciação

Estratégia de custo
Estratégia de enfoque

Tipos de estratégias de cooperação Alianças estratégicas - informais, contratos 
formais, joint venture, participação societária, 
fusões e aquisições.
Rede de empresa top down
Rede de empresa flexível

Fonte: Adaptado de Gollo, 2006.

Quadro 2 - Categorias de análise em estratégia

O panorama nacional e regional do biodiesel

O uso energético de óleos vegetais no Brasil foi proposto em 1975, originando 
o Plano de Produção de Óleos Vegetais para Fins Energéticos (Pro-Óleo), cujo obje-
tivo era  gerar excedentes de óleo vegetal que tornassem seus custos de produção 
competitivos com os do petróleo. Previa-se uma mistura de 30% de óleo vegetal ao 
óleo diesel, com perspectivas de sua substituição integral em longo prazo (BRASIL, 
2008). 

O Brasil é o país do mundo que reúne o maior quantitativo de vantagens com-
parativas para liderar a produção de biodiesel. A primeira vantagem comparativa 
que se destaca é a perspectiva de incorporação de áreas à agricultura de energia, 
sem competição com a agricultura de alimentos; o segundo aspecto é a possibili-
dade de múltiplos cultivos dentro do ano/calendário, e o terceiro é possuir a maior 
extensão de terra do mundo que pode ser incorporada ao processo produtivo, em 
razão do grande território. Estima-se que noventa milhões de hectares de terras 
poderiam ser utilizados para produzir biocombustíveis; além disso, a mão de obra 
brasileira na agricultura é barata e a tecnologia, eficiente, com alta produtividade. 

O grande desafio atual é o cumprimento das metas estabelecidas no Programa 
Nacional de Produção e Uso do Biodiesel, consubstanciadas na lei n 11.097, de 13 
de janeiro de 2005, que introduz o biodiesel na matriz energética brasileira e fixa 
em 2% (B2) o percentual mínimo de adição do biodiesel ao óleo diesel comercializa-
do ao consumidor final em qualquer parte do território nacional até 2008 e em 5% 
(B5) o mesmo percentual até 2012 (BRASIL, 2008). 

Os principais programas de promoção do biodiesel no Brasil são o Selo Combus-
tível Social e o Programa de Assistência ao Financiamento para Investimentos no 
Biodiesel. O primeiro foi criado para assistir os pequenos agricultores, estimulando 
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a compra de matéria-prima deles e criando vantagens sobre impostos para as em-
presas compradoras. O segundo foi criado para incentivar investimentos no setor 
e abrange desde o setor agrícola até a comercialização do biodiesel. Este programa 
tem como órgão financiador central o BNDES, possuindo taxas de juros menores, 
se comparadas às linhas normais de financiamentos, variando de 1 a 3%, sendo 
necessário possuir o Selo Combustível Social.

Entre os cultivos disponíveis para a produção de biodiesel merecem destaque 
a soja, cujo óleo representa 90% da produção brasileira de óleos vegetais, o dendê, 
o coco, o girassol, pelo rendimento em óleo, e a mamona, pela resistência à seca. 
No âmbito nacional a soja tem sido apresentada pelo governo brasileiro como o 
principal cultivo para biodiesel, pelo fato de o Brasil ser um dos maiores produtores 
do mundo. “A cultura da soja desponta como a jóia da coroa do agronegócio brasi-
leiro. A soja pode ser considerada a cunha que permitirá a abertura de mercados 
de biocombustíveis”, afirmam pesquisadores da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa) (PERES; JÚNIOR; GAZZONI, 2005).

De acordo com o IBGE (2007), no Brasil os estados que mais produzem soja 
são Mato Grosso, Paraná, Goiás e Rio Grande do Sul, este com 33,1% do total da 
soja produzida no Brasil (IBGE, 2007).

O município de Passo Fundo, onde está localizada a BsBios, teve sua funda-
ção caracterizada por pequenas e médias propriedades agrícolas, apresentando nos 
últimos anos uma transformação na sua estrutura produtiva, que passou de uma 
economia estritamente agrícola para um amplo desenvolvimento urbano baseado 
na indústria, no comércio e nos serviços. Entretanto, continua com significativa 
importância na agricultura brasileira, especialmente quanto ao que se relaciona à 
produção de soja, motivo pelo qual houve a instalação da BsBios. Dados da produ-
ção agrícola municipal indicam que na região, em 2006, havia 47.395 ha de área 
plantada com cereais, leguminosas e oleaginosas, dos quais 78,07% foram utiliza-
dos com a plantação de soja.

A cadeia produtiva da soja é um dos principais contribuintes para a economia 
dos municípios onde estão situados os fornecedores da BsBios, pois envolve diver-
sos agentes, como produtores de oleaginosas (soja, canola, girassol), cooperativas 
de grãos, fornecedores de insumos (máquinas e equipamentos, sementes, fertili-
zantes), empresas processadoras de grãos, instituições de pesquisa (Embrapa) e 
de assistência técnica e extensão rural (Emater), bem como universidades que pos-
suem cursos ligados ao agronegócio (Universidade de Passo Fundo e Universidade 
Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões - Campus de Erechim).
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A cadeia produtiva do biodiesel a partir da BsBios e da 
produção de soja

Segundo Batalha e Silva (2001), o agronegócio está relacionado ao conjunto 
de atividades envolvidas no processo agroindustrial, desde a produção de insumos 
até o consumo do produto final, sendo composto de instituições de apoio e diversas 
cadeias produtivas relacionadas.

De acordo com Castro et al. (2001), o agronegócio compõe-se de cadeias produ-
tivas, as quais possuem entre seus componentes os sistemas produtivos que ope-
ram em diferentes ecossistemas ou sistemas naturais. Além disso, existe um con-
glomerado de instituições de apoio, como as de crédito, de pesquisa, de assistência 
técnica, e um aparato legal e normativo, exercendo forte influência no desempenho 
do agronegócio. 

A cadeia produtiva, neste estudo, está associada ao conceito de cadeia de pro-
dução, que, segundo Batalha e Silva (2001), é definida a partir da identificação 
do produto final, neste caso o biodiesel. A cadeia produtiva do biodiesel pode ser 
observada na Figura 2.

Fonte: Adaptado de Abiove (2006).

Figura 2 - Cadeia produtiva do biodiesel
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Os elementos constituintes da cadeia produtiva do biodiesel na região do Core-
de-Produção representam os seguintes elos, conforme Cruz, Gollo e Setubal (2008):
Elo 1 - Produtores rurais de soja: os pequenos agricultores vendem o grão de soja 

às cooperativas, tais como Cooperativa Agropecuária Alto Uruguai Ltda. 
(Cotrimaio) e suas associadas, que, por sua vez, o vendem a uma corretora 
de grãos e cereais. Outras cooperativas do estado, como a Cotrijal e a Coa-
grisol, também fazem negociação de grãos com a BsBios. 

Elo 2 - Indústrias processadoras de óleo de soja (matéria-prima básica) e indús-
trias de equipamentos: a BsBios adquiriu no ano de 2007 13 milhões de 
litros de óleo vegetal de soja de esmagadoras ligadas à Cotrimaio, desti-
nados à produção inicial de biodiesel. O restante do óleo vegetal foi forne-
cido à empresa por meio de contratos de terceirização com esmagadoras 
da região, como as empresas Olfar de Erechim, a Câmera de Guarani das 
Missões, a Agrodanieli de Tapejara e a Cooperativa Coceagro de Cruz Alta, 
que prestam serviços de esmagamento de grãos à empresa. Os equipamen-
tos utilizados pela BsBios para a produção de biodiesel são produzidos pela 
Crown, nos Estados Unidos, importados e instalados pela Intecnial de Ere-
chim - RS. Esta tecnologia é a mesma adquirida pela Petrobras. 

Elo 3 - A empresa produtora de biodiesel: a BsBios tem capacidade produtiva em 
torno de 110 milhões de litros de biodiesel por ano, com demanda de até 27 
mil sacas/dia de soja. Os subprodutos glicerina e farelo são comercializa-
dos: o primeiro por uma corretora, que o vende às indústrias de produtos de 
higiene e limpeza; o segundo, vendido para indústrias de ração ou destina-
do à exportação.

Elo 4 - Distribuidoras e postos de combustíveis: a distribuição é feita pela Petro-
bras, que adquire o produto da BsBios e o escoa por transporte rodoviário. 
Está sendo projetada a construção de um oleoduto para escoamento do bio-
diesel pelo transporte ferroviário, o qual passa pelas instalações da BsBios. 
Toda a produção anual da indústria para o ano de 2007 foi vendida à Petro-
bras, por meio de leilões. 

Elo 5 - Instituições de apoio à cadeia produtiva: este elo é formado por diferentes 
agentes que atuam no ambiente institucional: governo, empresas públicas 
e privadas, bolsa de valores, bancos comerciais, associações e federações, 
universidades e instituições de ensino, pesquisa e extensão, cooperativas 
agroindustriais e de crédito. 
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Análise dos dados da pesquisa

Caracterização das empresas fornecedores de óleo vegetal

Nesta seção apresenta-se a descrição das empresas pesquisadas, as quais se-
rão denominadas Empresa A e Empresa B. 

A Empresa A atua no segmento de alimentos, produzindo óleos vegetais, farelo 
de soja, farinha, além do refino e preparação de óleo, gordura vegetal e animal. É 
uma empresa de porte grande, com um faturamento superior a R$ 60 milhões; a 
alta administração é profissionalizada. Produz em torno de 5.400 t/mês de óleo de 
soja, das quais 40% se destinam às empresas das regiões Norte e Nordeste do Rio 
Grande do Sul. A empresa vende o óleo de soja à empresa BsBios por intermédio da 
corretora Agroinvesti Corretora de Produtos Agropecuários Ltda. Segundo dados, 
a empresa, ao vender o óleo de soja, avalia as tendências de mercado, levando em 
consideração as cotações da bolsa de Chicago. Em relação à BsBios, a compra de 
óleo de soja ocorre de acordo com a necessidade de sua demanda. Em determinado 
mês, a empresa chegou a absorver 50% da produção da empresa; em outros, não 
adquiriu parcela significativa e, em outros ainda, não comprou da empresa. Isso se 
deve às necessidades da BsBios de adquirir oléo de soja, às condições de negociação 
e aos fatores logísticos. 

A Empresa B trabalha com agroindústria de frangos, frigorífico, armazena-
gem e refinamento de grãos e supermercado. É uma empresa de porte médio, com 
faturamento superior a R$ 10.500 mil, inferior a R$ 60 milhões; possui um perfil 
da alta administração familiar. Fabrica em torno de 3.000 t por mês de óleo de 
soja; desse total, 95% destinam-se às empresas das regiões Norte e Nordeste do 
Rio Grande do Sul. O destino da produção de óleo de soja é praticamente quase  
exclusivo para a BsBios, somando aproximadamente 90%. A empresa vende o óleo 
de soja para a BsBios por meio de contratos legalmente reconhecidos, que em suas 
claúsulas preveem quantidades e prazos já estabelecidos para serem cumpridos. 
As negociações estão voltadas às tendências de mercado, às cotações e aos auxílios 
de corretoras de produtos agropecuários, como a Agroinvesti. 

A competitividade das empresas estudadas

Diante da globalização dos mercados, a competitividade depende da capaci-
dade  das empresas de inovar e modernizar seus produtos, processo, formas de 
gestão e as novas áreas de mercado. Neste subitem busca-se identificar quais são 
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os fatores que influem na competitividade das empresas e qual o grau atribuído à 
importância desses fatores para compor a competitividade. 

Para a Empresa A, a qualidade da matéria-prima obteve grau de importância 
4; para a Empresa B, grau 5. As empresas consideram que o grão de soja deve ter 
um alto teor de óleo para ser destinado à produção de biodiesel. Grãos com tama-
nhos inferiores tendem a ter concentração inferior à média de 18%, padrão normal 
de óleo de soja por tonelada. Ambas as empresas deram grau de importância 5 
para a qualidade do produto (óleo de soja). Segundo dados da pesquisa, a BsBios 
visita as empresas para vistoriar as instalações e as condições de produção com 
a intenção de adquirir um produto de qualidade. Para a Empresa A, o custo do 
produto obteve grau de importância 5 e, para a Empresa B, grau 4. As empresas 
consideram que a produção do óleo de soja é um negócio muito viável atualmente, 
em razão da crescente alta no preço e das cotações atrativas na Bolsa de Chicago, 
além da demanda alternativa para os biocombustíveis. A cultura da soja apresenta 
uma boa estrutura de conservação e armazenagem entre os envolvidos na cadeia 
produtiva e  também uma boa demanda para seus subprodutos, como o farelo de 
soja e a casca de soja.

Para a Empresa A, a disponibilidade de matéria-prima obteve grau de impor-
tância 4 e, para a Empresa B, grau 5. Segundo a pesquisa, para atender à demanda 
de óleo de soja é importante ter fornecedores fiéis, os quais são agricultores, coope-
rativas e cerealistas da região que repassam a safra tanto para a Empresa A como 
para a B para o refinamento do grão. A disponibilidade do produto obteve grau de 
importância 5 para ambas as empresas, as quais apontaram que para garantir a 
quantidade necessária de matéria-prima realizam parcerias com seus fornecedo-
res e com a BsBios. Em relação à capacidade de atendimento, a Empresa A obteve 
grau de importância 5 e a Empresa B, grau 4. Isso demonstra que as empresas 
estão comprometidas com o fornecimento de matérias-primas à BsBios. A flexibi-
lidade no atendimento aos pedidos recebeu grau de importância 4 para ambas as 
empresas. Segundo essas, as condições devem seguir de acordo com o combinado 
anteriormente, mas se existem situações adversas, em que seja necessário algum 
ajuste, este deve ser de comum acordo. 

As empresas A e B consideram grau de importância 5 para o nível tecnológi-
co dos equipamentos. As empresas possuem equipamentos de ponta em todas as 
etapas produtivas vinculadas à transformação da soja em óleo de soja – esmaga-
mento, degomagem e refino –, levando a que exista um aproveitamento muito alto 
de todos os seus derivados. A Empresa B apresenta uma unidade nova, com nível 
tecnológico alto no refinamento do grão, o qual representa um dos motivos para que 
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sejam absorvidos 90% da sua produção pela BsBios. No fator inovação de produto, 
o grau de importâcia foi 3 para ambas as empresas. Para as empresas, a cultura da 
soja é muito difundida na região e as culturas alternativas para a produção de óleo 
vegetal destinada ao biodiesel apresentam resistência por parte dos agricultores, 
mesmo com incentivos financeiros governamentais. Os agricultores não conhecem 
as formas de manejo da cultura alternativa e desconfiam da rentabilidade da sua 
produção. A  inovação em processo produtivo obteve grau de importância 3 na Em-
presa A e grau 4 na Empresa B, demostrando que existe uma preocupação com o 
maquinário e com o controle de qualidade na produção do óleo de soja.

A comercialização do produto obteve grau de importância 5 na Empresa A e 
4 na Empresa B. Segundo dados da pesquisa, tanto o produto óleo de soja como os 
seus subprodutos têm grande demanda de mercado e as comercializações ocorrem 
na maior parte dos casos por corretoras de produtos agropecuários. A confiabilida-
de da empresa obteve grau de importância 5 nas duas empresas, o que demonstra 
que as relações entre as empresas fornecedoras A e B e a BsBios estão embasadas 
no cumprimento das obrigações. De outro lado, as obrigações entre as empresas A 
e B e seus fornecedores, no caso agricultores, cooperativas e cerealistas, também 
estão embasadas em laços de confiança. Em termos de logística, o grau de impor-
tância para ambas as empresas foi 4. Segundo ela, a região apresenta uma boa es-
trutura logística, com a existência de malhas rodoviárias e ferroviárias, estruturas 
de armazenamento e processamento, além da localização estratégica da BsBios na 
região.

Para garantias do produto, o grau de importância na Empresa A foi 5 e, na 
Empresa B, 4, o que permite dizer que o produto segue um padrão de garantias 
para a empresa BsBios para a produção do bieodiese. A assistência técnica para 
os produtores de matéria-prima obteve grau de importância 2 na Empresa A e, 
na Empresa B,  4. Essa diferença pode estar relacionada à maior proximidade do 
produtor rural com a Empresa B, que comercializa com o produtores da região os 
seus subprodutos. A assistência técnica aos clientes de óleo vegetal obteve grau 
de importância 3 na Empresa A e 2 na Empresa B. Segundo dados da pesquisa o 
óleo de soja sai das empresas em ótimas condições de processamento, não havendo 
grande necessidade de preocupação posterior, ou seja, a assistência técnica não é 
requerida. 

Em relação à responsabilidade ambiental, o grau de importância para as em-
presas A e B foi 5. Por serem empresas que atuam no segmento de alimentos, 
existem normas e regras que devem ser seguidas, além de fiscalizadas pela Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), que fiscaliza também o destino dos 
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resíduos tanto no refinamento da soja como  na produção do biodiesel na BsBios. 
Sobre a responsabilidade social, o grau de importância foi 3 para ambas as empre-
sas, demonstrando que os programas de geração de emprego e renda não estão vol-
tados às empresas processadoras de grão, mas, sim, que os incentivos governamen-
tais visam aos pequenos produtores rurais para a produção de matérias-primas 
advindas da agricultura para a produção dos biocombustíveis. 

Estratégias de competição e cooperação das empresas pesquisadas

Neste item são apresentadas as estratégias de competição e cooperação formu-
ladas pelas empresas fornecedoras de óleo vegetal de soja à BsBios.

Estratégias de competição

Utilizando o modelo das estratégias genéricas de Porter (1986), busca-se iden-
tificar a estratégia competitiva adotada pelas empresas. A Empresa A adota a “es-
tratégia de custo”. Esta empresa, que produz o óleo de soja, está localizada a uma 
distância de em torno de 70 km da BsBios, o que facilita a entrega da matéria-pri-
ma para produção de biodiesel. Além disso,  possui uma produtividade alta, o que, 
para vender à BsBios, em algum momento pode ser um diferencial, em virtude da 
exigência de uma quantidade de demanda imediata, de qualidade e com o menor 
custo possível. A escolha da instalação de uma unidade produtora de bicombus-
tíveis leva em consideração a oferta de matéria-prima e as facilidades logísticas, 
como a distância, que diminuem os custos no final do processo produtivo.

A Empresa B adota a “estratégia de enfoque”, procurando usar as competên-
cias essenciais no atendimento das necessidades de um dado segmento do setor, 
diferenciando seus produtos daqueles da concorrência. Possui instalações e equi-
pamentos novos e, dessa maneira, tem, além de nível de qualidade, produtos di-
ferenciados, como o óleo de soja, que é do tipo purificado (degomado). Segundo o 
entrevistado, a Empresa B quer manter o foco, que é a qualidade no processo pro-
dutivo da soja. A empresa não utiliza o óleo de soja produzido para refino, o qual é 
utilizado para produtos mais elaborados, como margarina, maioneses e gorduras 
vegetais, que são utilizados para alimentação humana, pela venda às indústrias 
desses segmentos. Praticamente todo o óleo de soja refinado produzido pela Em-
presa B é destinado à BsBios; por isso todo o seu interesse em manter a qualidade. 
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Estratégias de cooperação

Dentre os tipos de estratégias de cooperação em que as empresas estão envol-
vidas podem ser citadas as alianças estratégicas. As empresas não estão cooperan-
do em redes de empresas.

A Empresa A possui estratégias de cooperação classificadas como “alianças 
estratégicas”, do tipo informal, e o objetivo é a comercialização da matéria-prima 
(soja) e do produto (óleo de soja). As alianças foram implementadas com dois agen-
tes da cadeia produtiva, conforme explicado a seguir.

a) Fornecedores: a Empresa A tem aliança informal com os produtores rurais 
que lhe fornecem matéria-prima (soja) diretamente. Neste caso, a empre-
sa fornece assistência técnica aos produtores visando à qualidade do insu-
mo. Outra aliança informal da Empresa A é com as cooperativas e os cere-
alistas de grãos, que negociam a safra de soja com os produtores rurais e 
a vendem à empresa. Verifica-se que essas alianças entre os fornecedores 
de soja e a empresa refinadora de grãos não estão institucionalizadas for-
malmente; assim, estão embasadas em laços de confiança. 

b) Clientes: A Empresa A possui aliança estratégica do tipo aliança informal 
com a corretora de produtos agropecuários e, indiretamente, com a empre-
sa BsBios. A Agroinvesti, corretora de grãos, faz as negociações do óleo de 
soja com a BsBios e, em alguns casos, a Empresa A vende diretamente a 
essa empresa (BsBios). Nesse sentido, ocorre também uma aliança basea-
da na confiança entre as três empresas, que negociam prazos e quantida-
des a serem entregues de forma preferencial à BsBios. 

A Empresa B possui estratégias de cooperação do tipo alianças formal (contra-
tual) e informal, com o objetivo de comercializar matéria-prima e produtos, porém 
essas envolvem alianças com dois agentes da cadeia produtiva:

a) Fornecedores: a Empresa B tem aliança informal com os produtores rurais, 
que lhe fornecem matéria-prima (soja) diretamente; em contrapartida, a 
empresa  fornece assistência técnica aos produtores, visando à qualidade 
do insumo. Outra aliança informal da Empresa B é com as cooperativas 
e os cerealistas de grãos, que negociam a safra de soja com os produtores 
rurais e vendem à empresa. Verifica-se que essas alianças entre os forne-
cedores de soja e a empresa refinadora de grãos não estão institucionali-
zadas formalmente; portanto, estão embasadas em laços de confiança. 

b) Clientes: A Empresa B possui aliança estratégica do tipo aliança formal 
com a corretora de produtos agropecuários e indiretamente com a empre-
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sa BsBios. A Agroinvesti, corretora de grãos, faz as negociações do óleo de 
soja com a BsBios, no entanto tanto a corretora como a Empresa B se com-
prometem em entregar o óleo de soja à BsBios. Essas empresas têm um 
contrato de fornecimento preferencial à BsBios, para a qual são vendidos 
em torno de 90% da produção e óleo de soja refinado da Empresa B, com 
quantidade e prazos estipulados. Nesse sentido, ocorre uma aliança base-
ada, além da confiança, em documentos formais entre as três empresas.

A Empresa B trabalha com um sistema de produção integrado, que se asseme-
lha à estratégia de rede de empresas; recebe o grão de seus fornecedores (produto-
res, cooperativas e cerealistas), industrializa-o para o refinamento do óleo de soja 
e extrai os subprodutos, que são o farelo e a casca de soja. Esses são enviados à fá-
brica de ração para a comercialização e, na sequência, para os aviários integrados. 
Posteriormente, os frangos são abatidos no frigorífico que pertencem à Empresa B, 
que, além disso, conta com uma agropecuária e um supermercado.

No que se refere aos objetivos das ações estratégicas de cooperação, a Empre-
sa A investiu na entrada de novos mercados nacionais e internacionais. Em nível 
nacional, é fornecedora de óleo de soja da BsBios e firmou alianças informais com 
cooperativas e cerealistas da região para o fornecimento da matéria-prima; em 
nível internacional, exporta o óleo de soja e o farelo de soja para países da Europa 
e Ásia, buscando nestes últimos anos um novo direcionamento da sua produção. 
A Empresa A investiu na obtenção de finaciamentos, participa do Programa de 
Assistência ao Financiamento para Investimentos no Biodiesel, junto ao BNDES, 
obtém financiamentos com taxas de juros menores que o mercado para custear o 
refinamento do grão e destinar uma parte da sua produção para o fornecimento de 
óleo de soja à BsBios.

Visando à qualidade da matéria-prima produzida pelo produtor rural, a Em-
presa B presta assistência técnica que tem como objetivo fazer um levantamento 
sobre as reais condições do solo onde é plantada a soja. Com esse levantamento 
a empresa fica sabendo o teor de micronutrientes do solo e, assim, indica para o 
agricultor a correção necessária para melhorar a produtividade do solo. A empresa 
B investiu em capacitação de recursos humanos; assim, um técnico agrícola auxilia 
o agricultor na compra de insumos na quantidade correta e de acordo com a área 
plantada, visando a um aumento de produtividade. Consequentemente, no final do 
processo, tanto o agricultor como o refinador do grão saem ganhando. A Empresa 
B também investiu em financiamentos, participa do Programa de Assistência ao 
Financiamento para Investimentos no Biodiesel junto ao BNDES, obtém financia-
mentos com taxas de juros menores que o mercado para custear o refinamento do 
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grão e destinar quase que totalmente sua produção para o fornecimento de óleo de 
soja à BsBios.

Tipologia e refl exo das inovações incorporadas pelas empresas

As inovação realizadas nas empresas A e B durante os últimos anos são ino-
vações em produto, em processo e em distribuição e mercado. Os dados da pesquisa 
apontam que as empresas A e B realizaram inovações relacionadas à melhoria na 
matéria-prima existente, desenvolvimento de novas matérias-primas, melhorias 
do produto existente, desenvolvimento de novos produtos, desenvolvimento de no-
vos subprodutos e melhorias em subprodutos existentes.

a) Inovação em produto
No estudo sobre melhoria na matéria-prima existente o grau de importâcia foi 

5 para ambas as empresas. Segundo dados da pesquisa, a busca por altos índices 
de produtividade faz com que essa commodity se torne uma unanimidade na busca 
por melhoramentos genéticos e busca por insumos modernos. No que se refere ao 
desenvolvimento de novas matérias-primas, o grau de importância foi 2 para am-
bas as empresas. Isso expressa que o agricultor está voltado à produção da cultura 
predominante e, por mais que existam programas de incentivos, há uma certa re-
sistência para as culturas alternativas. 

Sobre a melhoria do produto existente (óleo de soja), na Empresa A o grau de 
importância foi 5 e, na Empresa B, 4. Isso demonstra que as duas empresas têm 
preocupação não somente com produzir, mas com produzir com qualidade, para 
que continuem sendo fornecedores da BsBios e para aumentar as exportações. Em 
relação ao desenvolvimento de novos produtos, o grau de importância foi 2 para 
ambas as empresas. O foco principal das duas empresas é o soja, pois este produto 
e os subprodutos decorrentes têm grande valor comercial, especialmente agora com 
o biodiesel. Para o desenvolvimento de novos subprodutos o grau de importância foi 
2 na Empresa A e 3 na Empresa B.

 Conforme dados da pesquisa, a soja, a partir de sua moagem, traz vários 
subprodutos com grande valor comercial, como a casca e o farelo, que têm valor 
tanto no mercado interno como no externo. Em relação à melhoria de subprodutos 
existentes na Empresa A, o grau de importância foi 4 e, na Empresa B, 5. Segundo 
dados da pesquisa, os subprodutos têm grande valor comercial e para atingir mer-
cados internacionais devem ter qualidade.
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b) Inovação em processo

No que se refere às máquinas e aos equipamentos modernos na Empresa A, 
o grau de importância foi 4 e, na Empresa B, 5. Os dados apontam que essas em-
presas possuem equipamentos modernos; em ambas o grau de importância foi 2 no 
que se refere à inovação no processo da produção de grãos. Como o foco das duas 
empresas é o refinamento do grão, acompanham e dão assistência técnica para que 
os produtores estejam inovando nessa área. Em relação à inovação no processo da 
produção de óleo vegetal, o grau de imporância em ambas as empresas foi 4. Con-
forme dados da pesquisa, as decisões de inovar partem de agrônomos e técnicos, 
que analisam o mercado e identificam o que outras empresas de sucesso estão im-
plantando, considerados bons exemplos. 

Para as técnicas de redução de desperdícios na indústria revelou-se um grau 
de importância 5 na Empresa A e 4 na Empresa B, ou seja, neste item as empre-
sas possuem preocupação com o uso de novas técnicas de redução de desperdícios 
e custos. O grau de importância foi 5 para ambas as empresas no que se refere à 
armazenagem. As empresas A e B possuem grandes estruturas de produção; por-
tanto, a armazenagem é de grande importância para manter a qualidade tanto do 
grão como do óleo de soja e seus derivados.

c) Inovação em distribuição e mercado

Em ambas as empresas o grau de importância foi 5 no que se refere à amplia-
ção de mercados, pois, de acordo com os dados da pesquisa, negociam seus produtos 
em nível regional, nacional e internacional. O farelo de soja atende ao mercado 
interno destinado à ração de animais e ao exterior, e o óleo de soja atende à deman-
da da BsBios e de países da Europa e Ásia. A contratação de novos vendedores e o 
treinamento da força de vendas receberam grau de importância 3 e 4, respectiva-
mente, na Empresa A. Segundo dados da pesquisa, no momento, para a empresa 
é mais vantajoso treinar os vendedores do que contratar novos vendedores. Para a 
Empresa B, o grau de importância foi 3 tanto para a contratação de novos vendedo-
res como para o treinamento específico da força de vendas, pois os vendedores estão 
focados nas cotações internacionais e acompanham o mercado. 

Em relação a novas formas de comercialização, o grau de importância foi 2 
para a Empresa A e 3 para a Empresa B. Na Empresa B existe um site direcio-
nado ao segmento de atuação da empresa e apresentação de seus produtos, com a 
possibilidade futura de vendas on-line. Sobre a alteração na política de preço dos 
produtos, a Empresa A atribuiu um grau de importância 4 e a Empresa B, 5, pois 
o óleo de soja e seus subprodutos sofrem alterações de preços mediante a produção 
de cada safra, que valoriza ou desvaloriza os produtos. 
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De acordo com a pesquisa, as inovações em produto obtiveram intensidade in-
cremental na Empresa A e na  B. Foram introduzidos melhoramentos na matéria-
prima e nos produtos. As inovações em processo são de intensidade incremental 
na Empresa A; na Empresa B são a compra de equipamentos e máquinas novas, 
melhoramentos na produção, técnicas de redução de desperdícios e de armazena-
gem, que produzem resultados positivos. As inovações em distribuição e mercado 
obtiveram intensidade incremental; assim, nas empresas A e B os resultados al-
cançados com a ampliação de mercados produzem resultados tangíveis num curto 
espaço de tempo.

De acordo com a pesquisa, as inovações tiveram impactos diferentes entre 
os agentes da cadeia produtiva. Para o fornecedor, as inovações são consideradas 
incrementais tanto na Empresa A como na  B. Os clientes são os que mais têm 
identificado inovações realizadas nas empresas A e B, o que permite classificá-las 
como incrementais. Para os concorrentes, as empresas A e B classificam o impacto 
das inovações como incremental.

Considerações fi nais

O objetivo deste estudo foi identificar quais são as inovações e as estratégias 
de cooperação e competição que os fornecedores de óleo de soja estão incorporando 
para atender à demanda de óleo de soja da BsBios para a produção de biodiesel.

Nesse sentido, percebeu-se que a cultura da soja predomina na região onde 
está situada a BsBios e seus fornecedores, sendo este tipo de matéria-prima a mais 
utilizada na produção do biodiesel. Em razão do novo direcionamento da produção 
nessa região, empresas ligadas ao fornecimento de óleo de soja desenvolveram nos 
últimos anos inovações e estratégias para atender à demanda de óleo de soja para 
a produção de biodiesel.

Em termos de inovações, as empresas A e B, fornecedoras da BsBios pesquisa-
das, desenvolveram inovações em produto, processo, distribuição e mercado e em 
gestão. Essas empresas investem na matéria-prima predominante (óleo de soja), 
que apresenta grande valor agregado não somente pelo óleo extraído, mas também 
pelos seus subprodutos: farelo e casca de soja, de grande valor comercial no merca-
do interno e externo. As duas empresas investem em qualidade no processo produ-
tivo; apresentam estruturas modernas, têm cuidados especiais com desperdícios e 
inovaram também na ampliação de mercado. Com a demanda de óleo de soja não 
somente para a BsBios, mas também para países do exterior, como da Ásia e da 
Europa, tornou-se um negócio muito rentável para os refinadores do grão. 

 As inovações apresentaram um nível de intensidade incremental, e o im-
pacto sobre os stakholders também foi incremental. Nesse sentido, puderam-se 
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identificar melhoramentos dos fatores já existentes que produzem resultados mais 
rápidos, tais como os relacionados com o melhoramento genético da cultura da soja, 
que é tradicional da região. Se fosse considerado o estudo de fontes alternativas de 
cultura e produto para a produção de biodiesel, como canola, girassol e outras, a in-
tensidade e impacto poderiam variar num continuum entre incremental e radical. 
No entanto, outros estudos devem ser feitos para provar tal hipótese.

Entre os fatores que influenciam na competitividade das empresas pesqui-
sadas, fornecedoras da BsBios, foram identificados a qualidade, o custo, a comer-
cialização, a inovação, as garantias e a responsabilidade ambiental. Esses fatores 
representam medidas tomadas tanto pela Empresa A como pela  B para disponibi-
lizar seus produtos e usufruir os benefícios que estão vinculados à cadeia produtiva 
do biodiesel, como, por exemplo, o financiamento junto ao governo federal, que 
oferece taxas de juros abaixo do mercado. Entretanto, para garantir essa competi-
tividade, cabe aos fornecedores estudados pensar em culturas alternativas a serem 
incorporadas no seu processo produtivo para diversificar a oferta de insumos para 
a BsBios, mostrando aos produtores rurais que  podem, num futuro próximo, al-
cançar lucros com as culturas alternativas, como a canola, o girassol e outras que 
sejam adaptáveis ao clima e solo da região.

No que se refere às estratégias de competição, as empresas formulam sua 
gestão baseadas na estratégia de custo (Empresa A) e na estratégia de enfoque 
(Empresa B), que são diferenciais em relação aos concorrentes no fornecimento de 
óleo de soja. Possuem também estratégias de cooperação do tipo alianças estra-
tégicas, informal e formal, com agentes da cadeia produtiva do biodiesel, como os 
fornecedores e clientes.

Fica evidenciado que o sucesso da cadeia produtiva do biodiesel depende da 
integração entre os fornecedores e a empresa produtora de biodiesel (BsBios) e 
destes com os demais agentes, tais como os agricultores, cooperativas e cerealistas. 
O desenvolvimento dessa cadeia produtiva depende também da integração entre 
cadeias complementares, em especial com a cadeia produtiva da soja.

Cabe mencionar que a produção comercial do biodiesel tem um apelo ambien-
tal, visto que a preocupação com a redução da emissão de gases causadores do 
efeito estufa é a tônica da inserção desse tipo de combustível numa análise global. 
Além disso, o biodiesel representa uma nova oportunidade no meio rural brasileiro, 
incluída a região do Corede-Produção, visando assegurar um produto de qualidade, 
que pode substituir, parcial ou totalmente, os combustíveis fósseis. Assim, todos 
os agentes da cadeia produtiva do biodiesel devem implementar ações integrado-
ras que venham ao encontro desse interesse e da promoção do desenvolvimento 
regional.
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Innovations and cooperation and competition 
strategies in biodiesel industry: the case of BsBios’ 

vegetal oil suppliers rtugues 
Abstract

The use of biodiesel large-scale has called for companies linked to the production of biodie-
sel the incorporation of new technologies and redefining strategies of competition and coo-
peration. The purpose of this study is to identify what are the innovations and strategies of 
cooperation and competition that providers soybean are incorporating to meet the demand 
for soybean of BsBios for the production of biodiesel. To achieve the objectives proposed 
has produced an exploratory study and qualitatively, the type case study, with a search 
form with questions open and closed, applied to suppliers of soybean to the company Bs-
Bbios. The results indicate which developed innovations in product, process, distribution 
and management level. In relation to the type of innovation were identified incremental 
and radical innovation. The strategies developed are competition and cooperation, rising 
strategic alliances. It is evident that the success of both vendors such as production of bio-
diesel, is directly related to the integration of the chain, such as: farmers, cooperatives and 
cerealistas, which are responsible for the supply of raw material for the string.

Key words: Innovation. Strategy. Cooperation. Competition. Biodiesel.

Innovaciones y estrategias de cooperación y 
de competencia en biodiesel: el caso de los 
proveedores de BsBios – Passo Fundo - RS

Resumen
La perspectiva del uso de biodiesel en gran escala ha obligado las empresas involucradas 
en la cadena de producción de biodiesel, la incorporación de nuevas tecnologías y la re-
definición de las estrategias de competencia y cooperación. Así, el objetivo de este estudio 
es identificar cuáles son las innovaciones y las estrategias de cooperación y competencia 
que los productores están incorporando el aceite de soja para satisfacer la demanda de 
aceite de soja de BsBios para producir biodiesel. Para alcanzar las metas propuestas, se 
realizó una investigación, com lo uso del un estudio de caso exploratorio y cualitativo. Para 
la recolección de datos se utilizó un cuestionario con preguntas abiertas y cerradas, apli-
cado a los proveedores de aceite de soja de la empresa BsBios. Los resultados muestran que 
los proveedores han desarrollado innovaciones en producto, proceso, distribución y gestión, 
en cuanto al tipo de innovación, identificada de otro modo las innovaciones incrementales 
y radicales. Las estrategias desarrolladas son de competencia y cooperación. Las estrate-
gias de cooperación más importantes fueron las alianzas estratégicas. El êxito de los prov-
eedores de la cadena de producción de biodiesel está directamente relacionada con la inte-
gración de otros actores de la cadena, como los agricultores, cooperativas y compañías de 
granos, que son responsables de proveer la materia prima en toda la cadena de producción. 

Palabras clave: Innovación. Estrategia de cooperación y competencia. Biodiesel.
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Resumo

O objetivo do trabalho é diagnosticar o APL de móveis de Santarém, identificando os 
fatores positivos que podem se transformar em vantagens competitivas e as dificuldades 
que as empresas enfrentam para se desenvolver. O APL é formado por microempresas 
no segmento de móveis artesanais, empregando uma tecnologia obsoleta e mão de obra 
pouco qualificada. A pesquisa está fundamentada nas teorias das aglomerações produti-
vas locais e competitividade industrial. O método utilizado foi o empírico estatístico. O 
processamento dos dados foi gerado pelo software Excel em planilha RedeSist padrão e as 
análises das tabelas, baseadas no referencial teórico destacado no trabalho. As principais 
limitações para o desenvolvimento do arranjo são acesso a crédito, novos mercados, design 
e qualidade da matéria-prima.
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Introdução

No cenário internacional o setor moveleiro apresenta como características 
marcantes a aquisição de novas matérias-primas, aperfeiçoamento do design, setor 
intensivo em trabalho com pequena participação no valor adicionado da indústria 
de transformação. Com isso, o crescimento do setor moveleiro não influencia ex-
pressivamente no valor adicionado da indústria de transformação, mas, sim, na 
absorção de mão de obra disponível. Dentre as características que tornam as indús-
trias moveleiras líderes no mercado mundial mais competitivas estão as inovações 
de produto, por meio de um design sofisticado e da utilização de novas matérias-
primas. No entanto, esses fatores dependerão de onde a indústria está fixada, ou 
seja, se em locais com abundância ou escassez em recursos naturais (madeira). No 
caso de escassez, dá-se prioridade ao aperfeiçoamento dos designs e obtenção de 
novas matérias-primas, conseguindo obter vantagens com constantes inovações no 
produto final, ao passo que na abundância, como no caso do Brasil, obtém-se van-
tagem de custo, enquanto o design acaba tendo um papel secundário (CROCCO; 
HORÁCIO, 2001).

No Brasil a indústria moveleira, formada por 16.104 micro, pequenas e médias 
empresas formais (17,9% do total), assemelha-se com a internacional na intensivi-
dade em trabalho e na incipiente participação no valor adicionado da indústria de 
transformação, com um papel relevante na geração de emprego. As empresas têm 
um baixo grau de especialização da produção, verticalizada, com poucos encadea-
mentos produtivos intrassetoriais, comprometendo uma possível especialização e 
possíveis ganhos de escala advindos da redução dos custos de produção. A grande 
oferta de madeira nobre garantiu que durante muitos anos as movelarias brasi-
leiras obtivessem uma lucratividade alta. Contudo, tanto a legislação/fiscalização 
ambiental quanto as restrições ao comércio de produtos oriundos da floresta nativa 
restringiram a vantagem comparativa do segmento de móveis do país, estimulando 
a utilização de novas matérias-primas, como MDF (Medium Density Fiberboard),1 
aglomerados e chapa de fibra, todos feitos de resíduos da própria madeira.

A produção de móveis para exportação utiliza como principal matéria-prima a 
madeira sólida reflorestada, em maior parte o pínus, tendo como especialidade mó-
veis para cozinha, sala, banheiro, quarto e complementos, divididos em retilíneos 
(fabricados com painéis de madeira) e torneados,2 produzidos com madeira maciça 
e MDFs (MERCADO...,  2006).

No Pará a indústria de móveis é formada por 106 micro e pequenas empresas 
formais, gera cerca de 721 empregos formais e ocupa o sétimo lugar nas exportações 
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nacionais. Apesar de ser um grande exportador de madeira apenas 0,6%, de uma 
média de 7.000 mil toneladas/ano do que é processado na indústria, é oriundo da 
produção moveleira, de artefatos e de produtos com maior valor agregado (SANTA-
NA, 2002, 2003; SEBRAE, 2004; GAMA, 2006; GAMA et al., 2007).

A indústria moveleira no estado do Pará tem característica de subsistência. 
Não são comuns a utilização de chapas de fibras, painéis de madeira e a preocupa-
ção com designs modernos na fabricação dos móveis. A produção é feita por enco-
menda e a falta de demanda e/ou de estratégia empresarial leva a que os produto-
res fiquem ociosos por um longo período de tempo. Nota-se a falta de espaço físico 
para comportar máquinas, departamentos e estoque. A tecnologia é obsoleta e a 
mão de obra, pouco qualificada, além de que não existe organização empresarial, 
de produção, de compras etc.

As mais expressivas aglomerações de móveis do estado do Pará estão loca-
lizadas no município de Paragominas. Na região Metropolitana de Belém foram 
pesquisadas por Carvalho e Santana (2005) e Gama (2006), que encontraram nes-
ses aglomerados três empresas com alto índice de desempenho competitivo, as 
quais  vendem para o mercado internacional, conforme os estudos de Carvalho et 
al. (2007) e Gama et al. (2007). A análise desta pesquisa foi desenvolvida numa 
aglomeração de móveis de madeira de menor escala de produção, menor nível tec-
nológico e organizacional, formada essencialmente por microempresas localizadas 
em Santarém.

As empresas do APL de móveis de madeira de Santarém caracterizam-se pela 
produção de móveis artesanais, especializados em móveis para sala e quarto. O 
material utilizado na confecção dos móveis é a madeira e o estilo predominante 
é o retilíneo. Os móveis torneados são produzidos por uma minoria de marcenei-
ros artesãos. Essas empresas, desse modo, enquadram-se como moveleiras e/ou 
marcenarias.3 No  APL de móveis estudado o emprego de painéis é insignificante, 
utilizando-se tábuas de madeira ou painéis de fabricação própria a partir da cola 
de madeira. No segmento artesanal desse aglomerado não se utilizam tecnologias 
e equipamentos modernos e vendas são concentradas no mercado local.

Com a intenção de produzir móveis em série e padronizados, o Serviço Brasi-
leiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) tentou organizar os empre-
sários do ramo nos municípios de Paragominas, Santarém, Marabá e Itaituba com 
o intuito de atender a um mercado de menor poder aquisitivo, ou intermediário, em 
termos de preço. No APL de Santarém essa iniciativa não surtiu o efeito esperado 
em razão da mudança da política.

As empresas de móveis desse polo trabalham por encomenda, possuem peque-
na capacidade para atender a um maior fluxo de demanda, encontram dificuldades 
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no acesso à matéria-prima e são ameaçadas de perda de mercado pela substituição 
de madeira densa pelos móveis tubulares (móveis de ferro) e de plástico. Todas 
essas características, juntamente com a falta de um design moderno, a fabricação 
de móveis modulados e a ausência de uma vinculação com os elos a montante e a 
jusante da cadeia, levam a que as empresas operem com um nível de competitivi-
dade inferior.

Em Santarém cerca de trinta microempresários do ramo de móveis foram, por 
dois anos, apoiados pelo Sebrae, que orientou a produção de móveis retilíneos, trei-
namento dos empresários, inserção no mercado, na participação em feiras com ex-
posição dos produtos e negociação das vendas para o mercado local e regional. Com 
a mudança de governo, o polo moveleiro foi abandonado e a articulação se desfez. 

O objetivo desta pesquisa foi diagnosticar as empresas do ramo de móveis de 
Santarém, visando identificar os fatores positivos que podem se transformar em 
vantagens competitivas e as dificuldades que estão enfrentando para se desen-
volver. Além disso, procurou-se aferir a disponibilidade e o grau de habilidade da 
mão de obra, a utilização de inovações tecnológicas, a inserção no mercado e as 
ações cooperativas, para averiguar a possibilidade de transformar essa aglomera-
ção empresarial em APL. Os dados foram obtidos por meio de questionários numa 
amostra aleatória simples de 31 empresas e 119 empregos em Santarém no ano de 
2007. Todo o universo de empresas amostrado é formado por microempresas, pois 
não existe nenhuma pequena, média ou grande empresa, segundo o número de 
pessoas empregadas.

O trabalho está organizado em três seções, além desta introdução. A primei-
ra apresenta a metodologia, juntamente com o referencial teórico sobre arranjo 
produtivo local; na segunda discutem-se os resultados obtidos do diagnóstico em 
concomitância com o referencial teórico, centrando esforço na análise dos recursos 
humanos, inovação tecnológica, organização social e políticas governamentais; por 
fim, encerra-se o trabalho com as considerações finais.

Metodologia

Dados e variáveis

A área de estudo são as microempresas de móveis do município de Santarém, 
estado do Pará. O método utilizado na pesquisa foi o empírico estatístico. O processa-
mento dos dados foi gerado por meio do software Excel em planilha RedeSist padrão e 
as análises das tabelas foram baseadas no referencial teórico destacado no trabalho.
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A obtenção dos dados da pesquisa  deu-se pela aplicação de questionários 
numa amostra aleatória simples (fórmula 1) de 31 empresas e 119 empregos em 
Santarém e realização de entrevistas junto às empresas e principais instituições do 
arranjo no ano de 2007. Além das informações obtidas das fontes primárias, o es-
tudo valeu-se de diferentes fontes secundárias de informação, por meio de estudos 
recentes sobre o setor, de dados fornecidos pelas organizações e associações ligadas 
ao arranjo.

  (1)

em que σ representa o nível de confiança escolhido (95%), expresso em termos de 
desvio-padrão; p é a porcentagem com a qual o fenômeno se verifica; q, o comple-
mento de p; e é o erro máximo permitido e; N, o tamanho da população. Assumiu-se 
que p e q igual a 0,5; erro máximo permitido de 10%.

O questionário padrão RedeSit e as entrevistas nas empresas envolveram três 
blocos de questões. O primeiro contempla um conjunto de questões relacionadas 
à caracterização dos produtos e processos produtivos, grau de verticalização, van-
tagens locacionais e perspectivas de investimentos das empresas. No segundo, as 
questões buscam identificar os principais tipos de inovações implementados pelas 
empresas no decorrer dos últimos cinco anos e as principais fontes de inovações e 
qualificação da mão de obra. No terceiro, as questões abordam as principais formas 
de cooperação e interação existentes entre as empresas produtoras e os demais 
atores que fazem parte do arranjo. O universo de empresas amostrado é formado 
por microempresas, pois não existe nenhuma pequena, média ou grande empresa, 
segundo as pessoas empregadas.

Fundamentação teórica

Aglomerações produtivas locais e as vantagens competitivas

 A reorganização industrial observada a partir da década de 1970 recupera 
o valor locacional das empresas: a importância das especializações, fornecimento 
de insumos, instituições locais, que fazem de certos espaços geográficos especia-
lizados centros de inovação. O êxito competitivo nessa nova economia global está 
diretamente relacionado ao desenvolvimento local, pois a proximidade favorece a 
formação de uma rede de interdependências (externalidades positivas), promoven-
do trajetórias sistêmicas de cooperação e inovação.
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Nesse sentido, as aglomerações de pequenas e médias empresas (PMEs) e 
suas dinâmicas locais têm interessado pesquisadores, instituições e governos na 
formulação de políticas de planejamento do desenvolvimento, especialmente em 
razão do esgotamento fiscal-financeiro do Estado nacional na promoção de políti-
cas regionais de desenvolvimento; do êxito competitivo de algumas aglomerações 
produtivas, inclusive das (PMEs) do Distrito Industrial da Terceira Itália; da im-
portância crescente de uma construção de redes sociais que incorporem os saberes 
locais na constituição de políticas de desenvolvimento duradouras. “A capacidade 
de as PMEs italianas, ou as indústrias nelas baseadas, cresceram rapidamente nos 
anos 70 e 80, associada à concentração de firmas em determinados setores e locali-
dades, chamou a atenção para esse modelo” (GARCEZ, 2000, p. 354).

A primeira contribuição acerca de aglomerações produtivas e de sua importân-
cia para a competitividade local foi abordada por Alfred Marshall (1890), que criou 
o conceito de “distritos industriais”, significando pequenas firmas britânicas con-
centradas  em aglomerações, normalmente na periferia dos centros de produção, 
as quais, em razão da sua concentração, obtinham custos mínimos de transação, 
além das economias externas geradas pelo desenvolvimento de várias empresas 
localizadas no mesmo espaço geográfico. Esses distritos industriais tinham como 
características: empresas de pequeno porte, que em sua maioria possuíam elevada 
especialização; mão de obra qualificada; forte divisão do trabalho; fornecimento 
local de insumos; comercialização de produtos no mercado internacional; sistemá-
ticas trocas de informação entre os agentes.

O conceito de distrito industrial de Marshall foi relançado por Becattini (1992), 
que o adaptou ao caso das zonas industriais do Centro-Nordeste da Itália: “O dis-
trito industrial é uma entidade sócio-territorial caracterizada pela presença ativa 
de uma comunidade de pessoas e de uma população de empresas num determinado 
espaço geográfico e histórico” (1994, p. 20).

O distrito industrial, apesar de ter uma conotação setorial, não significa que 
seja homogêneo. Segundo Benko,

a atividade que caracteriza o distrito compreende ampla gama de indústria ao 
redor da indústria dominante. As relações podem ser verticais – entre fases di-
ferentes de um mesmo processo produtivo; laterais – entre as mesmas fases de 
processo de produção semelhantes, diagonais – quando se trata de atividades 
de serviço prestado às indústrias do distrito. Propõem-se empregos a todos os 
seguimentos da população ativa (2002, p. 229).

Becattini (1999) afirma que os principais elementos responsáveis pelo sucesso 
do desenvolvimento da aglomeração das PMEs italianas foram a cooperação dos 
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empresários e a participação das instituições locais públicas e privadas. As empre-
sas, a partir da consolidação dos distritos, procuravam se inserir em novos merca-
dos nacionais e internacionais. “[...] a base para a ação empresarial pela busca de 
novos mercados repousa na concorrência e cooperação, na redução dos custos de 
transações interempresas, que possibilitam alcançar objetivos maiores que apenas 
o lucro imediato e a sobrevivência empresarial no curto prazo” (BECATTINI, 1999, 
p. 49).

Putnam (1999) ressalta a importância da cultura associativa no seu trabalho 
sobre o sucesso das PMEs da Terceira Itália. Mostrou que as regiões que tiveram 
maior influência da Igreja Católica geraram uma “comunidade cívica”,5 intensifi-
cando o desenvolvimento dos distritos. As associações, nesse caso, criam com seus 
associados laços de cooperação, solidariedade e espírito público. A partir de en-
tão, forma-se uma rede de associações secundárias que incentivam e promovem 
a colaboração social, gerando conhecimento sobre o caráter e a índole dos demais 
membros da sociedade. Tais fatores transbordam para relações econômicas na me-
dida em que minimizam os custos de transação, pois a maior interação social entre 
potenciais parceiros comerciais reduz a demanda por instrumentos de proteção 
contra os riscos, ao passo que  o aumento no fluxo de informações relevantes para 
as atividades econômicas dos agentes a partir das suas interações sociais reduz os 
custos de busca na definição de relações comerciais.    

O avanço tecnológico ocorre dentro desta constelação social, em que as rela-
ções de poder e vontades coletivas se traduzem em transformações na relação 
capital/trabalho, em políticas, específicas, na circulação ampliada do saber. 
Desta forma, modernização das relações sociais de trabalho e modernização 
tecnológica são duas faces de uma mesma moeda (MACIEL, 1996, p. 143-144).

Com a consolidação dos distritos industriais, há uma reestruturação nas ações 
privadas em prol de uma eficiência coletiva e coordenação de políticas públicas que 
permite a sustentabilidade do funcionamento dos distritos industriais. A flexibi-
lidade produtiva, a inter-relação dos atores, a localização espacial e as economias 
de escala provenientes da cooperação de produção são facilitadores das ações men-
cionadas. Assim, essas PMEs alcançaram uma qualidade e eficiência que muitas 
vezes não é encontrada nas grandes empresas (especialmente com relação à flexi-
bilidade de produção que permite atender  a demandas específicas).

Atualmente, as discussões acerca da visão original marshalliana dos distritos 
industriais têm se ampliado em quatro importantes direções:

i. reconhecimento de o Estado, especialmente em nível local, e as associa-
ções setoriais poderem desempenhar um papel central na promoção e as-
sistência aos distritos industriais;
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ii. ênfase no ambiente sociocultural e político regional, que fortalece o funcio-
namento dos distritos industriais;

iii. ênfase na inovação e nas dinâmicas de aprendizagem que resultam das 
interações usuário e produtor inseridas na cooperação interfirma;

iv. relevância dada ao modelo de distritos industriais marshalianos (MID) 
para o contexto de industrialização incipiente (SCHMITZ, 1995, apud 
GANDINI, 2003, p. 39).

A competição, na teoria econômica clássica, era vista como algo estático, ba-
seada na minimização dos custos em economias relativamente fechadas, em que 
a vantagem dos fatores de produção (mão de obra e capital) ou as economias de 
escala são variáveis decisivas. O êxito dos países em setores específicos era expli-
cado com base nos chamados “fatores de produção”, como capital, mão de obra e 
recursos naturais. Com base nesses, os países conquistam vantagens comparativas 
nos setores que utilizam os fatores que possuem em abundância de forma intensa. 
Contudo, a intensificação acelerada da competição e sua globalização ao longo das 
últimas décadas em praticamente todas as partes do mundo têm ofuscado essa teo-
ria, tornando a temática cada vez mais envolvente e inquietante (GANDINI, 2003).

Cada vez mais, os países e as empresas que apresentam maior competitivi-
dade não são aqueles com acesso aos insumos de custo mais baixo, mas os que 
empregam a tecnologia e os métodos mais avançados na sua utilização. Como a 
tecnologia se encontra em constante processo de mudança, o novo paradigma da 
competitividade global exige a capacidade de inovar com rapidez. A estrutura e a 
evolução dos setores e as maneiras como as empresas conquistam e sustentam a 
vantagem competitiva nas respectivas áreas de atuação passaram a ser o cerne da 
competição (PORTER, 1989).

Entretanto, as mudanças no ambiente competitivo têm colocado enormes di-
ficuldades de acesso tecnológico às empresas nacionais e às economias periféricas, 
especialmente às pequenas e médias empresas. Pelo fato de que, em grande parte,   
muito mais do que antes o progresso tecnológico atual e seus efeitos chegaram à 
periferia de maneira restrita e segmentada, sua transferência e difusão para os es-
paços periféricos são sempre parciais. Os principais canais de difusão internacional 
de inovações resultam de formas de aprendizado e aquisição de conhecimento para 
as quais a influência dos níveis de desenvolvimento local é significativa (LASTRES 
et al., 1998).
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Sob este novo ambiente competitivo, intensivo em conhecimento, globalizado 
produtivamente e comercialmente liberal, o resgate da dimensão local na ati-
vidade produtiva, aparentemente paradoxal, se sustenta pelo fato de a compe-
tição se dar sob a égide da chamada economia do aprendizado (LUNDVALL; 
JOHNSON, 1994), em que o ritmo das mudanças tecnológicas é intenso e os 
elementos tácitos constituem o núcleo do conhecimento individual e coletivo. 
Parte importante do processo inovativo é, portanto, de natureza essencialmen-
te localizada (SANTOS; CROCCO; LEMOS, 2002, p. 151).

A presença do aglomerado sugere, segundo Porter (1999), que boa parte da 
vantagem competitiva se situa fora de determinada empresa, ou mesmo do se-
tor, residindo, ao contrário, na localização das unidades de negócio. Como visto, 
os aglomerados permitem um entorno de cooperação e competição, o que promove, 
principalmente, um “transbordamento” e fluxos de conhecimentos, gerando ganhos 
de competitividade para as empresas. 

A localização afeta a vantagem competitiva em razão da influência sobre a 
produtividade e, em especial, sobre o crescimento da produtividade, ou melhor, a 
competitividade duradoura nos dias atuais passa a ser uma função do desenvolvi-
mento de elementos locais. A vantagem competitiva gerada e sustentada, alcança-
da a partir de um processo altamente localizado, permeado por valores nacionais, 
culturais, estruturas econômicas e institucionais, e a história são importantes fa-
tores explicativos da evolução do êxito competitivo das empresas (PORTER, 1989). 

A articulação de empresas de todos os tamanhos e o aproveitamento das siner-
gias geradas por suas interações fortalecem suas chances de sobrevivência e 
crescimento, constituindo-se em importantes fontes de vantagens competiti-
vas duradouras. Isto é especialmente importante para as empresas de micro, 
pequeno e médio porte (REDESIST, 2005, p. 2).

Inovações e o processo de aprendizado

Esta subseção apresenta de forma sucinta algumas considerações sobre conhe-
cimento e inovação segundo uma abordagem evolucionária e neoschumpeteriana.6 
Tal escolha focaliza o papel do conhecimento e do aprendizado no atual contexto do 
desenvolvimento e destaca a dimensão localizada do processo de aprendizado e da 
inovação como fonte de vantagem competitiva de firmas, regiões e países.

“Inovação tecnológica” é um termo que tem sido mundialmente utilizado para 
representar as modificações em produtos e processos realizados pelas empresas, a 
fim de torná-las mais competitivas no mercado global. Ela se dá, sobretudo, nas in-
dústrias que possuem o conhecimento do mercado e capacidade para medir o risco 
de aceitação de um novo produto. Por outro lado, a maior parte do conhecimento 
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científico e/ou tecnológico é, em geral, desenvolvida nas universidades ou institutos 
de pesquisa, sem comprometimento direto com as necessidades de mercado. 

As análises econômicas têm corroborado no sentido de que a transferência de 
tecnologia é a principal força motriz do crescimento econômico nos países indus-
trializados e um importante fator de contribuição para a evolução social e cultural 
de um país.

[...] considerando os novos formatos do processo de inovação, ganha ainda mais 
força o papel da dimensão local na promoção e difusão da inovação e do desen-
volvimento econômico e social. Ao contrário do que se poderia imaginar, cada 
vez mais a inovação se dá através de processos historicamente determinados, 
sendo fortemente vinculada a instituições e organizações locais. O processo de 
difusão das inovações também não ocorre com a facilidade esperada. Ao con-
trário, o acesso aos benefícios do conhecimento está atrelado à participação na 
criação destes, constituindo-se em um desafio ainda maior para os países que 
não completaram seu desenvolvimento (GARCEZ, 2000, p. 352).

O caráter interativo das inovações leva a concluir que a difusão de tecnolo-
gias, entendidas como emprego de uma inovação, depois de ser desenvolvida por 
outro usuário, não  pode se reduzir à introdução de nova máquina. Os processos 
de difusão requerem um grande número de processos de adaptação: reorganização 
dos processos de trabalho, das práticas de gestão, publicidades, entre outras. Esses 
processos pressupõem a capacidade de introduzir inovações organizativas sociais 
e, por isso, um nível considerável de conhecimento acumulado nos planos técnico, 
organizativo e social, assim como a capacidade de aprendizagem que permita o 
acesso a conhecimento não codificado. A competitividade no mundo globalizado é 
função direta da inovação tecnológica.

No início do século XX os governos dos Estados Unidos e de alguns países euro-
peus começaram a apostar no conhecimento. No fim da Segunda Guerra Mundial, 
esses países passaram a financiar tanto o desenvolvimento científico como o tecno-
lógico, por meio da organização de agências de fomento, tais como National Science 
Foundation (NSF) e National Centre of Scientific Research (CNRS). No Brasil esse 
processo se deu por recomendação da classe científica e do poder público, pela cria-
ção da Fapesp e do CNPq, com o principal objetivo de dominar o conhecimento do 
ciclo da energia atômica, em razão do grande impacto da criação da bomba atômica 
e do controle da energia nuclear. Mas as políticas desenvolvimentistas dos países 
precursores, se comparadas com as do Brasil, foram muito mais abrangentes e cen-
tralizadas na inovação tecnológica, objetivando maior competitividade, advindas 
das inovações no processo produtivo, ao passo que aqui se investiu na instalação 
da indústria pesada, que se apoiava na compra de tecnologia, em sua maior parte 
ultrapassada. Ficará na história do país para sempre uma distância em relação aos 
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países que apostaram mais cedo no aprendizado e produção de conhecimento, pois 
estes têm um caráter cumulativo.

Essas considerações levam a um tema mais extenso, visto que a inovação en-
volve aprendizado e produção de conhecimento para o desenvolvimento e implan-
tação de produtos e processos. As principais tendências de políticas de competiti-
vidade dos países mais avançados envolvem, particularmente, o desenvolvimento 
industrial, tecnológico e de comércio internacional, tendo como prioridade o for-
talecimento dos processos de aprendizado, geração e difusão de conhecimentos. O 
resultado é a ascensão do processo inovativo, característico das políticas associadas 
à era do conhecimento.

Arranjo produtivo local e os novos paradigmas de desenvolvimento

Os arranjos produtivos locais são “agentes econômicos, políticos e sociais, loca-
lizados  num mesmo território, que apresentam vínculos consistentes de articula-
ção, interação, cooperação e aprendizagem”. De acordo com a RedeSist,7�este con-
ceito é um desmembramento do conceito de sistemas produtivos e inovativos locais 
(SPILs), pois os APL, segundo Cassiolato e Lastres (2004, p. 5), não apresentam, 
necessariamente, vínculos de articulação, cooperação e interação entre os agentes.

Outras definições de APL são apresentadas nas academias, instituições, li-
teratura e organizações, mas é consenso entre todos que as políticas públicas vol-
tadas para os arranjos são necessárias ao desenvolvimento local sustentado, arti-
culando uma maior interação com o mercado, proporcionando ganhos de escala, 
melhor distribuição da renda e equidade social, baseado nas especificidades locais, 
com respeito ao meio ambiente e ao conhecimento tradicional em prol de uma in-
clusão regional na nova economia.

Paralelamente, o tema de desenvolvimento econômico regional ou local endó-
geno deve passar, necessariamente, pela valorização dos níveis governamentais 
locais e regionais, pois estes estão mais aptos a incrementar o desempenho das 
ações por meio do diálogo e na busca de um consenso entre os vários grupos de 
interesse. Contudo, as unidades administrativas regionais e locais frequentemente 
não possuem recursos humanos e financeiros, nem autoridade para a tomada de 
decisão. As iniciativas das autoridades locais para promover o desenvolvimento do 
setor privado são frequentemente sufocadas por um processo de tomada de decisão 
centralizado e pela dependência de recursos externos. Nesses termos, os arranjos 
produtivos locais estão sendo amplamente discutidos como forma de incluí-los no 
planejamento do desenvolvimento local.

Em síntese, o desenvolvimento regional ou local endógeno, derivado do cres-
cimento de aglomerações setoriais, pode ser mais bem estimulado se reformas 
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administrativas, envolvendo novas estruturas, incentivos e autonomia, ocorrerem. 
Uma network industrial organizada poderia de fato suportar reformas políticas e 
administrativas e o decorrente fortalecimento político e financeiro das autoridades 
regionais e locais.

Análise dos resultados

Vantagens competitivas da localização

Nesta seção avalia-se a capacidade dos empresários para identificar e quali-
ficar os fatores que favorecem o desempenho competitivo das empresas de móveis 
do APL de Santarém.

As principais vantagens locacionais em relação ao ambiente interno das em-
presas da indústria de móveis são apresentadas na forma de índices na Tabela 1. 
Os índices variam de zero a um, sendo o valor superior 0,70 alto; entre 0,40 e 0,70, 
intermediário e inferior a 0,40 de baixa vantagem da localização.

Tabela 1 - Vantagens da localização da empresas de móveis de Santarém, estado do Pará, 
2007

Santarém
1. Disponibilidade de mão de obra qualificada 4 15 8 4 0,43

12,9% 48,4% 25,8% 12,9%  

2. Baixo custo da mão de obra 10 15 5 1 0,27

32,3% 48,4% 16,1% 3,2%  

3. Proximidade com os fornecedores de insumos e 
    matéria prima

1 17 5 7 0,50

3,3% 56,7% 16,7% 23,3%  

4. Proximidade com os clientes/consumidores 2 8 15 6 0,56

6,5% 25,8% 48,4% 19,4%  

5. Infraestrutura física (energia, transporte, 
    comunicações)

14 2 6 9 0,43

45,2% 6,5% 19,4% 29,0%  

6. Proximidade com produtores de equipamentos 10 14 5 2 0,30

32,3% 45,2% 16,1% 6,5%  

7. Disponibilidade de serviços técnicos especializados 15 7 7 2 0,27

48,4% 22,6% 22,6% 6,5%  

8. Existência de programas de apoio e promoção 10 9 8 4 0,37

32,3% 29,0% 25,8% 12,9%  

9. Proximidade com universidades e centros de 
    pesquisa

20 7 2 2 0,17

64,5% 22,6% 6,5% 6,5%  

* Índices: 0,70 alto; entre 0,40 e 0,70 intermediário; inferior a 0,40 baixo.
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Um dos fatores fundamentais de competitividade nas empresas é a mão de 
obra, pois, além de refletir na produtividade, transforma o local onde são desenvol-
vidas as atividades produtivas e comerciais da empresa. O nível de conhecimento 
local foi qualificado com um nível de conhecimento tácito. Nesse sentido, precisa-se 
fazer uma conexão entre o conhecimento articulado e codificado versus o conhe-
cimento tácito, pois a difusão de conhecimento é um fator decisivo na capacidade 
competitiva das empresas. Cabe, então, uma ação por parte do governo na disse-
minação do conhecimento não apenas com relação a fontes formais de educação, 
mas de forma a incentivar e desenvolver instituições como associações de classe, 
sindicatos, organizações de comércio e algumas organizações não governamentais.

A disponibilidade de mão de obra qualificada teve uma importância interme-
diária para o conjunto das empresas entrevistadas em Santarém. Por outro lado, 
o baixo custo da mão de obra foi considerado  fator sem importância para a criação 
de vantagem competitiva locacional, visto que apenas é empregada mão de obra 
familiar.

A falta de mão de obra qualificada é fato no Brasil e atinge especialmente as 
micro e pequenas empresas. Os impactos negativos afetam principalmente a área 
de produção das empresas e prejudicam a busca pela eficiência e qualidade dos 
produtos, reduzindo as chances de competitividade. O investimento em recursos 
humanos, de acordo com Schultz (1961), Lucas (1988) e Barro (2001), pode causar 
um efeito de transbordamento (spillover) em razão da melhoria na qualificação do 
trabalho, estendendo-se ao campo da tecnologia de produto/processo e ao sistema 
de gestão, trazendo como resultado uma produtividade maior e criando, assim, 
uma dinâmica que as empresas competitivas necessitam desenvolver. 

Por outro lado, apenas as empresas que praticam uma produção diferenciada 
e utilizam processos industriais mais complexos, focadas na qualidade, percebem 
a importância da mão de obra qualificada para a criação de vantagem competitiva 
de custo e de diferenciação de produto, processo e gestão. Empresas especializadas 
num só produto, de fácil produção, de domínio comum, com o conhecimento tácito 
predominando sobre o codificado, geralmente não possuem a mesma percepção. Pe-
los resultados da Tabela 1, percebe-se que apenas quatro empresas em Santarém 
qualificaram esse fator como de relevância intermediária.

A proximidade dos fornecedores e clientes foi considerada pelas microempre-
sas de Santarém como de intermediária vantagem locacional, ou seja, as empresas 
com sede nos locais de alta oferta de matéria-prima (grandes serrarias e lojas es-
pecializadas) e/ou próximas às condições de acesso (estradas, energia, transporte) 
conseguem adquirir a matéria-prima de maior qualidade, reduzir perda e custo de 
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transporte, além de manter um relacionamento mais forte com os fornecedores e 
clientes (Tab. 1). Isso foi um indicativo, mesmo que intuitivo, de que os empresá-
rios perceberam que a disponibilidade de matéria-prima é uma fonte natural de 
vantagens competitivas por contribuir para baixar custo, bem como os clientes que 
adquirem seus produtos.

A proximidade entre firmas, por si só, permite a criação de fatores naturais 
diferentes daqueles que existem num ambiente onde não ocorra localização próxi-
ma entre empresas de um mesmo segmento. As externalidades criadas nesse lo-
cal específico dependem de elementos historicamente estruturados, organizações, 
instituições, capacitações e habilidades dos agentes locais constituídas ao longo da 
formação do arranjo produtivo, sustentadas por recursos tangíveis (máquinas e 
equipamentos) e intangíveis (redes de relacionamento, conhecimento tácito, con-
duta, costume etc.).

O fato de os fornecedores de matéria-prima e insumos e de os clientes e con-
sumidores estarem próximos geograficamente é fundamental para formar as redes 
de empresas que constituem a espinha dorsal da indústria de móveis, formando os 
linkages para frente e para trás, propiciando economias de escala e a diminuição 
nos custos de transação e, assim, estimulando o desenvolvimento local (SANTANA, 
2007; SANTANA; NOGUEIRA, 2007; GAMA et al., 2007).

A infraestrutura física também foi considerada de importância intermediária 
pelas empresas de Santarém. As demais fontes de vantagens foram consideradas 
como de importância inferior. Esses indicadores precisam ser trabalhados para 
que se transformem em vantagens competitivas globais no aglomerado de móveis, 
criando uma ligação com os polos de maior dinâmica, como os da região Metropoli-
tana de Belém e Paragominas.

Difi culdades enfrentadas pelas empresas

Os principais fatores que influenciam negativamente a competitividade das 
microempresas estão na Tabela 2. As empresas do polo moveleiro de Santarém 
reconheceram que a escassez de matéria-prima e mão de obra de qualidade e a 
qualidade do produto são fatores fundamentais para a construção de estratégias 
competitivas sustentáveis. O custo da mão de obra e os fatores tecnológicos foram 
classificados como de baixa importância ou sem importância.
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Tabela 2 - Fatores competitivos de localização enfrentados pelas empresas de móveis de San-
tarém, 2007

Fatores competitivos – Santarém

1. Qualidade da matéria-prima e outros insumos 2 1 16 12 0,71

6,5% 3,2% 51,6% 38,7%  

2. Qualidade da mão de obra 0 9 7 14 0,70

0,0% 30,0% 23,3% 46,7%  

3. Custo da mão de obra 6 13 4 8 0,46

19,4% 41,9% 12,9% 25,8%  

4. Nível tecnológico dos equipamentos 0 11 10 10 0,62

0,0% 35,5% 32,3% 32,3%  

5. Capacidade de introdução de novos produtos/
processos

3 14 9 4 0,45

10,0% 46,7% 30,0% 13,3%  

6. Desenho e estilo nos produtos 4 15 6 4 0,42

13,8% 51,7% 20,7% 13,8%  

7. Estratégias de comercialização 3 13 9 5 0,48

10,0% 43,3% 30,0% 16,7%  

8. Qualidade do produto 0 3 8 19 0,82

0,0% 10,0% 26,7% 63,3%  

9. Capacidade de atendimento (volume e prazo) 2 12 2 13 0,61

6,9% 41,4% 6,9% 44,8%  

* Índices: 0,70 alto; entre 0,40 e 0,70 intermediário; inferior a 0,40 baixo.

Verificou-se que há uma escassez de mão de obra qualificada para trabalhar 
na indústria de móveis na área de tecnologia de madeira, design e acabamento, 
tecnologia de processo (máquinas e equipamentos modernas) e produto (modulado, 
combinação de materiais), secagem e armazenamento de madeira, qualidade to-
tal, marketing, mercado e comercialização, certificação de produtos, conhecimento 
sobre as boas práticas de fabricação, segurança no trabalho, legislação nacional e 
internacional de comercialização de produtos industrializados, cadeia de valor dos 
produtos, entre outros.

Grande parte das dificuldades enfrentadas pelas empresas de móveis dos APL 
de Santarém refere-se ao uso de tecnologias e à inovação. Os indicadores referen-
tes à tecnologia da Tabela 2 foram considerados, na sua maioria, de baixa e nula 
importância, demonstrando que o estágio atual de inércia do desenvolvimento lo-
cal está ligado a esses fatores. Pesquisas de Santana (2002 e 2005a), Carvalho e 
Santana (2005), Santana e Nogueira (2007) confirmam isso para as empresas de 
madeira, móveis, frutas, frigoríficos e laticínios, plantas medicinais, entre outras. 
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Esses resultados indicam que as empresas têm problemas de eficiência e qualidade 
de produto.

Quando uma empresa utiliza um insumo ou método novo para produzir um 
bem ou serviço, está realizando uma mudança tecnológica denominada “inovação”. 
Existem três estágios no ciclo de inovação: o primeiro é o processo de invenção que 
utiliza conhecimentos novos ou que já existem com novas combinações na criação 
de coisas que não existiam anteriormente; o segundo é a inovação, pois, ao se-
rem colocados no mercado, esses produtos inventados tornam-se uma inovação, 
que acaba por levar ao terceiro estágio, que é denominado “imitação” ou “difusão”, 
ou seja, são as melhorias dos bens inovadores para se adequar cada vez melhor às 
necessidades dos consumidores (KUPFER, 2002).

A aquisição de novas matérias-primas e o aprimoramento do design são os 
pontos mais importantes de inovações tecnológicas da indústria de móveis. Tratan-
do-se da tecnologia de produção, as inovações para o setor moveleiro dependem das 
inovações de máquinas e equipamentos. 

Embora tenha havido uma recente substituição de equipamentos eletrome-
cânicos por microeletrônicos, podem-se utilizar máquinas antigas e modernas na 
mesma linha de produção, já que, quando as empresas desenvolvem uma produção 
em série, não há perdas significativas atreladas à pequena flexibilidade das má-
quinas eletromecânicas na linha de produção. Portanto, o investimento em moder-
nização de máquinas e equipamentos não é caracterizado como principal fator de 
competitividade da indústria moveleira (CROCCO; HORÁCIO, 2001).

Quanto à qualidade da matéria-prima (madeira), não existem  padronização 
e classificação das madeiras destinadas à produção de móveis, uma vez que as 
microempresas se abastecem dos resíduos e/ou sobras de madeira das serrarias. A 
maior parte das empresas comercializa produtos de qualidade baixa, seja pela falta 
de máquinas e equipamentos apropriados, seja pela ausência de conhecimento das 
normas técnicas de qualidade dos produtos, não havendo ainda uma preocupação 
em seguir as novas tendências do mercado consumidor de renda mais elevada.

Como estratégias de comercialização, a participação em feiras e exposições 
abre caminho para o reconhecimento da importância de inovações de produtos e 
processos, bem como de melhorias estruturais; troca de informações, de ideias; des-
coberta de novos nichos de mercados, novas tecnologias, com a finalidade de melho-
rar e diversificar a gama de produtos e fechar negócios.
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Destino das vendas

Os produtos das empresas do APL de móveis de Santarém são destinados ao 
mercado local, pois 100% das empresas  vendiam seus produtos na própria cidade 
em 1990; em 2006 esse porcentual continua elevado: 94,4% em Santarém (Tab. 3). 
O percentual de móveis negociados em outros mercados dentro do próprio estado do 
Pará abrange 5%. As vendas para mercados de outras unidades da federação foram 
de apenas 0,6% do total de móveis  comercializados por empresários de Santarém.

Tabela 3 – Destino das vendas de móveis do polo moveleiro de Santarém, 2007

Vendas – Santarém
1. Micro     
  1.1. Local 100,0% 87,9% 0,0% 94,4%
  1.2. Estado 0,0% 12,1% 0,0% 5,0%
  1.3. Brasil 0,0% 0,0% 0,0% 0,6%
  1.4. Exportação 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
 Total 100,0% 100,0% 0,0% 100,0%

Os móveis produzidos no polo utilizam madeira densa e o estilo retilíneo e/ou 
torneado e, por serem pesados, acarretam  maior custo de transporte. Grandes dis-
tâncias separam o centro de produção dos maiores mercados consumidores, além 
de o tipo de produto fabricado existir em todos os municípios paraenses com as 
mesmas características, atendendo, portanto, ao mesmo nicho de mercado. Essas 
características levam a que a comercialização dos produtos esteja sempre voltada 
ao local de produção. Consequentemente, para que possam atingir novos merca-
dos, fazem-se necessárias algumas medidas estratégicas, como a participação dos 
empresários em feiras e a produção de móveis diferenciados, com menor utilização 
da madeira densa, substituindo-a por materiais alternativos, como, por exemplo, o 
MDF, visto que a produção de móveis para o mercado de baixa renda não traz uma 
perspectiva de crescimento.

No aspecto de inserção de produtos no mercado o desafio é imenso, pois nem 
mesmo na tendência de  móveis de produção artesanal utilizando material de ori-
gem regional, como é o caso do cipó-titica, em grande abundância no entorno de 
Santarém, os empresários locais estão inseridos, por falta de conhecimento, in-
formação e tecnologia. Esse tipo de móvel feito a partir de fibras, combinado com 
madeira da floresta Amazônica, constitui uma tendência para decoração em áreas 
internas e externas (PRODUÇÃO..., set. 2007).
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Os móveis de fibras naturais estão em alta por proporcionar requinte, natu-
ralidade e conforto nos ambientes internos e externos, além da sua resistência e 
durabilidade. Em termos nacionais, avança a demanda por móveis fabricados com 
diversos tipos de fibras, como cipó-imbé, vime, junco, tucum, capim-dourado, entre 
outros. Na Amazônia cresce a demanda por cipó-titica, matéria-prima utilizada por 
grandes empresas de móveis do Sul e Sudeste, já causando forte impacto ambiental 
na região de Santarém e no estado do Amapá.

Uma tendência forte do mercado de móveis é a mistura de móveis simples com 
peças luxuosas, ou móveis de luxo com detalhes rústicos, denominados “móveis de 
marchetaria”. A Movelsul, maior evento do setor de móveis do país, demonstrou o 
alto padrão de qualidade conquistado pela indústria nacional, com destaque para 
acabamento, acessórios e design. As tendências da feira apontaram para os pa-
drões amadeirados e utilizados com os veios em horizontal, a combinação de tons 
frios e quentes nos acabamentos, o incremento do uso de alumínio nos acessórios, 
a presença de fibras naturais em componentes e a utilização de vidro pintado como 
elemento decorativo nos próprios móveis. Outra importante descoberta foi a pro-
cura por móveis que utilizam na sua criação madeiras renováveis (MOVELSUL..., 
abr. 2008).

Características da mão de obra e da força de trabalho local

Um dos principais atributos que indicam o aparecimento de aglomerações em-
presariais é a mão de obra local. Segundo Marshall (1982) e Santana e Santana 
(2006), os principais pontos explicativos para o surgimento de aglomerações produ-
tivas num espaço geográfico são o conhecimento tácito e/ou codificado, as empre-
sas atuando com retornos crescentes à escala, impulsionados pelos encadeamentos 
produtivos para frente e para trás, e a força de grandes mercados de trabalho e de 
produto. O capital humano é formado pela disponibilidade e qualidade da mão de 
obra de um local, que está diretamente relacionada com o crescimento da renda 
per capita e, consequentemente, com o desenvolvimento econômico (LUCAS, 1988; 
HANUSHEK; KIMKO, 2000; SANTANA, 2004c; ALTINOK, 2007; VERMULM; 
PAULA, 2007).

A Tabela 4 mostra que a mão de obra do polo moveleiro se encontra nas cate-
gorias de intermediária e baixa qualificação. A instrução formal (educação básica 
e superior) foi considerada  o ponto crítico, visto que a sua superação é difícil e de-
morada. A ausência da educação estreita os canais que levariam a uma maior qua-
lidade na fabricação de produtos, melhorias de gestão e absorção de tecnologias.
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Tabela 4 - Características da mão de obra local do polo moveleiro de Santarém, 2007

Características
Microempresa

Nula Baixa Média Alta Índice*

Mão de obra local de Santarém

1. Escolaridade formal de 1º e 2º graus 13 3 10 4 0,36

43,3% 10,0% 33,3% 13,3%  

2. Escolaridade em nível superior e técnico 15 0 7 5 0,34

55,6% 0,0% 25,9% 18,5%  

3. Conhecimento prático e/ou técnico na  
    produção

6 1 11 9 0,59

22,2% 3,7% 40,7% 33,3%  

4. Disciplina 1 5 13 8 0,64

3,7% 18,5% 48,1% 29,6%  

5. Flexibilidade 1 10 12 4 0,53

3,7% 37,0% 44,4% 14,8%  

6. Criatividade 1 4 13 9 0,67

3,7% 14,8% 48,1% 33,3%  

7. Capacidade para aprender novas 
    qualificações

2 7 14 4 0,54

7,4% 25,9% 51,9% 14,8%  
* Índices: 0,70 alto; entre 0,40 e 0,70 intermediário; inferior a 0,40 baixo.

Todavia, são consideradas na literatura como de maior aporte para o cresci-
mento econômico a flexibilidade, disciplina, criatividade e capacidade de aprender, 
que compõem grande parte da formação qualitativa do capital humano (HANU-
SHEK; KIMBO, 2000; BARRO, 2001; ALTINOK, 2007), especialmente nos pro-
cessos tecnológicos que aperfeiçoam a produtividade e competitividade das empre-
sas. Esses atributos foram classificados como de importância intermediária, mas 
a maioria dos entrevistados atribuiu-lhes relevância média e alta. Portanto, pri-
meiramente, pode-se induzir o processo de estruturação competitiva das empresas, 
baseando-se no conhecimento tácito da mão de obra e empresariado local.

Treinamento e capacitação da mão de obra

A manutenção da eficiência produtiva é dada por meio de treinamento e ca-
pacitação de recursos humanos para garantir um fluxo continuado na criação de 
vantagens competitivas, tirando proveito das tecnologias de comunicação e infor-
mação (TIC). A formação de recursos humanos qualificados é uma das principais 
preocupações em diferentes diagnósticos acerca do desenvolvimento das economias 
perante a competição internacional (VERMULM; PAULA, 2007).
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No polo moveleiro de Santarém, apenas os itens treinamento na empresa e 
treinamento em cursos técnicos foram classificados como de intermediária rele-
vância para a competitividade das empresas (Tab. 5). Tais resultados indicam a 
falta de competitividade sistêmica, levando a que as empresas tenham grandes 
dificuldades para alcançar ganhos de competitividade coletiva em curto ou médio 
prazo. A deficiência no capital humano impede a promoção de um desenvolvimento 
sustentável via inovações tecnológicas de processo, de gestão e de produto.

Tabela 5 - Treinamento e capacitação de recursos humanos no polo moveleiro de Santarém, 
2007

Descrição
Micro

Nula Baixa Média Alta Índice*

Mão de obra de Santarém

1. Treinamento na empresa 10 5 5 7 0,43

37,0% 18,5% 18,5% 25,9%  
2. Treinamento em cursos técnicos realizados 
    no arranjo

11 3 5 6 0,40

44,0% 12,0% 20,0% 24,0%  

3. Treinamento em cursos técnicos fora do 
    arranjo

16 2 0 3 0,17

76,2% 9,5% 0,0% 14,3%  

4. Estágios em empresas fornecedoras ou 
    clientes

16 1 0 4 0,20

76,2% 4,8% 0,0% 19,0%  

5. Estágios em empresas do grupo 16 3 0 2 0,14

76,2% 14,3% 0,0% 9,5%  

6. Contratação de técnicos/engenheiros de 
    outras empresas do arranjo

19 0 2 0 0,06

90,5% 0,0% 9,5% 0,0%  

7. Contratação de técnicos/engenheiros de 
   empresas fora do arranjo

19 0 0 2 0,10

90,5% 0,0% 0,0% 9,5%  

8. Absorção de formandos dos cursos 
    universitários localizados no arranjo ou 
    próximo

19 0 2 0 0,06

90,5% 0,0% 9,5% 0,0%  

9. Absorção de formandos dos cursos técnicos 
    localizados no arranjo ou próximo

19 0 0 2 0,10

90,5% 0,0% 0,0% 9,5%  

* Índice: (0*nº nulas + 0,3*nº baixas + 0,6*nº médias + nº altas) / (nº empresas no segmento)

Inovação tecnológica e de gestão

A inovação tecnológica refere-se à implementação de novos produtos e proces-
sos, ou a uma melhoria expressiva em produtos e processos. Quando uma inovação 
tecnológica de produto é introduzida no mercado, tem-se uma inovação de produto; 
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quando um processo é implementado dentro de um processo produtivo, tem-se uma 
inovação de processo. As inovações de produto e processo abarcam atividades tec-
nológicas, financeiras, científicas, comerciais e organizacionais, além de investi-
mentos em novos conhecimentos (OCDE, 1993, p. 5).

Existem várias formas de inovação nas empresas, como, por exemplo, a en-
trada de um novo produto e a abertura de novos mercados, um novo procedimento 
de produção, alterações organizacionais e de gestão, ou o aperfeiçoamento ou me-
lhoramento de produtos ou processos já existentes. A inovação de um produto visa 
à criação de novos mercados consumidores e à expansão dos existentes, seja pela 
implantação de novos produtos, seja pelas modificações nos produtos implantados, 
com melhorias na qualidade ou nas características. A inovação de processo afeta a 
forma de fazer ou de organizar o processo produtivo e as atividades complementa-
res. A inovação organizacional e de gestão mexe com toda a empresa, a fim de obter 
uma melhor articulação e coordenação de suas atividades (NELSON; WINTER, 
2002; FREEMAN; PEREZ, 1988; FERNANDES, 2004).

Diante do contexto, a Tabela 6 retrata que a inovação de produto (como novo 
produto para a empresa e como produto novo para o mercado nacional) está sendo 
implantada por 41,9% das microempresas do polo pesquisado de Santarém. Com 
relação à inovação de processo, o percentual foi de 41,9%. Este valor expressivo se 
deve à influência do Sebrae, que alterou o processo produtivo dos empresários para 
o estilo retilíneo.

No que se refere a outros tipos de inovação, o porcentual de empresas que 
afirmaram tê-los implantado foi de apenas 12,9%. Quanto às inovações organiza-
cionais, tem-se que 54,8% das empresas de Santarém afirmaram ter implantado 
alguma forma de inovação de gestão (Tab. 6).
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Tabela 6 - Inovação tecnológica no polo moveleiro de Santarém, 2007
Descrição Santarém

1. Inovações de produto* 41,9%
  1.1. Produto novo para a sua empresa, mas já existente no mercado? 12

38,7%

  1.2. Produto novo para o mercado nacional? 0

0,0%

  1.3. Produto novo para o mercado internacional? 1

3,2%

2. Inovações de processo* 41,9%

2.1. Processos tecnológicos novos para a sua empresa, mas já existentes 
no setor?

13

41,9%

2.2. Processos tecnológicos novos para o setor de atuação? 2

6,5%

3. Outros tipos de inovação* 12,9%

3.1. Criação ou melhoria substancial, do ponto de vista tecnológico, do 
modo de acondicionamento de produtos (embalagem)?

3

9,7%

3.2. Inovações no desenho de produtos? 4

12,9%

4. Realização de mudanças organizacionais (inovações organizacionais)* 54,8%

4.1. Implem]entação de técnicas avançadas de gestão? 7

22,6%

4.2. Implementação de significativas mudanças na estrutura organizacional? 5

16,1%

4.3. Mudanças significativas nos conceitos e/ou práticas de marketing ? 6

19,4%

4.4. Mudança]s significativas nos conceitos e/ou práticas de 
comercialização?

13

41,9%

4.5. Implementação de novos métodos e gerenciamento, visando a atender 
normas de certificação (ISO 9000, ISSO 14000, etc)?

4

12,9%
* Índice: (nº empresas com pelo menos um sim) / (nº empresas no segmento).

Cerca de 70% dos entrevistados em Santarém avaliaram que as inovações 
tecnológicas não causaram impactos perceptíveis no desempenho competitivo das 
empresas,  índice que ficou como nulo e baixo. Esse resultado se deu pelo fato de 
as estratégias inovativas praticadas pelas empresas serem recentes e, portanto, 
ainda não terem gerado os frutos esperados.

Mais de 95% das empresas avaliaram como nula e baixa a constância das ati-
vidades de inovação tecnológica e de gestão das empresas.
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Tais parâmetros sugerem que a carência tecnológica e de gestão é comum a 
todas as empresas do polo e que a promoção de uma mudança na base tecnológica 
dessas empresas precisa tomar como base o comportamento, a cultura e as especi-
ficidades locais para que haja um desenvolvimento local de forma integral.

Fonte de informação

O uso de fontes de informação internas e externas à empresa é fundamental 
para a competitividade das empresas, pois a troca de informações sobre os concor-
rentes, incentivos fiscais, políticas de subsídios à P&D, conhecimentos sobre novos 
produtos e novos mercados podem estimular o desenvolvimento de novas tecnologias 
e estratégias competitivas duradouras (PORTER; MILLAR, 1999; SANTANA, 2002; 
SANTANA, 2005; VERMULM; PAULA, 2007; SANTANA; NOGUEIRA, 2007).

Nesta pesquisa foram averiguadas as principais fontes de informação sobre 
os ambientes internos (ciência, tecnologia e inovação [CT&I], produção, vendas e 
atendimento a clientes) e externos (outras empresas locais, empresas associadas, 
fornecedores de insumos, clientes, concorrentes e consultorias, universidades, uni-
dades de certificação, instituições de pesquisa, centro de capacitação profissional, 
feiras, internet, congressos, publicações especializadas e associação empresarial), 
que constituem o entorno institucional das empresas. 

As empresas de Santarém indicaram essas fontes de informação e as qualifica-
ram segundo o grau de importância (nulo, baixo, médio e alto) para seu desempenho 
competitivo. De acordo com os resultados da Tabela 7, as empresas obtêm infor-
mação de fontes internas e externas, como universidades, institutos de pesquisa e 
outras fontes. Para todas as fontes de informação (interna, externa, universidades 
e outros), as microempresas classificam como de baixa importância para o desem-
penho competitivo (Tab. 7). O maior percentual foi de relevância nula para quase 
todos os itens. Apenas para o item de feiras (em outras fontes de informação) as em-
presas atribuíram grau de importância intermediária, em razão da ação do Sebrae.

As empresas do aglomerado não estão dando a devida importância à informa-
ção como aliada para a descoberta e introdução de novas tecnologias, exploração 
das oportunidades de investimento e no planejamento de toda a atividade indus-
trial. O conhecimento e a informação são acionadores da produtividade e competi-
tividade das empresas.

Notou-se, por fim, que as empresas do APL de móveis de Santarém não sabem 
utilizar a tecnologia da informação e comunicação. Além de não perceberem o po-
der da informação para alcançar vantagens competitivas, não possuem condições 
necessárias, como equipamentos, serviços, automação das empresas e assistência 
técnica. Desenvolvem apenas atividades primárias de fabricação dos produtos, na 
maioria das vezes por encomenda, e a negociação e entrega do produto ao cliente 
não têm o suporte de pós-venda.
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Tabela 7 - Grau de importância das fontes de informação das empresas de móveis do polo de 
Santarém, 2007

Descrição
Microempresa

Nula Baixa Média Alta Índice*
Fonte de informação – Santarém

1. Fontes internas

  1.1. Departamento de P&D 14 0 5 0 0,16

73,7% 0,0% 26,3% 0,0%  

  1.2. Área de produção 14 1 7 5 0,35

51,9% 3,7% 25,9% 18,5%  

  1.3. Áreas de vendas e marketing 15 0 4 3 0,25

68,2% 0,0% 18,2% 13,6%  

  1.4. Serviços de atendimento ao cliente 14 0 4 1 0,18

73,7% 0,0% 21,1% 5,3%  

  1.5. Outras 18 0 0 1 0,05

94,7% 0,0% 0,0% 5,3%  

2. Fontes externas 
  2.1. Outras empresas dentro do grupo 15 2 4 3 0,25

62,5% 8,3% 16,7% 12,5%  

  2.2. Empresas associadas (joint venture) 11 5 5 0 0,21

52,4% 23,8% 23,8% 0,0%  

2.3. Fornecedores de insumos (equipamentos, 
materiais)

9 9 0 2 0,24

45,0% 45,0% 0,0% 10,0%  

  2.4. Clientes 12 4 2 3 0,26

57,1% 19,0% 9,5% 14,3%  

  2.5. Concorrentes 14 4 1 0 0,09

73,7% 21,1% 5,3% 0,0%  

  2.6. Outras empresas do setor 12 5 4 1 0,22

54,5% 22,7% 18,2% 4,5%  

  2.7. Empresas de consultoria 16 2 0 1 0,08

84,2% 10,5% 0,0% 5,3%  

3.Universidades e outros institutos de pesquisa
  3.1. Universidades 18 0 0 1 0,05

94,7% 0,0% 0,0% 5,3%  

  3.2. Institutos de pesquisa 17 1 1 0 0,05

89,5% 5,3% 5,3% 0,0%  

3.3. Centros de capacitação profissional, de 
assistência técnica e de manutenção

17 0 2 2 0,15
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81,0% 0,0% 9,5% 9,5%  

  3.4. Instituições de testes, ensaios e certificações 18 0 0 1 0,05

94,7% 0,0% 0,0% 5,3%  

4. Outras fontes de informação 

  4.1. Licenças, patentes e know-how 17 1 1 0 0,05

89,5% 5,3% 5,3% 0,0%  

4.2. Conferências, seminários, cursos e publicações 
especializadas

11 3 5 3 0,31

50,0% 13,6% 22,7% 13,6%  

4.3. Feiras, exibições e lojas 6 6 6 5 0,45

26,1% 26,1% 26,1% 21,7%  

 4.4. Encontros de lazer (clubes, restaurantes etc.) 16 1 2 0 0,08

84,2% 5,3% 10,5% 0,0%  

4.5. Associações empresariais locais (inclusive 
consórcios de exportações)

12 0 7 2 0,30

57,1% 0,0% 33,3% 9,5%  

4.6. Informações de rede baseadas na internet ou 
computador

17 0 1 1 0,08

89,5% 0,0% 5,3% 5,3%  

* Índice: (0*nº nulas + 0,3*nº baixas + 0,6*nº médias + nº altas) / (Nº empresas no segmento).

Atividades cooperativa das empresas

Uma das principais características do novo ambiente organizacional é a neces-
sidade de as empresas atuarem de forma conjunta e associada. A atuação coopera-
tiva de empresas na produção, desenvolvimento tecnológico, treinamento de mão 
de obra, compartilhamento de informações e reivindicações tende a criar um ativo 
coletivo com forte influência no processo de desenvolvimento local, representando 
uma forma inovativa de obter competitividade e sobreviver no mundo globaliza-
do (BARQUERO, 2001). Os efeitos dessa colaboração mútua são confirmados pela 
redução de custos e aumento da eficiência proveniente das compras de insumos e 
vendas de produtos.

O capital social é a base de uma das principais estratégias de desenvolvimen-
to econômico dos próximos anos, chamada “cooperação”. Quando presente numa 
região, o capital social torna possível a tomada de ações colaborativas, que têm 
como resultado o benefício de toda comunidade e, como alicerce, a confiança entre 
as pessoas e a rede de relacionamentos entre elas e os grupos sociais que formam 
as comunidades (PUTNAM, 1993).

Cont.
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As ações coletivas das empresas de móveis do polo de Santarém foram reali-
zadas por 50% delas (Tab. 8). Essas ações coletivas dão início a uma referência na 
formação de capital social, refletindo na redução de comportamentos oportunistas 
entre os agentes e na contribuição para a construção de economias de aglomeração, 
a partir da eficiência coletiva do aglomerado como um todo.

Tabela 8 - Atividades cooperativas das empresas de móveis do polo de Santarém, 2007

APL Sim Não Total

Santarém
15 15 30

50,0% 50,0% 100,0%

Quanto às formas de ação cooperada que as empresas de Santarém estão pon-
do em prática, algumas foram apontadas, mas apenas a participação conjunta em 
feira foi considerada como de relevância intermediária para o desempenho com-
petitivo das empresas (Tab. 9). As outras formas de ações coletivas, como a com-
pra de insumos, venda conjunta de produtos, desenvolvimento de produtos, design 
e estilo, capacitação de mão de obra, obtenção de crédito e reivindicações, foram 
consideradas de importância baixa, com forte atribuição da qualificação nula, ou 
seja, essas formas de ação coletiva não causaram impacto algum no desempenho 
competitivo das empresas. Ressalta-se que a ação cooperada das empresas, além 
de ser nova, resume-se ao ambiente empresarial, não havendo uma interação das 
empresas com as instituições.

Esses resultados mostram que as organizações cooperativas, independente-
mente da forma e do alto grau de oportunismo, não evoluem socioeconomicamen-
te por falta de capacidade de gestão. Quando a organização dos produtores está 
vinculada a uma empresa líder, ou quando a cooperativa implanta um sistema de 
gestão profissional, ocorrem mudanças qualitativas e quantitativas dos agentes 
e da organização. Porém, quando a organização está entregue à “boa vontade e 
inexperiência dos produtores”,  não prospera. Portanto, a gestão profissional das 
organizações e a construção do capital social nos três níveis apresentados ante-
riormente constituem condições necessárias e suficientes para o desenvolvimento 
sustentável do APL.
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Tabela 9 - Formas de cooperação das empresas de móveis do polo de Santarém, 2007

Descrição
Microempresa

Nula Baixa Média Alta Índice*

Santarém

1. Compra de insumos e equipamentos 6 11 2 9 0,44

21,4% 39,3% 7,1% 32,1%  
2. Venda conjunta de produtos 10 9 2 5 0,29

38,5% 34,6% 7,7% 19,2%  
3. Desenvolvimento de produtos e  
    processos

15 5 2 2 0,15

62,5% 20,8% 8,3% 8,3%  
4. Design e estilo de produtos 13 5 2 1 0,12

61,9% 23,8% 9,5% 4,8%  
5. Capacitação de recursos humanos 12 4 3 9 0,39

42,9% 14,3% 10,7% 32,1%  
6. Obtenção de financiamento 10 6 6 4 0,30

38,5% 23,1% 23,1% 15,4%  
7. Reivindicações 13 6 1 7 0,30

48,1% 22,2% 3,7% 25,9%  
8. Participação conjunta em feiras, etc. 4 6 7 10 0,52

14,8% 22,2% 25,9% 37,0%  
* Índice: (0*nº nulas + 0,3*nº baixas + 0,6*nº médias + nº altas) / (nº empresas no segmento).

Conhecimento sobre programas e políticas para MPE

Com relação ao conhecimento por parte dos empresários de móveis sobre al-
gum programa de governo, as respostas concentraram-se na opção “não conhece” 
(Tab. 10). Algumas empresas revelaram que tomaram conhecimento de alguns pro-
gramas do governo estadual, porém não participam, e um porcentual insignificante 
revelou que conhece e participa.
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Tabela 10 - Participa ou tem conhecimento sobre algum tipo de programa ou ações voltadas 
para MPE de Santarém, 2007

Instituição
Microempresa

Não conhece Conhece, mas não participa Conhece e participa

Santarém
1. Governo federal 26 2 2

86,7% 6,7% 6,7%
2. Governo estadual 28 1 1

93,3% 3,3% 3,3%
3. Governo local/municipal 28 1 1

93,3% 3,3% 3,3%
4. Sebrae 7 15 9

22,6% 48,4% 29,0%
5. Outras instituições 27 1 3

87,1% 3,2% 9,7%

Quando a pergunta se voltou para a contribuição das políticas públicas no 
desempenho competitivo das empresas, os indicadores mudaram completamente. 
Todos os indicadores se enquadraram na categoria de intermediário, com algumas 
respostas enquadrando os itens como média e alta relevância. São os casos dos 
programas de capacitação profissional, acesso à informação e a linhas de crédito, 
incentivos fiscais, entre outros (Tab. 11).

Esse resultado, portanto, indica a inexistência de efetividade dos programas 
governamentais em razão do alcance limitado, da falta de adequada divulgação, da 
falta de continuidade, entre tantas outras falhas de implantação dos programas 
governamentais.
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Tabela 11 - Políticas públicas que contribuem para o aumento da eficiência competitiva das 
empresas de móveis do polo de Santarém, 2007

Ações de política
Microempresa

Nula Baixa Média Alta Índice*

Santarém
1. Programas de capacitação profissional 

e treinamento técnico
5 4 9 13 0,63

16,1% 12,9% 29,0% 41,9%  
2. Melhorias na educação básica 6 6 10 9 0,54

19,4% 19,4% 32,3% 29,0%  
3. Programas de apoio a consultoria 

técnica
5 4 11 11 0,61

16,1% 12,9% 35,5% 35,5%  
4. Estímulos à oferta de serviços 

tecnológicos
8 9 7 7 0,45

25,8% 29,0% 22,6% 22,6%  
5. Programas de acesso à informação 

(produção, tecnologia, mercados, etc.)
4 10 8 9 0,54

12,9% 32,3% 25,8% 29,0%  
6. Linhas de crédito e outras formas de 

financiamento
3 5 12 11 0,64

9,7% 16,1% 38,7% 35,5%  
7. Incentivos fiscais 4 12 3 12 0,56

12,9% 38,7% 9,7% 38,7%  
8. Políticas de fundo de aval 9 9 5 8 0,44

29,0% 29,0% 16,1% 25,8%  
9. Programas de estímulo ao investimento 

(venture capital)
9 9 6 7 0,43

29,0% 29,0% 19,4% 22,6%  
* Índice: (0*nº nulas + 0,3*nº baixas + 0,6*nº médias + nº altas) / (nº empresas no segmento).

Acesso a crédito

O acesso a crédito para fins de inovação é um elemento fundamental para o 
desenvolvimento econômico local. Independentemente de onde vêm os recursos, 
seja do setor público, seja do privado, os mecanismos para o financiamento de ino-
vação tecnológica são diferentes daqueles voltados ao financiamento convencional 
em razão dos riscos envolvidos e do período de retorno, tendendo a ser maiores do 
que aqueles voltados aos investimentos em modernização ou ampliação da capaci-
dade produtiva em condições tecnológicas já existentes.

Schumpeter (1982, p. 74) propôs que “a função essencial do crédito consiste em 
habilitar o empresário a retirar de seus empregos anteriores os bens de produção 
de que precisa, ativando a demanda por eles e, com isso, forçar o sistema econô-
mico para dentro de novos canais”. Nas empresas de móveis, a principal escassez 
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de crédito está atrelada justamente aos fins de desenvolvimento de tecnologias 
apropriadas e/ou de inovações tecnológicas voltadas para diversificar e diferenciar 
produto. 

Na indústria de móveis de madeira foram averiguadas as possibilidades de 
acesso a crédito em curto e longo prazo (investimento). Existem programas de cré-
dito direcionados para apoiar o desenvolvimento da produção de matéria-prima e 
da indústria, porém o acesso e as condições de enquadramento, garantias, prazos 
e juros são incompatíveis com a viabilidade e condições da maioria das empresas 
do arranjo produtivo de móveis (CARVALHO; SANTANA, 2005). Os principais em-
pecilhos que restringem o acesso a crédito por parte das empresas de móveis do 
polo de Santarém foram apresentados na Tabela 12. Os entraves burocráticos e a 
exigência de garantias e aval foram os relacionados como de maior relevância.

Tabela 12 - Principais obstáculos que limitam o acesso da empresa às fontes externas de fi-
nanciamento das empresas de móveis do polo de Santarém

Limitações
Microempresa

Nula Baixa Média Alta Índice*

Santarém

1. Inexistência de linhas de crédito 
adequadas às necessidades da 
empresa

7 9 5 10 0,51

22,6% 29,0% 16,1% 32,3%  

2. Dificuldades ou entraves burocráticos 
para se utilizar as fontes de 
financiamento existentes

6 7 8 10 0,55

19,4% 22,6% 25,8% 32,3%  

3. Exigência de aval/garantias por parte 
das instituições de financiamento

9 8 4 10 0,48

29,0% 25,8% 12,9% 32,3%  

4. Entraves fiscais que impedem o acesso 
às fontes oficiais de financiamento

9 10 4 8 0,43

29,0% 32,3% 12,9% 25,8%  

* Índice: (0*nº nulas + 0,3*nº baixas + 0,6*nº médias + nº altas) / (nº empresas no segmento).

Conclusões

O APL de móveis de Santarém possui como características uma baixa quali-
ficação da mão de obra, utilização de tecnologias obsoletas e fraca capacidade de 
gestão. Os principais obstáculos colocados pelos empresários são dificuldades no 
acesso a crédito e novos mercados, na aquisição e na qualidade da matéria-prima, 
na obtenção de inovação tecnológica e de conhecimentos para melhorar a gestão, 
na falta de mão de obra qualificada e ausência de um canal de informação e de 
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políticas públicas. Esses obstáculos necessitam ser corrigidos para que se promova 
um desenvolvimento no arranjo.

As empresas apoiam suas vantagens competitivas locacionais nos quesitos de 
disponibilidade e baixo custo de mão de obra, proximidade do mercado e de maté-
ria-prima. Esses tipos de vantagens não são fundamentais para a consolidação do 
APL; são chamadas de “competitividade espúria”, ou seja, inerente à visão tradicio-
nal da teoria econômica, baseada em baixos salários e no uso intenso e sem limites 
dos recursos naturais. As vantagens duradouras estão ligadas à diferenciação do 
produto por meio da especialização da mão de obra, fontes de informação, capaci-
dade de gestão, ações cooperativas e inovações tecnológicas,  quesitos em que não 
houve motivação por parte das empresas.

Os fatores mais importantes para uma competitividade sistêmica ocorrem por 
meio do uso de inovações tecnológicas, organização e eficiência produtiva, dentre 
outros fatores da cadeia de valor dos móveis de madeira. Neste APL a atuação des-
ses fatores foi insignificante. 

O elo  entre as empresas dos APL de móveis de Santarém com fornecedores de 
matéria-prima e insumos (serrarias, comércio de ferragens e insumos, laminado, 
placas e painéis de madeira) é imperceptível, visto que tudo é negociado de maneira 
informal. As relações com os clientes (consumidores, empresas do comércio ataca-
dista e varejista local e nacional, principalmente), igualmente, não apresentam ex-
pressão. Os aglomerados que conseguem atravessar essa barreira cultural, criando 
relações de confiança com os agentes econômicos fora de suas relações familiares, 
têm maiores possibilidades de formar um arranjo organizacional mais eficiente.

As empresas têm suas vendas focadas em encomendas e no mercado local, ou 
seja, com menor poder de compra e com menor exigência de qualidade, variedade e 
regularidade no fornecimento do produto. 

Os vínculos com as instituições demonstram ser o approach mais fraco do APL 
de móveis de Santarém, com carência de assistência técnica, dificuldade no acesso 
ao crédito e nas informações a respeito do mercado consumidor.

Foi identificado um mercado nacional e internacional com uma tendência de 
móveis com design e estilo moderno, móveis rústicos, móveis de fibras naturais e 
móveis de marchetaria, acessórios de alumínio, a utilização de vidros desenha-
dos, além da procura por móveis que utilizam na sua criação madeiras renováveis. 
Existe, portanto, uma oportunidade de inserção das empresas do APL nesse nicho 
de mercado. Para isso, há a necessidade da implementação de políticas voltadas 
para a CT&I sistêmica, com resultados no médio e longo prazo.
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No aspecto ambiental, as empresas ainda não estão capitalizando isso, talvez 
porque não haja uma articulação direta com comunidades extratoras de madeira. 
O vínculo, geralmente, é estabelecido com serrarias informais e/ou não certifica-
das, mesmo porque a matéria-prima que utilizam é oriunda do refugo das serra-
rias. Essa relação aumenta o aproveitamento da madeira desdobrada nas serrarias 
e minimiza as consequências ambientais oriundas da combustão de resíduos de 
madeira. Contudo, não existe uma ligação entre esses elos da cadeia produtiva de 
móveis. Visto por outro ângulo, o dejeto produzido pelas movelarias e a poluição 
sonora proveniente do barulho das máquinas provocam externalidades negativas 
para as pessoas que vivem no entorno. 

A integração dinâmica do segmento moveleiro para operar com o APL precisa 
de uma estrutura do tipo núcleo-satélite, na qual uma empresa de médio ou grande 
porte lidera a produção e se articula mediante subcontratação das microempresas 
que constituem os satélites, dentro de uma dinâmica de produção em série. Em 
razão da escala, da tecnologia moderna, mão de obra qualificada e inserção em di-
versos nichos de mercado, esse modelo de integração tende a movimentar as forças 
coletivas necessárias ao desenvolvimento local sustentável.

Seguindo essa concepção, podem-se promover as modificações necessárias no 
ambiente local para uma possível inserção na indústria de móveis global. Assim, o 
modo artesanal está perdendo mercado, ainda que empregue tecnologia moderna, 
ao mesmo tempo em que cresce o uso de máquinas e equipamentos com dispositivos 
microeletrônicos, móveis funcionais com estética arrojada, conforto, praticidade e 
dentro dos padrões ecologicamente corretos.

Por fim, é necessária a constituição de uma governança para ampliar as ações 
cooperativas das empresas no APL de Santarém, pois esta é uma condição funda-
mental para a implantação e difusão de tecnologias e o desenvolvimento do em-
brião propulsor do APL. Este trabalho cabe à Sedect na sua política de CT&I para 
impulsionar dinâmicas locais de desenvolvimento empresarial, compartilhando 
informação e acesso a nichos de mercados globais.
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Systemic analysis of the Local Productive Arrangements 
(APL) furniture in Santarém, the state of Pará

Abstract

The objective of this paper was to diagnose the APL of furniture of Santarém, identifying 
the factors positive what can if transform into competitive advantages and the difficulties 
as the companies coping about to if we’ll develop. The APL is formed for small companies 
into the segment of furniture artisanal, employing a technology obsolete and skilled little 
labor. The search is based on Local Productive Arrangement and Industrialist competiti-
veness theory. The method used it was the empirical statistic. The processing of data was 
generated via the software excel in default worksheet RedeSist standard and analysis 
of tables based on the theoretical work outlined in. The main limitations for the develo-
pment of the arrangement are: access to credit, new markets, design and quality of raw 
material.

Key words: Local productive arrangement. Furniture. Technology. Competitiveness.

Análisis sistémico del Arreglo Productivo Local (APL) 
muebles Santarém, Pará

Resumen

El objetivo de lo trabajo es diagnosticar los APL muebles del Santarém, la identificación 
de los factores positivos que pueden convertirse en ventajas competitivas y las dificul-
tades que enfrentan las empresas a desarrollar. El APL es formó por las empresas en el 
segmento de muebles hechos a mano, empleando una tecnología de bajo y de fuerza de 
trabajo poco cualificados. La investigación se basa en las teorías de las aglomeraciones 
productivas locales y la competitividad industrial. El método utilizado fue el de las esta-
dísticas empíricas. El tratamiento de los datos fue generado mediante el software exel 
basado en el trabajo teórico esbozado. Las principales limitaciones para el desarrollo del 
APL son: el acceso al crédito, nuevos mercados, el diseño y la calidad de la materia prima.

Palabras llave: Arreglo productivo local. Muebles. Tecnología. La competitividad.



119

Teoria e Evidência Econômica - Ano 16, n. 34, 86-122, jan./jun. 2010

Notas
1 O MDF (Medium Density Fiberboard) é uma chapa fabricada a partir da aglutinação de fibras de 

madeira com resinas sintéticas e ação conjunta de temperatura e pressão. Para a obtenção das 
fibras, a madeira é cortada em pequenos cavacos, que em seguida são triturados por equipamentos 
denominados “desfibradores”.

2 Os móveis retilíneos são lisos, com desenhos simples de linhas retas e a principal matéria-prima 
utilizada são painéis de madeira em geral. Os móveis torneados são fabricados com detalhes sofis-
ticados de acabamento, misturando formas retas e curvilíneas, com predomínio do uso de madeira 
densa (GARCIA; MOTTA, 2006).

3 Movelaria refere-se às empresas que se dedicam à fabricação de móveis de madeira; marcenaria 
dedica-se a um trabalho de maior criatividade artesanal no fabrico de móveis e artefatos de madeira.

4 Entretanto, Haddad (2004, p. 3) salienta que a concepção e a implementação de políticas de desen-
volvimento sustentável, no Brasil, colocam em questão os problemas de articulação dos objetivos 
das políticas econômicas de curto prazo, com as políticas de desenvolvimento de médio e de longo 
prazo. Esta questão inclui, de um lado, a consolidação do ajuste fiscal e financeiro e, do outro, a 
superação do atual quadro de desigualdades sociais e regionais, por meio de políticas públicas que 
promovam o crescimento econômico, com equidade e sustentabilidade ambiental. 

5 Segundo Putnam (1999), numa comunidade cívica a cidadania manifesta-se pela participação dos 
negócios públicos e no interesse próprio definido no contexto das necessidades públicas gerais.

6 A abordagem neoschumpeteriana identifica um princípio de variações e de mutações. De fato, essa 
abordagem se concentra nas propriedades dos sistemas econômicos, cuja dinâmica é gerada inter-
namente pela emergência persistente de inovações em produtos, processos, formas de organização, 
mercados e fontes de matérias-primas. Existe, pois, segundo essa perspectiva teórica, um princípio 
dinâmico que conduz à evolução do sistema econômico, princípio este que pode ser encontrado nos 
comportamentos de busca (search) que estão na base das inovações (CORAZZA et al., 2004).

7 Rede de pesquisa em sistemas produtivos e inovativos locais, vinculada ao Instituto de Economia 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (Para melhor saber sobre a RedeSist, acesse http://www.
redesist.ie.ufrj.br/).
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Diversifi cação de setores de atividades 
produtivas e o efeito sobre a pobreza 

no meio rural da Paraíba

João Ricardo Ferreira de Lima*

Resumo
O meio rural paraibano possui diversos problemas estruturais, como, por exemplo, a falta 
de acesso à água, o destino do lixo domiciliar, a educação de qualidade. Essa situação, 
somada ao não crescimento da produtividade de seus principais produtos agrícolas nos 
últimos anos, resulta no baixo nível de renda per capita das famílias que vivem exclusi-
vamente das atividades agrícolas, consequentemente maior pobreza e desigualdade. Por 
outro lado, a busca por diversificação dos setores de atividades produtivas parece ser uma 
importante estratégia para elevar a renda familiar e reduzir a insegurança alimentar. 
Este artigo tem por objetivo analisar o efeito da diversificação na pobreza das famílias que 
residem no meio rural do estado da Paraíba, utilizando os dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios/IBGE para o ano de 2008. O modelo teórico está relacionado à ofer-
ta de mão de obra rural, focando a possibilidade de os membros da família se ocuparem 
(ou não) em múltiplas fontes de emprego, pela abordagem da utilidade conjunta. A parte 
empírica busca fazer simulações nas rendas médias, as quais são estimadas econometri-
camente (considerando a possibilidade de viés de seleção amostral) na presença e ausên-
cia da diversificação. Os resultados obtidos demonstram, com relação à pobreza rural, 
utilizando os índices Foster-Greer-Thorbecke, tanto no caso da proporção de pobres (P0) 
quanto no hiato da pobreza (P1) e severidade da pobreza (P2), que a diversificação contribui 
para a redução da pobreza. A partir desses resultados, é importante pensar em políticas 
públicas que estimulem a pluriatividade e o acesso às rendas não agrícolas.
 
Palavras-chave: Pluriatividade. Rendas não agrícolas. Segurança alimentar.
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Introdução

Analisando as condições socioeconômicas segundo dados da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios (PNAD) do IBGE de 2008, em relação ao tipo de 
iluminação do domicílio, 98,5% das famílias que residem no meio rural da Paraíba 
possuem acesso à energia elétrica, o que é uma média ligeiramente superior à 
da região Nordeste, 96%. O acesso aos bens de consumo TV em cores (94,22%) e 
geladeira (83,59%)  das famílias rurais paraibanas também supera a média regio-
nal (87,70% e 73,75%, respectivamente). Essas informações podem levar à falsa 
impressão de que os residentes no meio rural paraibano vivem em melhores condi-
ções, comparativamente aos que moram em outros estados nordestinos.

Ainda de acordo com os dados da PNAD de 2008, o número de famílias rurais 
paraibanas que possuem água canalizada em, pelo menos, um cômodo do domicí-
lio (43,77%) é menor do que a média regional (59,96%). A média de famílias que 
acessam a rede geral, com canalização, de água interna no Nordeste é de 37,05%; 
na Paraíba, é de apenas 11,55%. Na Paraíba, 34,65% das famílias rurais têm filtro 
de água em casa; no Nordeste a média é bem superior, totalizando 48,98%. Menos 
de 9% dessas famílias possuem coleta direta de lixo, enquanto que no Nordeste a 
média é de 21,58%.

Com relação à produção agropecuária, com base nos censos agropecuários do 
IBGE de 1996 e 2006, o número de estabelecimentos com lavouras permanentes 
passou de 36.904 para 40.916 e a área desses se elevou de 94.816 para 115.620. 
Houve ainda um acréscimo no número e na área de estabelecimentos com pasta-
gens naturais, matas e florestas. Sobre as propriedades com lavouras temporárias, 
a área aumentou de 546.054 para 589.070, apesar do número de estabelecimentos 
não ter praticamente se alterado nesse período de dez anos. 

A Tabela 1 mostra a evolução do rebanho da Paraíba entre 2002 e 2007 e as 
respectivas taxas de crescimento. Dentre os tipos de rebanhos pode-se observar um 
crescimento robusto de bovinos, suínos, ovinos e galinhas. Os rebanhos de frangos 
e codornas não apresentam taxas de crescimento geométricas significativas esta-
tisticamente nesse período, assim como o rebanho de caprinos, que se considerava 
um nicho de mercado importante e que poderia contribuir para elevar a renda 
familiar (LIMA, 2002).
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Tabela 1 - Evolução do rebanho pecuário da Paraíba entre 2002 e 2007 e taxa geométrica de 
crescimento

Rebanho 2002 2003 2004 2005 2006 2007
Tx de 
Cresca

Bovino 951.698 950.865 1.000.199 1.052.613 1.092.792 1.139.322       3,98***

Suíno 138.310 141.162 143.995 144.501 148.588 143.824       1,01*

Caprino 642.685 673.426 680.742 657.824 653.730 636.457     - 0,49ns

Ovino 394.642 406.095 408.671 411.069 414.800 409.634       0,73**

Frangos 5.336.508 6.190.122 6.241.589 6.146.814 6.118.749 6.200.704       2,02ns

Galinhas 1.905.389 1.916.935 2.037.052 2.104.899 2.223.363 2.212.221       3,46***

Codornas 82.297 79.192 86.779 60.234 62.810 148.656       5,57ns

Fonte: IBGE, 2009.
a Calculado por regressão log-linear contra o tempo. ***,**, * e ns indicam, respectivamente, significância estatística de 

1%, 5%, 10% e não significativo. 

Outra informação relevante é a de que, dentre todos os estados da região Nor-
deste, em 2008 a Paraíba possuía a terceira renda per capita mais baixa (no valor 
de R$ 557,66), considerando apenas as famílias que se dedicam exclusivamente 
às atividades agropecuárias, ficando atrás apenas de Alagoas (R$ 547,41) e Piauí 
(R$ 508,61) (PNAD, 2008). A Tabela 2, que trata da evolução da produtividade das 
principais lavouras permanentes e temporárias do estado da Paraíba entre 2003 e 
2007, mostra que na maior parte dos casos não existe crescimento da produtivida-
de, ou é negativo, o que contribui para explicar o baixo rendimento familiar. 
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Tabela 2 - Evolução das lavouras permanentes e temporárias da Paraíba entre 2003 e 2007 e 
taxa geométrica de crescimento

Lavouras
2003 2004 2005 2006 2007 Tx de 

Cresc. a
Lavouras permanentes

Algodão arbóreo (em caroço) (kg/ha) 526 394 458 825 511    7,04ns

Banana (cacho) (kg/ha) 17.411 17.222 16.013 15.388 14.926 - 4,12***

Castanha de caju (kg/ha) 396 360 361 366 360 - 1,72ns

Coco-da-baía (frutos/ha) 6.012 5.773 5.111 5.228 5.236 - 3,68*

Laranja (kg/ha) 7.301 6.815 6.833 6.165 6.165 - 4,29***

Mamão (kg/ha) 47.256 34.214 33.301 32.28 32.289 - 7,87*

Manga (kg/ha) 10.165 8.608 8.476 8.49 8.455 - 3,74ns

Maracujá (kg/ha) 8.261 7.521 7.413 7.573 9.206   2,26ns

Pimenta-do-reino (kg/ha) 750 693 697 700 700 - 1,27ns

Tangerina (kg/ha) 12.04 9.281 9.247 7.82 7.711 - 10,1**

Lavouras temporárias

Abacaxi (frutos/ha) 29.931 30.019 29.329 29.939 29.958 - 0,01ns 
Alho (kg/ha) 4.600 3.125 3.625 2.500 3.250 - 8,77ns 
Batata-inglesa (kg/ha) 8.066 7.687 7.275 8.004 8.557    1,59ns 
Cebola (kg/ha) 15.333 13.705 13.000 13.851 14.052 - 1,62ns 
Fava (em grão) (kg/ha) 449 476 477 488 588    5,80 ** 
Feijão (em grão) (kg/ha) 369 333 314 501 382    4,89ns 
Fumo (em folha) (kg/ha) 759 727 812 787 845    2,98* 
Mandioca (kg/ha) 9.160 8.931 9.119 9.372 9.254    0,69ns 
Milho (em grão) (kg/ha) 739 446 401 855 460 - 2,92ns 
Tomate (kg/ha) 29.677 30.387 33.341 31.952 30.962    1,36ns 

Fonte: IBGE, 2009.
a  Calculado por regressão log-linear contra o tempo. ***,**, * e ns significam, respectivamente, 1%, 5%, 10% e não 

significativo. 

Se a produtividade não cresce no tempo, reduzem-se o poder de competitivi-
dade e, possivelmente, o market-share. O caso do abacaxi paraibano é evidenciador 
dessa situação. A partir de 2005, o estado da Paraíba conseguiu voltar a ser o maior 
produtor nacional de abacaxi. Contudo, isso se deveu a problemas na produção do 
estado do Pará, não por elevação na produtividade dos produtores paraibanos. O 
estado não consegue elevar a produtividade para superar a barreira dos 30.000 
frutos por hectare, a qual poderia chegar a 50.000 frutos/ha e prover, consequen-
temente, uma renda mais elevada aos produtores (LIMA; TEIXEIRA, 2007). No 
momento em que forem solucionados os motivos que levaram à quebra da safra 
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paraense, certamente esse estado ultrapassará a quantidade produzida pela Paraí-
ba, retomando parcela de mercado. 

A combinação de problemas estruturais no meio rural paraibano e o não cres-
cimento da produtividade de seus principais produtos agropecuários refletem o ní-
vel de renda per capita das famílias que trabalham exclusivamente com atividades 
agropecuárias. Essa renda, além de ser uma das menores do Nordeste, como citado 
anteriormente, é muito inferior à renda média das famílias que diversificam suas 
atividades produtivas, denominadas de “famílias pluriativas”, como demonstrado 
em Lima (2002). 

O termo “pluriatividade” surgiu no cenário internacional na década de 1970, 
em referência à combinação do exercício de atividades agrícolas e não agrícolas 
pelos membros de uma mesma família. As famílias tornavam-se pluriativas, bus-
cando diversificar suas fontes de renda para conseguir melhorar a condição de vida 
e se manter no local de origem (CARNEIRO, 2005). Como as rendas das famílias 
rurais pluriativas são mais elevadas do que as das famílias exclusivamente agríco-
las (LIMA, 2002; GRAZIANO DA SILVA; DEL GROSSI, 2002; ADAMS, 2001; DE 
JANVRY et al., 2005), muitos trabalhos de organismos internacionais têm desta-
cado a importância da diversificação produtiva1 nas estratégias de políticas para a 
redução da pobreza no meio rural (VEIGA, 2001; VALDÉS; MISTIAEN, 2001; OIT, 
2005; WORD BANK, 2005; NASCIMENTO; CARDOSO, 2007).

É nesse contexto que o problema da pesquisa do presente artigo é estruturado: 
Quais os efeitos da diversificação de atividades produtivas na redução da pobreza 
das famílias que residem no meio rural do estado da Paraíba? Este trabalho apre-
senta relevância por aprofundar o entendimento da importância da pluriativida-
de para a melhoria do bem-estar da população rural paraibana. Espera-se que as 
evidências empíricas encontradas na pesquisa contribuam para os formuladores 
de políticas públicas orientarem ações com o intuito de desenvolver o meio rural 
estadual.

Referencial teórico

O referencial teórico2 deste trabalho está relacionado à oferta de mão de obra 
rural, considerando a possibilidade de as famílias se ocuparem apenas em ativida-
des agrícolas ou de diversificarem as atividades. O trabalho de Nakajima (1970) 
pode ser considerado pioneiro na busca do entendimento da utilização do tempo 
pelos membros das famílias rurais. Desse estudo derivam outros trabalhos, como o 
de Huffman e Lange (1989), que tentaram identificar as variáveis que influenciam 
na decisão das famílias.
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Diversos fatores afetam a decisão familiar de alocar seu tempo em ativida-
des fora da propriedade. Ahituv e Kimhi (2006) demonstram a importância das 
características próprias, como idade média e nível educacional. Serra et al. (2005) 
indicam que as características da propriedade, como região, proximidade de centro 
urbano e produtividade, também podem ser relevantes na decisão. Segundo a abor-
dagem considerada neste artigo, a família compara as opções de trabalho e aloca 
seu tempo total disponível de forma a maximizar sua função de utilidade. Busca-
se, assim, modelar o domicílio de forma a entender as decisões da família sobre 
consumo, produção e alocação de tempo (LEE, 1998; ZENG, 2005). 

Segundo Lee (1998), a abordagem da utilidade conjunta assume que os mem-
bros da família maximizem uma função de utilidade comum a todos. Essa função 
de utilidade possui, além das propriedades usuais da função de utilidade da teoria 
do consumidor individual, os atributos e o comportamento econômico dos membros 
com argumentos separados (porém, agregáveis). A família, internamente, decide o 
que consumir, produzir e ofertar trabalho nas atividades agrícolas e não agrícolas. 
Por questões didáticas, é apresentado o caso de uma família composta de duas 
pessoas, que pode ser estendido para o caso de uma família com n componentes. A 
família, então, busca maximizar a seguinte função de utilidade,

 
                       max             U(Td1 . Td2 . C:J)
Td1, Td2.C.Tagra.Tagra.Tagra. Tagra  (1)

sujeito a

  (2)

 , com i = 1,2 (3)

 , com i = 1,2 (4)
em que

Td = tempo alocado nas atividades do domicílio, envolvendo os cuidados com os 
membros familiares e atividades afins, podendo também ser considerado como 
lazer;
C = consumo de bens;
J = características da família que afetam suas preferências;
f = indica que o consumo é uma função f da renda agrícola;
g = indica que o consumo é uma função g da renda não agrícola;
p = vetor de preços dos produtos agrícolas e insumos, menos o trabalho no próprio 
domicílio;
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Tagr = tempo de trabalho em atividades agrícolas na propriedade;
Zagr = insumos fixo da propriedade;
Tnag = tempo de trabalho em atividades não agrícolas dentro ou fora da propriedade;
H = capital humano que influencia no nível de renda agrícola e não agrícola;
Znag = outras variáveis que influenciam no nível salarial;
RNT = renda do “não trabalho” ou transferências (aposentadorias, pensões, bolsas 
do governo, auxílio enviado por um parente que migrou etc.);
Ti = trabalho total;
i = 1 ou 2, se refere ao membro da família. Ex.: marido e a esposa.

A utilidade da família é determinada pelo tempo gasto com as atividades do 
domicílio/lazer (Td) e com o consumo de bens (C). É permitido que a função de uti-
lidade varie de acordo com as características das famílias (J). Para maximizar sua 
função, a família se defronta basicamente com duas restrições: a) orçamentária, ou 
seja, o nível de consumo depende da soma das rendas agrícola, não agrícola e de 
transferências; b) temporal, ou seja, existe um montante fixo de tempo que deve 
ser alocado em atividades agrícolas, não agrícolas e lazer. O modelo assume ainda 
que tanto o tempo de trabalho agrícola quanto o não agrícola (ou ambos) pode(m) 
ser zero.3�Como na maximização deste problema se pode encontrar uma solução 
interior (Tagr > 0 e Tnag > 0), mas também uma de canto (quando Tagr = 0 ou Tnag = 0 
ou ambas), para a solução do Lagrangiano é utilizado o método de Kuhn-Tucker. 
Sumarizando as funções de participação no mercado de trabalho ( ), tem-se:

 a-) , famílias exclusivamente agrícolas
 (H, Znag, Zagr, p, T, RNT, J)  gi (H, Znag) - Wiagr (H, Zagr, p, T, RNT, J)  0 (5)

 b-) , famílias pluriativas
(H, Znag, Zagr, p, T, RNT, J)  gi (H, Znag) - Wiagr (H, Zagr, p, T, RNT, J) > 0 (6)

e

(H, Znag, Zagr, p, T, RNT, J)  fi (H, Zagr ,p, T, RNT, J) – Wnag (H, Znag,) > 0 (7)

Seguindo o raciocínio semelhante ao desenvolvido por Andrade (2003), se for 
definido “” como a diferença entre gi – Wiagr e entre fi – Wnag, pode-se argumentar 
que uma elevação nas variáveis que aumentam gi e fi ou se reduzem Wiagr ou Wnag 
contribui para acrescer “”. Assim, para todos os tipos de família se espera que as 
variáveis relacionadas com capital humano possuam sinal positivo e que exerçam 
influência na decisão de participar do mercado de trabalho na mesma direção de gi 
e fi e na direção contrária de Wiagr e Wnag. Adicionalmente, os impactos das variáveis 
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p, T e J na decisão de participação ocorrem sempre na direção contrária de Wiagr. 
Para as famílias em que Tagr é positivo, outras variáveis que afetam o mercado de 
trabalho não agrícola (Znag) possuem sinal positivo e vão na mesma direção de gi. 
Entretanto, com Zagr ocorre o inverso. Por outro lado, nas famílias em que Tnag é 
positivo, são as outras variáveis que afetam o mercado de trabalho agrícola (Zagr) 
que possuem sinal positivo e seguem na mesma direção de fi.

Metodologia

Determinantes da escolha de alternativas de ocupação

Para atingir o objetivo desta pesquisa é necessário estimar a renda média 
das famílias que se dedicam exclusivamente às atividades agrícolas e das famílias 
que diversificam suas atividades. Como a amostra é composta pelos dois tipos de 
família, pode-se incorrer em vieses de seleção amostral. Em casos deste tipo, as 
estimações podem ser realizadas utilizando-se o procedimento de Heckman (1979), 
estimando um modelo Probit com toda amostra (para estimar a equação de decisão 
das famílias), obtendo os valores da razão inversa de Mills e utilizando-os como um 
dos regressores na equação que descreve a renda média. 

Para estimar a equação de decisão das famílias considera-se o modelo:

  (8)

em que Zi é um vetor de variáveis que explicam a decisão; , o vetor de coeficientes 
a serem estimados; ε i, o termo de erro aleatório com distribuição normal. *

iP  é 
uma variável latente; o que se observa é P tal que

Com relação à renda, a equação a ser estimada é

 
                     (9)

em que  0 |log
iPi

W  é o logaritmo da renda condicional das i famílias, seguindo o mo-
delo de Mincer (HECKMAN et al., 2005); Xi, um vetor de variáveis que explicam 

a renda e que normalmente é um subconjunto de Zi;  
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de Mills. Esta mensura o valor esperado da contribuição das características não 
observadas na decisão das famílias em se ocupar em atividades não agrícolas, con-
dicionado à participação observada (De JANVRY et al., 2005); iv  é o termo de erro 
aleatório.

Efeito da diversifi cação de atividades sobre a pobreza

O método utilizado é estimar a renda esperada de cada família (exclusiva-
mente agrícolas e pluriativas), de modo semelhante ao encontrado em De Janvry 
et al. (2005) e Zhu e Luo (2006). O objetivo é comparar a distribuição observada 
da renda média per capita dos domicílios com outra, simulada. Os resultados da 
regressão para as famílias agrícolas (fonte 0), por exemplo, são utilizados para pre-
ver qual seria o log da renda média das famílias pluriativas (fonte 1) caso fossem 
exclusivamente agrícolas . Por outro lado, os resultados para a 
fonte 1 servem para prever o log da renda média das famílias agrícolas se fossem 
pluriativas .

Inicialmente, para exemplificar a forma de simular as rendas considera-se 
 a renda de cada família “i” que participa apenas de atividades agrícolas.Sabe-

se que

   (10)

em que  é a razão inversa de Mills; , o valor esperado do log 
da renda condicionado às características observadas pelas famílias e estas serem 
exclusivamente agrícolas;  refere-se às características que afetam a renda, mas 
não são observadas. O interesse é prever o log da renda de cada família i se fosse 
exclusivamente agrícola. Para as famílias agrícolas, essa é a sua renda observada; 
para as famílias pluriativas, essa é a renda prevista que perceberiam caso se dedi-

cassem apenas às atividades agrícolas. Essa previsão requer que  e 

Var . 

Utilizando os parâmetros estimados, pode-se prever o log da renda  para 
todas as “i” famílias (incluindo agrícolas e pluriativos). Para calcular o valor espe-
rado condicionado da renda  para os grupos de 
famílias pluriativas, é necessário gerar termos não observados , pois não há os 
resíduos para as observações das famílias pluriativas. 
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Segundo De Janvry et al. (2005) e Zhu e Luo (2006), para gerar termos não 
observados ( ) se constrói uma variável aleatória

  (11)

em que  é o erro padrão estimado de  (famílias agrícolas); r refere-se a uma 
sequência de números aleatórios entre 0 e 1;  é o inverso da função de distribui-
ção normal padronizada acumulada. Ao final, têm-se as previsões da renda, caso se 
dediquem exclusivamente às atividades agrícolas, para todas as famílias:

  (12)

Esse procedimento deve ser repetido para se obter , de forma que se con-
siga comparar a renda da família agrícola, caso fosse pluriativa.

Então, têm-se quatro valores de renda média:
a) renda média das famílias exclusivamente agrícolas, considerando que 

participem apenas de atividades agrícolas (fonte 0). Este valor já é obser-
vado ;

b) renda média das pluriativas, caso fossem exclusivamente agrícolas (fonte 
0). Esta renda é simulada );

c) ‘renda média das famílias exclusivamente agrícolas, consideran-
do que fossem pluriativas (fonte 1). Este valor também é simulado 
( ;

d) renda média das pluriativas, considerando que participam de ati-
vidades agrícolas e não agrícolas. Este valor já é observado 

);

 A partir destes valores é possível compará-los e observar o comportamento 
da renda dos pluriativos, caso fossem exclusivamente agrícolas , 
frente aos dos efetivamente agrícolas ). Se 

) > , isto signifi ca que as famílias 
exclusivamente agrícolas são efetivamente mais produtivas. A comparação 
horizontal, ou seja, entre ) e ), demonstra qual o 
prêmio para as agrícolas caso decidam diversifi car suas atividades. 

 Caso ) > , pode-se consi-
derar que a pluriatividade gera efeitos positivos para a própria produção agrope-
cuária, já que contribui para relaxar a restrição imposta ao setor pela falta de um 
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programa de seguro agrícola eficiente, além de crédito a taxas de juros e carência 
compatíveis com a capacidade de pagamento dos agricultores (De JANVRY et al., 
2005). 

Ainda sobre a comparação da renda com e sem a presença de diversificação 
de atividades, através dos índices de Foster-Greer-Thorbecke (FGT) (FOSTER et 
al., 1984), estuda-se o efeito da pluriatividade sobre a pobreza. Espera-se que os 
índices de pobreza se reduzam quando a família diversifica as fontes de renda e 
aumentem se as famílias forem exclusivamente agrícolas. 

Fazem parte da classe de índices FGT a proporção de pobres (P0), a intensida-
de da pobreza (P1) e a severidade da pobreza (P2). O índice “proporção de pobres” 
mede a proporção de famílias que possuem renda per capita familiar não superior 
a certa linha de pobreza. Este indicador é importante, mas possui limitações5 e por 
isso não deve ser considerado isoladamente. O índice “intensidade da pobreza”, 
também conhecido como “hiato da pobreza”, pode ser interpretado como um indi-
cador do défice de pobreza. O índice “severidade da pobreza” é também conhecido 
como “hiato da pobreza ao quadrado”, dando um maior peso para as famílias mais 
pobres e levando em conta a desigualdade de renda entre os mais pobres. Os dois 
últimos índices enfatizam as famílias que estão muito abaixo da linha de pobreza 
predeterminada (z), ou seja, os mais pobres entre os pobres (MARIANO; NEDER, 
2004). Esses índices são calculados segundo as seguintes expressões:

 
  (13)
 

em que 
q é o número de pobres, ou seja, famílias com renda per capita não superior à linha 
de pobreza predeterminada;
n é o tamanho da população;
z é a linha da pobreza predeterminada;
yi é um vetor de renda per capita familiar da i-ésima família em ordem crescente.
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Modelo empírico e fonte de dados

São estimados dois modelos Tobit II, por máxima pseudoverossimilhança. 
O primeiro estima a renda média das famílias pluriativas e simula a renda das 
famílias agrícolas, caso fossem pluriativas. No segundo faz-se o inverso, ou seja, 
estima-se a renda média das famílias agrícolas e simula-se a renda das famílias 
pluriativas se fossem exclusivamente agrícolas. 

As variáveis dependentes (Y) das equações de seleção são dummies, que, no 
primeiro caso, assumem valor 0 se a família for agrícola e 1, se for pluriativa. O 
inverso ocorre no segundo caso. Para a equação que estima a renda média (R), a 
variável dependente é contínua e censurada, contendo as informações das famílias 
pluriativas ou das famílias agrícolas. As variáveis explicativas são as mesmas nos 
dois modelos, tanto para a equação de seleção quanto para aquela que estima a ren-
da média. O modelo econométrico a ser estimado na equação de seleção é dado por:

Na equação de seleção, as variáveis explicativas do modelo são idade média da 
PEA restrita;6 idade média da PEA restrita ao quadrado; média de anos de estudo; 
número de componentes da família; duas dummies para posição na ocupação, defi-
nida como 1 para conta-própria e 0 em caso-contrário, além de 1 para empregados 
e 0 em caso-contrário; variável dummy para local de moradia, assumindo valor de 
1 para o rural mais distante (agropecuário) e 0 em caso-contrário. A razão de de-
pendência é formada dividindo-se o número de membros da família considerados 
dependentes pela idade da PEA ativa, enquanto para a proxy para os insumos fixos 
da propriedade é utilizada uma variável relacionada à existência de água prove-
niente de poço na propriedade. O termo de erro definido por segue a distribuição 
normal, com média zero e variância constante ( ), pois o modelo considerado é 
o Probit. Para estimar a renda média (R) são consideradas as variáveis idade da 
PEA, anos de estudo, número de componentes da família, local de moradia e razão 
de dependência.

Os dados foram obtidos por meio da PNAD/IBGE para o ano de 2008. Nas 
estimações incorporam-se o delineamento amostral da PNAD, seus pesos, estra-
tos e PSU (unidade primária amostral). Como a PNAD não é IID (independente e 
identicamente distribuída), ou seja, como não se origina de uma amostra aleatória 
simples com reposição e, sim, de uma amostragem complexa,7 a não consideração 
do plano amostral faz com que as estimações pontuais estejam incorretas e as va-
riâncias calculadas erroneamente (PESSOA; NASCIMENTO SILVA, 1998). Para 
obter os valores corretos, faz-se necessário considerar o plano amostral.
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As variâncias calculadas nas equações de regressão são obtidas pelo método 
de Linearização de Taylor. Este método tem como princípio a aproximação de esti-
madores não lineares de interesse por estimadores lineares para calcular a variân-
cia desta aproximação e usar como proxy para a variância do estimador não linear. 
Para a definição da linha de pobreza, segue-se o mesmo procedimento adotado 
por Nascimento (2005) e Guimarães (2007), considerando meio salário-mínimo do 
período de referência (R$ 207,50 para 2008). O software utilizado é o Stata 10.1 da 
StataCorp LP, com o uso das rotinas povdeco e sepov.

Resultados

Caso das famílias agrícolas se fossem pluriativas

Dentre outras variáveis, a Tabela 3 apresenta a média, o erro padrão e o in-
tervalo de confiança para a renda das famílias agrícolas (renagr) e das famílias 
pluriativas (renplur) no ano de 2008. A renda média das famílias agrícolas é de 
R$ 534,90, inferior à renda média das famílias pluriativas, R$ 966,57. Então, as 
famílias que não diversificam suas atividades percebem apenas cerca de 58,62% da 
renda das famílias pluriativas. A idade média das famílias é de cerca de 31 anos; 
a média de anos de estudo é de 3,8 e o número médio de componentes da família é, 
aproximadamente, de quatro pessoas. 

Tabela 3 - Estatística descritiva (média e erro padrão) das variáveis, considerando o plano 
amostral, Paraíba, 2008

Variável Média
Erro-padrão 
linearizado

Intervalo de confiança (95%)

Renagr   534,90   20,09 489,45   580,36
Renplur 1274,11 198,55 816,26 1731,96
Idpeares     31,88    0,98   29,67     34,09
Anosest       3,47    0,21     2,99        3,96

Numcompfam       3,99    0,14     3,68        4,30
Fonte: Dados reprocessados da PNAD (2008) pelo autor.

A Tabela 4 reporta que cerca de 50% das famílias são do tipo conta-própria 
e 40%, do tipo empregados. Em relação ao local de moradia e ao acesso à energia 
elétrica, mais de 96% das famílias rurais moram no rural mais distante do urbano 
e possuem energia elétrica em casa. Aproximadamente 35% das famílias possuem 
água de poço, que é um insumo fixo da propriedade de extrema importância em 
uma região como o Nordeste. 
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Tabela 4 - Estatística descritiva (proporção e erro padrão) das variáveis, considerando o plano 
amostral, Paraíba, 2008

Variável
Proporção

%
Erro padrão 
linearizado

Intervalo de confiança (95%) %

Conta-própria 33,45 0,043 23,80 43,09
Empregado 38,51 0,035 30,58 46,45
Local de moradia
Rural agropecuário 96,95 0,033 89,46 100
Água de poço

Sim 34,46 0,045 24,15 44,77
Fonte: Dados reprocessados da Pnad (2008), pelo autor.

Pode-se, inicialmente, para entender melhor a renda observada das famílias 
agrícolas e sua renda simulada, caso fossem pluriativas, analisar a estimativa não 
paramétrica de função de densidade, utilizando o estimador Kernel, e compará-
lo com a distribuição Normal (que possui as características de ser simétrica e 
mesocúrtica). 

A Figura 1 mostra a distribuição com o logaritmo da renda das famílias ex-
clusivamente agrícolas, observada e simulada, se diversificassem as atividades. 
Fica evidenciado que na renda observada existem “caudas” mais pesadas na parte 
inferior à média (centro da distribuição), o que está relacionado com um grande nú-
mero de famílias com renda menor do que a média, possivelmente demonstrando a 
pobreza existente neste tipo de família.

Fonte: Dados da pesquisa.

Figura 1 - Função Kernel para o logaritmo da renda observada das famílias agrícolas e simu-
lada, se pluriativas. Paraíba, 2008
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Comparando com a Normal, a Kernel é ligeiramente mais negativa, assimétri-
ca e leptocúrtica, ou seja, próximo à moda da distribuição existe uma maior quanti-
dade de observações, provavelmente indicando uma maior concentração de renda. 
A Figura 1 mostra ainda a estimativa não paramétrica de função de densidade, 
utilizando o estimador Kernel e a comparação com a distribuição Normal, para o 
logaritmo da renda simulada das famílias agrícolas, ou seja, caso fossem pluriati-
vas. Praticamente as duas distribuições estão sobrepostas, sem “caudas” pesadas, 
demonstrando que a renda não agrícola, possivelmente, contribui para a redução 
da pobreza no meio rural paraibano.

A Tabela 5 reporta os valores estimados dos índices de pobreza FGT, a pro-
porção de pobres (P0), a intensidade da pobreza (P1) e a severidade da pobreza (P2) 
tanto para o caso do logaritmo da renda observada das famílias agrícolas quanto 
para a renda simulada, se fossem pluriativas. Como se pode observar, tanto para a 
proporção de pobres quanto para o hiato da pobreza e a severidade da pobreza os 
valores reduzem bastante no caso das famílias agrícolas se fossem pluriativas. A 
proporção de pobes se reduz de 22,87% para 11,17%; a intensidade da pobreza pas-
sa de 3,85% para 0,56%. É interessante observar ainda que o efeito é ainda maior 
na severidade da pobreza, que se reduz de 1,93% para 0,05%.

Tabela 5 - Índices de pobreza (FGT) para rendas das famílias agrícolas: observada e simulada, 
caso fossem pluriativas. Renda logaritmizada. Paraíba, 2008

Estimativa (%) Erro padrão MEFF
Renda observada agrícola

P0 22,87 0,032 1,084
P1   3,85 0,007 0,466
P2   1,93 0,009 0,957

Renda simulada se pluriativa
P0 11,17 0,021 0,827
P1   0,56 0,002 0,863
P2   0,05 0,001 0,668

Fonte: Dados da pesquisa.

A coluna que mostra os cálculos do MEFF (Misspecification effect)8 é impor-
tante para demonstrar que a não caracterização do plano amostral subestima a 
variância em alguns casos e superestima-á em outros.
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Caso as famílias pluriativas fossem agrícolas

No item anterior buscou-se demonstrar que a renda não agrícola pode contri-
buir para a redução da pobreza no meio rural da Paraíba. Neste tópico a análise é 
invertida, estimando a renda média da família agrícola, seguida de uma simulação 
na renda das pluriativas, caso fossem agrícolas. Da mesma forma que anterior-
mente, para entender melhor a renda observada e a simulada para as famílias 
pluriativas, analisa-se a estimativa Kernel, comparando-a com a distribuição Nor-
mal (Fig. 2). Percebe-se que são distribuições bastante semelhantes com relação à 
assimetria e curtose, tanto com a renda observada quanto no caso da simulação.

Fonte: Dados da pesquisa.

Figura 2 - Função Kernel para o logaritmo da renda observada e simulada das famílias pluria-
tivas caso fossem agrícolas. Paraíba, 2008

A Tabela 6, por outro lado, refere-se aos índices FGT para as rendas das famí-
lias pluriativas observada e simulada, se agrícola para o ano de 2008. Em todos os 
casos, considerando a renda observada, os valores dos índices de pobreza são me-
nores comparativamente aos obtidos com a renda simulada. Então, se as famílias 
pluriativas não tivessem a renda não agrícola, haveria um substancial aumento na 
proporção de pobres (P0), que passaria de 0,93% para, aproximadamente, 34%. Isso 
reforça a importância da renda não agrícola para a redução da pobreza. Com rela-
ção ao hiato da pobreza (P1) e à sua severidade (P2), igualmente fica evidente que, 
se as famílias pluriativas não tivessem a renda não agrícola, aumentaria o número 
de famílias pobres. Sobre o MEFF, na maior parte dos casos a não consideração do 
desenho amostral superestima a variância calculada, pois os valores para as ren-
das observadas e simuladas possuem MEFF < 1. 
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Tabela 6 - Índices de pobreza (FGT) para rendas das famílias pluriativas: observada e simula-
da, caso fossem agrícolas. Renda logaritmizada. Paraíba, 2008

Estimativa (%) Erro padrão MEFF
Renda observada pluriativa

P0 0,93 0,009 0,933
P1 0,13 0,001 0,933
P2 0,02 0,001 0,933

Renda simulada se agrícola
P0 34,26 0,041 0,807
P1   4,76 0,010 1,169
P2   1,19 0,003 1,123

Fonte: Dados da pesquisa.

A Tabela 7 reporta as rendas observadas e simuladas das famílias agrícolas e 
pluriativas para o ano de 2008. Seguindo o raciocínio desenvolvido por De Janvry 
et al.  (2005), a comparação dos resultados da Tabela 7 permite a derivação de duas 
conclusões. A primeira é que, se os pluriativos fossem exclusivamente agrícolas, 
teriam rendas médias (R$ 763,50, respectivamente) superiores às rendas dos ex-
clusivamente agrícolas (R$ 534,90). Isso significa que as atuais famílias exclusiva-
mente agrícolas paraibanas não são as mais eficientes comparativamente e pode-
se, ainda, esperar uma redução desse tipo de famílias. Com relação às famílias 
pluriativas, pode-se considerar que são os mais eficientes, pois sua renda média 
observada é superior à renda das famílias agrícolas, se fossem pluriativas.

Tabela 7 - Renda média dos dois tipos de famílias em cada fonte. Paraíba, 2008

Tipos de famílias
Fonte 0 – Agrícolas (W0) Fonte 1 – Pluriatividade (W1)Ano de 2008

Famílias agrícolas (P = 0) 00 | =PW = R$ 534,90 01 |ˆ
=PWE = R$ 791,06

Famílias pluriativas (p = 1)
10 |ˆ

=PWE = R$ 763,50 11 | =PW = R$ 1274,11

Fonte: Dados da Pesquisa.

A segunda conclusão é que as rendas não agrícolas criam efeitos positivos 
para a atividade agropecuária, pois ajudam as famílias a se manterem no estabe-
lecimento e podem até servir para aquisição do necessário para a preparação do 
solo, plantio ou colheita agrícola, por exemplo. Com isso, confirma-se a ideia de De 
Janvry et al. (2005), de que a participação em atividades não agrícolas contribui 
para relaxar a restrição sobre a atividade agrícola, imposta principalmente pela 
dificuldade de acesso ao crédito rural.
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Conclusões

O trabalho demonstra a importância da renda não agrícola para a redução da 
pobreza rural no estado da Paraíba. Apesar de existir nesses estados um número 
de famílias exclusivamente agrícolas maior do que o total das pluriativas, as pri-
meiras percebem uma renda menor do que as segundas. As simulações nas rendas 
demonstraram que, se as famílias agrícolas fossem pluriativas, poderiam elevar 
seus rendimentos, o que contribuiria para a redução dos índices de pobreza FGT, 
especialmente no caso da pobreza severa. 

De acordo com as simulações, a renda das famílias pluriativas, se fossem ex-
clusivamente agrícolas, reduzir-se-ia e ocorreria aumento na proporção de pobres e 
dos demais índices FGT. Isso vale para ratificar que a pluriatividade não é um fe-
nômeno passageiro, sendo de grande valia para o aumento no bem-estar desse tipo 
de famílias. Com isso, considera-se esclarecido que a pluriatividade e as rendas não 
agrícolas são importantes para reduzir a pobreza e a concentração no meio rural 
paraibano. Por outro lado, é sempre importante ressaltar que o estímulo às ativi-
dades não agrícolas deve fazer parte de um conjunto maior de medidas, que visem 
ao desenvolvimento rural, não como uma fonte isolada de solução dos problemas.
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Diversifi cation of productive activity sectors and its effect on 
poverty in Paraiba rural region 

Abstract
The rural region of the state of Paraíba (Brazil) has several structural problems such as 
lack of access to water, final disposal of household garbage and quality education availa-
bility. This scenario, combined with lack of productivity of its main agricultural products 
in recent years, has resulted in low per capita income level of the families that make a 
living exclusively from agricultural activities, leading to greater poverty and inequality. 
On the other hand, the search for diversified sectors of productive activities seems to be an 
important strategy to improve family income and reduce food insecurity. This paper aims 
to analyze the effect of diversification on family poverty in the rural region of the state of 
Paraiba, using data from the National Research per Household Samples/IBGE for the year 
of 2008. The theoretical model is related to rural labor offer, and is focused on the possi-
bility of family members having (or not) multiple sources of employment, by applying the 
combined utility approach. The empirical approach seeks to make mean income simula-
tions, by estimating these incomes econometrically (considering the possibility of sampling 
selection bias) in the presence or absence of diversification. The results obtained show 
that, regarding rural poverty, using the Foster-Greer-Thorbecke indices, both in the case of 
proportion of poor families (P0), poverty (P1) and poverty severity (P2), diversification con-
tributes to poverty reduction. Based on these results, it is important to plan the implemen-
tation of public policies that stimulate pluriactivity and access to non-agricultural income.

Key words: Pluriactivity. Off-Farm income. Food security.

Código JEL: J22, R23, C34.

Diversifi cación de sectores de actividades productivas y el 
efecto sobre la pobreza en el medio rural de Paraíba

Resumen
El medio rural paraibano tiene diversos problemas estructurales, como por ejemplo, en el 
acceso al agua, en el destino de la basura domiciliar y en ofrecer educación de calidad. Esta si-
tuación, sumada al no crecimiento de la productividad de sus principales productos agrícolas 
en los últimos años, resulta en bajo nivel de renta per cápita de las familias que viven exclu-
sivamente de las actividades agrícolas y, consecuentemente, en mayor pobreza y desigualdad. 
Por otro lado, la busca de diversificación de los sectores de actividades productivas parece ser 
una importante estrategia para aumentar la renta familiar disminuir la inseguridad alimen-
tar. El objetivo de este artículo es analizar el efecto de la diversificación en la pobreza de las 
familias que residen en el medio rural del estado de Paraíba, usando los datos de la Investiga-
ción Nacional por Muestra Domiciliar/IBGE de 2008. El modelo teórico está relacionado a la 
oferta de mano de obra rural, enfocándose en la posibilidad de que los miembros de la familia 
se ocupen (o no) en múltiples fuentes de empleo, mediante el abordaje de la utilidad conjunta. 
La parte empírica simula las rentas medias, que son estimadas econométricamente (conside-
rando la posibilidad del error de selección de la muestra) en la presencia y en la ausencia de 
la diversificación. Los resultados demuestran, con relación a la pobreza rural, utilizando los 
índices Foster-Greer-Thorbecke, tanto en el caso de proporción de pobres (P0), así como en el 
hiato de pobreza (P1) y severidad de la pobreza (P2), que la diversificación contribuye para 
disminuir la pobreza. A partir de estos resultados, es importante pensar en políticas públicas 
que estimulen la pluriactividad y el acceso a las rentas agrícolas. 

Palabras clave: Pluriactividad. Rentas no agrícolas. Seguridad alimenticia. 
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Notas
1 Atualmente, entende-se que desenvolvimento rural (preocupação com as condições de vida da po-

pulação, a qualidade dos produtos, os níveis de renda, o acesso à terra, as relações de trabalho e a 
conservação dos recursos naturais, por exemplo) é um conceito bem mais amplo do que desenvolvi-
mento agrícola, em que a grande preocupação são os aspectos meramente produtivos. Consequen-
temente, pode-se considerar que a reestruturação das bases econômicas do meio rural, necessária 
para o combate à fome e à redução da pobreza, deve ocorrer também com um maior estímulo à 
chamada Ocupação rural não-agrícola (Orna), de acordo com as potencialidades de cada localidade. 

2 Outro referencial que poderia ser utilizado é o da teoria do portfólio (MARKOWITZ, 1952), no senti-
do de demonstrar a importância da diversificação de atividades para reduzir o risco de insegurança 
alimentar, dado um nível de renda per capita. 

3 Esta adaptação é importante, haja vista que a família pode se dedicar exclusivamente às atividades 
agrícolas (Tagr > 0 e Tnag = 0), ou exclusivamente a atividades não agrícolas (Tag r= 0 e Tnag > 0), ou ain-
da ser pluriativa (Tagr > 0 e Tnag > 0) ou não ocupada, vivendo exclusivamente de transferências (Tagr 

= 0 e Tnag = 0). Este trabalho se restringe aos casos em que as famílias são exclusivamente agrícolas 
ou pluriativas.

4 A notação segue  para famílias exclusivamente agrícolas e  para pluriativas.
5 O indicador permanece o mesmo quando a renda se eleva sem alcançar a linha da pobreza. A pro-

porção também é insensível à distribuição de renda entre os pobres, ou seja, permanece inalterada 
se houver transferência de renda entre um mais e outro menos pobre (MARIANO; NEDER, 2004).

6 PEA restrita se refere às pessoas com dez anos ou mais que trabalharam mais de 15 horas na sema-
na de referência, excluídas as que se dedicam apenas ao autoconsumo.

7 A PNAD possui estratificação, conglomerados e probabilidades desiguais de seleção (GUIMARÃES, 
2007). 

8 Razão entre a variância do parâmetro considerando o plano amostral complexo e a variância base-
ada na hipótese incorreta de que as observações foram obtidas por amostragem aleatória simples 
com reposição, ou seja, são estimadores obtidos simplesmente ignorando pesos, estratificação e 
conglomeração. Se MEFF > 1, a variância desconsiderando o plano amostral está subestimada. 
Se MEFF for < 1, a variância desconsiderando o efeito do plano amostral está superestimada. Se 
MEFF = 1, não há diferença entre as variâncias.
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Resumo
O artigo tem como objetivo analisar o fator risco no desenvolvimento e lançamento de no-
vos produtos. A unidade de pesquisa foi uma microcervejaria de Belo Horizonte, tomando 
como base estimativas do fluxo de custos e benefícios previstos nas fases de concepção, 
desenvolvimento, avaliação e comercialização. Aplicou-se o método Hipercubo Latino no 
sentido de simular dois cenários, no período compreendido entre 2005 a 2015, com taxa de 
desconto de 10% e investimento inicial de R$ 1.000.000,00. Os resultados demonstraram 
viabilidade nas duas simulações, sendo  na primeira o valor presente líquido médio  de R$ 
2.254.494,00 e, na segunda, de R$ 2.185.996,00. Quanto à estimativa de o projeto apre-
sentar prejuízo, verificaram-se 13,49% de probabilidade na primeira simulação e 11,94% 
na segunda.

Palavras-chave: Fator risco. Lançamento de novos produtos. Método de Monte Carlo.

Recebido em: 02-07-09. Aceito em: 04-05-10

*  Mestre em Administração pela Universidade Fumec. Av. Afonso Pena, 3880, bairro Cruzeiro, 30130-
009 Belo Horizonte - MG. E-mail: lcp@fumec.br

** Professor do Programa de Mestrado e Doutorado em Administração na Universidade Fumec, Doutor 
em Economia Rural pela Universidade Federal de Viçosa, mestre em Economia pela San Diego State 
University, San Diego, CA – EUA. Av. Afonso Pena, 3880, bairro Cruzeiro, 30130-009 Belo Horizonte 
- MG. E-mail: tasso@fumec.br

*** Professor do Programa de Mestrado e Doutorado em Administração na Universidade Fumec, Doutor 
em Administração pelo Instituto de Estúdios Superiores de La Empresa, Espanha. Av. Afonso Pena, 
3880, bairro Cruzeiro, 30130-009 Belo Horizonte, MG. E-mail: lantonio@fumec.br

**** Professor do Programa de Mestrado em Administração da UNA, professor da Fundação Dom Cabral 
(FDC), Pós-Doutorado pela Sauder School of Business, Doutor em Engenharia Mecãnica, PUC-MG, 
mestre em Engenharia Elétrica, PUC-MG. E-mail: hugo.tadeu@una.br



146

Teoria e Evidência Econômica - Ano 16, n. 34, p. 145-171, jan./jun. 2010

Introdução 

No âmbito dos negócios, os clientes mais exigentes, a competição acirrada, 
as inovações tecnológicas e os ciclos de vida dos produtos mais curtos são fatores, 
entre outros, que impõem às organizações diferenciais competitivos para manter 
suas posições, construir caminhos para oportunidades e conquistar novos espaços.

No contínuo processo de atender ao forte crescimento do mercado de cervejas 
premium, as empresas desse campo têm dirigido esforços para o lançamento de 
seus produtos em nichos onde podem ser mais competitivas do que as grandes 
corporações. Nas microcervejarias, a sobrevivência está relacionada à arte de uti-
lizar adequadamente recursos físicos e financeiros, bem como de se destacar nesse 
mercado pela estratégia de diferenciação por produto. Se uma empresa consegue 
obter e sustentar algum tipo de diferenciação, torna-se uma competidora acima da 
média (PORTER, 1980).

As microcervejarias vêm atuando com enfoque num segmento ou mercado geo-
gráfico, baseando-se em escolhas mais competitivas dentro de um setor. Segundo 
Cruz (2007), desde a criação da AmBev, as opções para o consumidor ficaram muito 
restritas. A diferença entre os produtos das três grandes cervejarias do país é pe-
quena e o brasileiro está buscando alternativas ao padrão da cerveja pilsen clara. 
Isso abre espaço para cervejarias de produção artesanal, inserindo no mercado de 
cerveja um fenômeno similar ao ocorrido com o do vinho: a sofisticação do consumi-
dor, o que implica um aumento do consumo das cervejas dessa categoria.

Um exemplo obtido em sites especialistas no ano de 2006 (ENGARRAFA-
DOR..., 2006; MEC BIER, 2007) indica que o mercado brasileiro de microcerveja-
rias está em plena expansão, lançando de quatro a seis novas marcas por ano nas 
cinco regiões do país e produzindo cervejas premium, que fogem ao padrão comum 
– o tipo pilsen, adotado por 99,9% da produção cervejeira nacional – e conquistam, 
aos poucos, o paladar do consumidor. 

O setor de cervejas é caracterizado por estrutura oligopolizada, elevada carga 
tributária (cerca de 50% sobre o faturamento) e acirrada concorrência, o que se 
reflete em elevadas despesas com marketing. Os dados do Sindicato Nacional da 
Indústria da Cerveja (2008) mostram que o Brasil ocupa posição de destaque no 
ranking mundial do setor: é o quarto maior produtor, com 10,34 bilhões de litros 
por ano, perdendo apenas, em volume, para a China (35 bilhões de litros/ano), Es-
tados Unidos (23,6 bilhões de litros/ano) e Alemanha (10,7 bilhões de litros/ano). 
Quanto ao consumo per capita, no entanto, o Brasil, com uma média de 47,6 litros/
ano por habitante, está abaixo do total registrado por vários países, como México 
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(50 litros/ano) e Japão (56 litros/ano). O consumo per capita brasileiro pode ser 
considerado baixo, especialmente se comparado com países como a Alemanha, que 
consome, pelo menos, duas vezes e meia o valor brasileiro.

Os produtos premium são um dos nichos mais promissores para o crescimento 
no mercado de cerveja brasileiro, ainda  pouco explorado. De acordo com Marcos 
Mesquita, representante do Sindicato Nacional da Indústria da Cerveja, especia-
lista da área, as empresas começaram, recentemente, a focar em produtos de maior 
valor agregado e mais qualidade, que caminham para o lado da gastronomia, não 
das bebidas refrescantes. Em 2006 esse segmento representava no Brasil 2,5% do 
volume de mercado total, mas chegava a 5 ou 6% de representação em faturamen-
to, o que demonstra a capacidade de alavancagem que os produtos premium podem 
ter. Em 2008, apesar de representar 4,5% das vendas em volume, ou 400 milhões 
de litros, as cervejas premium contribuíram com 8% do faturamento bruto do setor, 
R$ 25 bilhões. Ainda segundo Mesquita, há no país produtores qualificados e um 
potencial de consumo que pode chegar a 15% da população ativa. 

O aumento desse mercado teve como uma de suas principais causas o cres-
cimento dos pequenos produtores, em consequência, entre outros fatores, de uma 
política de preços baixos, de forma a conquistar o público de baixa renda. Outra 
fatia de mercado explorada por essas empresas foi justamente o nicho das cervejas 
premium, de alta qualidade, vendidas a preços acima da média do mercado.

O mercado de Minas Gerais no âmbito de produção de cerveja encontra-se 
concentrado na capital e destaca-se pelo número de casas especializadas. Segundo 
Alberti (2007), os produtores de cerveja  adequaram-se às novas exigências do pú-
blico. Uma amostra são os programas de fidelidade recém-criados pelas principais 
cervejarias de Belo Horizonte para manter a clientela num mercado que cresce 
cerca de 10% ao ano. 

De acordo com o site Agenda BH de 2009, dentre as cervejarias artesanais 
criadas em Belo Horizonte para atender a essa demanda, a microcervejaria Krug 
Bier, inaugurada em 1997, é reconhecida por produzir chopes artesanais claros e 
escuros premium, premiados por júri internacional no 1º Concurso Brasileiro de 
Cervejas Especiais, realizado pela Associação Brasileira das Micro-cervejarias e 
Miller Freeman. 

O faturamento anual da empresa é de R$ 3 milhões; dessa quantia, R$ 1 mi-
lhão é gerado pela fabricação de chopes e cervejas. Ao todo, 120 funcionários traba-
lham para a empresa, segundo entrevista realizada com o sócio Brodnik. O Krug 
Bier lançou em 2006 a Áustria Bier, primeira cerveja premium artesanal fabricada 
e engarrafada em Minas Gerais. A empresa investiu R$ 1 milhão na construção da 
fábrica de 1.500 m², equipamentos e ações de marketing (MEC BIER, 2007).
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Para competir num cenário turbulento, as microcervejarias mineiras têm 
buscado novos nichos de mercado, lançando produtos com maior valor agregado. 
Destacam-se o vasto portifólio de lançamento de produtos premium e a atuação 
agressiva dessas empresas em outros estados. 

O presente estudo é norteado pela seguinte pergunta: Considerando uma aná-
lise de risco, quais são as variáveis que mais impactam na viabilidade e na tomada 
de decisão de lançamento de um novo produto no setor de microcervejarias de mé-
dio porte em Minas Gerais?

A pesquisa pretende analisar o gerenciamento do risco de lançamento de no-
vos produtos de forma eficiente e controlada, contribuindo de maneira efetiva para 
que as organizações tenham uma percepção mais clara desses processos. Aponta 
elementos facilitadores e dificultadores na tomada de decisão no lançamento de no-
vos produtos, pois o desenvolvimento ineficiente do produto tende a colocar em ris-
co um investimento de tempo, dinheiro e esforços. A contribuição específica deste 
trabalho ao setor de cervejaria não impede, além disso, que sirva como parâmetro 
para empresas dos demais setores.

O setor de cervejaria foi escolhido por ser altamente competitivo, com poten-
cial de expansão, se comparado a parâmetros internacionais, e por ter atravessado 
profundo crescimento a partir da metade da década de 1990, o que instigou ao 
lançamento constante de novos produtos em razão do aumento da concorrência.

A opção por pesquisar uma microempresa de cervejaria situada no estado de 
Minas Gerais se deve ao fato de  ter tradição e reconhecimento nacional. Para este 
estudo foram analisados dados financeiros do lançamento de um de seus produtos 
a partir de 2005.

Este estudo tem como objetivo geral analisar o fator risco no desenvolvimento 
e lançamento de novos produtos numa empresa mineira do setor de microcerveja-
rias, tomando como base estimativas do fluxo de custos e benefícios previstos nas 
fases concepção, desenvolvimento, avaliação e comercialização. E specificamente, 
pretende-se r e alizar duas simulações de cenários utilizando o método Hipercubo 
Latino; verificar, por meio de análise de sensibilidade tradicional, qual variável de 
entrada teve maior significância na composição do valor presente líquido; verificar, 
por meio da análise de sensibilidade tradicional, qual variável de saída teve maior 
significância na composição do valor presente líquido; encontrar o valor presente 
líquido médio e analisar a atratividade do projeto de lançamento de novos produtos 
nas situações simuladas; estimar a probabilidade de ocorrência do valor presente 
líquido médio encontrado em cada uma das situações simuladas; estimar o risco de 
o projeto apresentar prejuízo nas situações simuladas.
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Referencial teórico

A  presente seção procura discutir os aspectos teóricos a respeito do lançamen-
to de novos produtos, o processo de tomada de decisão aplicada ao lançamento de 
novos produtos, os métodos de avaliação econômica de investimentos e os métodos 
de simulação.

Lançamento de novos produtos 

O processo de desenvolvimento de produtos (PDP) pode ser definido como a 
maneira pela qual as empresas convertem ideias e oportunidades em produtos, 
exigindo uma estruturação de etapas e gerenciamento de pessoas e recursos. Co-
oper (1994, p. 40) define o PDP da seguinte forma: “Um mapa, ‘template’, ou um 
processo conceitual para guiar um projeto de um novo produto desde o estágio de 
geração da idéia até o lançamento no mercado.”

Pugh (1991, p. 5) define PDP como “a atividade sistemática necessária des-
de a identificação do mercado/necessidades dos usuários até a venda de produtos 
capazes de satisfazer estas necessidades – uma atividade que engloba produto, 
processos, pessoas e organização”. 

Para Clark e Wheelwright (1993), não se trata de simplesmente aumentar 
o percentual do faturamento revertido para o processo de desenvolvimento nem 
de se conseguirem avanços científicos com mais investimentos em pesquisa e de-
senvolvimento, mas de o processo estar direcionado por grandes forças, como os 
aumentos na competição internacional, segmentação e fragmentação dos mercados 
e rotatividade e diversificação de novas tecnologias.

Na ótica de Kotler (1998, p. 62), são grandes os riscos no desenvolvimento de 
novos produtos, em razão da vulnerabilidade desses diante das “[...] mudanças das 
necessidades e gostos dos consumidores, às novas tecnologias, aos ciclos de vida 
dos produtos mais curtos e ao aumento da concorrência doméstica e estrangeira”. 
Além disso, os recursos investidos em novos produtos que fracassam no mercado 
dificilmente serão recuperados.

De acordo com Kotler (2000), a organização que não consegue gerar algum tipo 
de inovação pode estar correndo sérios riscos, já que os produtos são vulneráveis às 
mudanças das necessidades e do gosto dos clientes, a novas tecnologias, a menores 
ciclos de vida do produto e competitividade global.

Vários fatores  podem ser determinantes para o sucesso ou fracasso no ingres-
so de novos produtos no mercado. De acordo com Baxter (2000), tais fatores podem 
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ser divididos em três categorias principais, conforme indicado na Figura 1: (a) a 
forte orientação para o mercado; (b) o planejamento e a especificação prévios, tais 
como estudos de viabilidade técnica e econômica; (c) os fatores internos à empresa.

Fonte: BAXTER, 2000.

Figura 1 - Fatores de sucesso no desenvolvimento de novos produtos

A forte orientação para o mercado é, invariavelmente, o mais importante fator 
para o lançamento de novos produtos. Diz respeito à diferenciação marcante do 
produto diante dos concorrentes do mercado, apresentando características impor-
tantes para os consumidores e buscando antecipar seu lançamento no mercado, 
fazendo-o antes de seus concorrentes.

O planejamento e a especificação prévios são estudos de viabilidade técnica e 
econômica que devem ser realizados antes do desenvolvimento dos novos produtos. 
Isso, de acordo com os estudos realizados por Baxter (2000), oferece 2,4 vezes mais 
chances de sucesso. Especificações bem detalhadas, segundo os mesmos estudos, 
geram chances 3,3 vezes maiores de sucesso.

Os fatores internos à empresa são substanciais para aumentar as chances 
de sucesso de um novo produto no mercado. Dizem respeito ao nível de qualida-
de nas atividades técnicas na fase de desenvolvimento, à integração da equipe às 
necessidades de desenvolvimento para o produto e à existência de uma equipe de 
marketing e vendas profundamente envolvida com a equipe de desenvolvimento, 
registrando alto nível de cooperação.

“Na atividade de desenvolvimento de novos produtos, a incerteza é alta na fase 
inicial. Você não tem uma idéia clara do que resultará, como vai ser feito, quanto 
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custará e qual será o grau de aceitação dos consumidores” (BAXTER, 2000, p. 82). 
Essa é uma das razões pelas quais o processo de inovação ou desenvolvimento de 
novos produtos nas organizações apresenta alto grau de importância e, também, 
de complexidade.

Firmas que têm projetos de desenvolvimento de novos produtos mais efetivos 
e eficientes tendem a ter vantagem competitiva no mercado (CLARK; FUJIMOTO, 
1991). Falhando no desenvolvimento e lançamento de novos produtos, a empresa 
expõe-se a um grande risco, que pode tornar o novo produto inviável do ponto de 
vista financeiro. 

De acordo com Clausing (1994), até a metade do século o desenvolvimento de 
produtos era conduzido por generalistas, que dominavam todos os conhecimen-
tos envolvidos. Essa abordagem era possível porque esses produtos tinham pouca 
sofisticação tecnológica e, portanto, uma margem muito menor de risco. Com o 
progresso tecnológico, o crescimento do mercado e a crescente complexidade dos 
produtos desenvolvidos, essa abordagem se tornou ineficiente.

A tomada de decisão aplicada ao lançamento de novos produtos

O processo de tomada de decisão envolve problemas e diferentes graus de di-
ficuldade. Há duas maneiras de se tomarem decisões nas organizações: o enfo-
que tradicional, que entende a decisão como ato isolado e individual, e o enfoque 
behaviorista, que considera o ambiente e a decisão um ato coletivo e mais racional 
(DACORSO, 2000). 

Num problema de decisão, as pessoas escolhem uma alternativa de ação com 
o intuito de obter resultados ao menos tão satisfatórios quanto os que teriam com 
a outra opção disponível. Quando esse objetivo é atingido, diz-se que a tomada de 
decisão foi um sucesso; de outra forma, será um fracasso (YATES; STONE, 1994).

Várias decisões envolvendo incertezas e riscos de diversas ordens são reque-
ridas no processo de administração da inovação, afetando seu resultado final. As 
decisões estratégicas da área de pesquisa e desenvolvimento são as mais difíceis, 
em razão do grau de incerteza que as cercam. 

Existem duas possíveis ações: uma chamada “ação segura”, que é a manuten-
ção do staus quo, e a outra, “ação de risco”, que tem dois resultados possíveis, um 
ganho e uma perda, dos quais não se pode ter certeza, pois dependem de um even-
to incerto para o qual se tem somente conhecimento probabilístico. Essa situação 
pode ser representada pelo esquema (árvore de decisão) da Figura 2:
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           Fonte: DACORSO (2000).

           Figura 2 - Árvore de decisão

O paradigma do risco básico, como o próprio nome sugere, é uma represen-
tação da situação de risco em sua forma mais simples. Evidentemente, nos casos 
reais, o modelo de árvore da decisão precisa ser mais elaborado para expressar essa 
realidade, mas isso não invalida o modelo básico, sendo perfeitamente admissíveis 
as seguintes elaborações: 1) a ação segura não necessariamente tem de ser o sta-
tus quo. Pode ser qualquer ação com um resultado seguro, entre os resultados de 
ganho e perda da ação de risco; 2) ambas as ações podem ser de risco, embora uma 
deva ser de maior risco que a outra; 3) pode haver mais do que duas ações; 4) as 
ações de risco podem ter mais do que dois possíveis resultados (DACORSO, 2000).

O paradigma do risco básico pode ser representado pela Figura 3, que é essen-
cialmente igual à Figura 2, apenas se substituindo a nomenclatura utilizada no 
exemplo por uma genérica.

          Fonte: DACORSO, 2000.

          Figura 3 - Paradigma do risco básico
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A exposição ao risco pode ser considerada em relação a três entidades distin-
tas: a) o indivíduo que toma a decisão; b) a unidade social próxima do indivíduo que 
toma a decisão (em geral, a família ou a empresa); c) a sociedade como um todo. 
No caso de uma modificação do produto, a perda para o gerente pode atingir, por 
exemplo, sua reputação ou seu emprego. Quanto à entidade empresa, a perda seria 
a queda do lucro e, finalmente, para a sociedade,  a indisponibilidade do modelo do 
produto preferido.

Mét odos de avaliação econômica de investimentos

Segundo Gitman (1984, p. 88), em qualquer evento “[...] o investimento inicial 
é a saída de caixa relevante ocorrida no instante zero do investimento proposto 
de longo prazo, que deve ser considerada ao se avaliar um possível dispêndio de 
capital”. As variáveis básicas que devem ser consideradas ao se determinar o in-
vestimento inicial, além da própria saída líquida de caixa exigida pela aquisição 
do novo bem, são os custos de instalação (custos adicionais para colocar o bem em 
funcionamento), os recebimentos (se houver) do ativo velho e as mudanças no ca-
pital circulante líquido.

De acordo com Gitman (2010), de uma forma ou de outra, as técnicas sofistica-
das de investimento de capital consideram o fator tempo, ou seja, descontam os flu-
xos de caixa da empresa a uma taxa especificada, conhecida por taxa de desconto, 
custo de oportunidade ou custo de capital, referindo-se ao retorno mínimo a ser ob-
tido por um projeto, de forma a manter inalterado o valor de mercado da empresa. 

As técnicas de análise de investimento de capital são utilizadas para selecio-
nar projetos que justifiquem o dispêndio de capital. As principais técnicas utiliza-
das incluem a taxa interna de retorno (TIR), o valor presente líquido (VPL), a aná-
lise de sensibilidade e simulações. Cabe ao administrador descobrir qual oferece 
critérios de decisão mais acertados para a organização. Sacramento Filho (2003) 
explica que a taxa interna de retorno e o valor presente líquido são os dois melhores 
indicadores de mérito de um projeto, porque ambos têm como base o conceito de 
atualização dos fluxos de caixa.

A análise de sensibilidade consiste num estudo efetuado em análises de via-
bilidade para determinar o grau de variação dos resultados e dos indicadores de 
viabilidade de determinado projeto em face de alterações nas variáveis mais rele-
vantes para a mesma. Permite, dessa forma, traçar diversos cenários na análise 
da viabilidade do projeto e verificar até que ponto se mantém em alteração, com 
diversos graus de intensidade, de suas variáveis mais importantes. 
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Segundo Cavalcanti (1998), a análise de sensibilidade pode ser definida como 
uma técnica que permite, de forma controlada, conduzir experimentos e investiga-
ções com o uso de um modelo de simulação. Torna-se possível avaliar impactos as-
sociados, como as alterações dos valores das variáveis de entrada e dos parâmetros 
do sistema, e das mudanças estruturais em um modelo, impactos  determinados 
por meio de análises das variáveis de saída. Uma simples visão comportamental 
de risco é obtida utilizando-se a análise de sensibilidade. O procedimento básico é 
avaliar um ativo usando estimativas de possíveis retornos para ter uma percepção 
da variabilidade dos resultados. 

Em análises de sensibilidade, com várias rodadas de simulação e avaliação 
dos cenários gerados, é possível constatar tendências e anomalias utilizando-se de 
diferentes formas, como as disponibilizados pela estatística clássica (GALESNE; 
FENSTERSEIFER; LAMB, 1999). Um artifício usual é o procedimento de geração 
de valores de variáveis aleatórias, geralmente realizado empregando-se o Modelo 
de Monte Carlo. Este modelo consiste na obtenção de números aleatórios associa-
dos à distribuição uniforme, gerando valores de variáveis aleatórias, com o uso das 
funções probabilidade ou densidade de probabilidade predefinidas. Isso se aplica a 
variáveis aleatórias discretas e contínuas, cujos valores gerados podem ser utiliza-
dos em soluções de problemas determinísticos ou estocásticos (GALESNE; FENS-
TERSEIFER; LAMB, 1999).

A simul a ção é uma técnica de pesquisa operacional que corresponde à reali-
zação de experimentos numéricos com modelos lógico-matemáticos. Esses experi-
mentos envolvem grandes volumes de cálculos repetitivos, fazendo uso intensivo 
de recursos computacionais (SALIBY, 1990). A simulação de sistemas discretos re-
pousa numa técnica conhecida desde o século passado – o Método de Monte Carlo –, 
capaz de recriar o funcionamento de um sistema real dentro de um modelo teórico. 

Primeira mente, buscava-se a avaliação de integrais múltiplas para o estudo 
da difusão de nêutrons. Posteriormente, no entanto, verificou-se que poderia ser 
aplicada em outros problemas matemáticos mais complexos, de natureza determi-
nística. O nome Monte Carlo, famoso cassino do principado de Mônaco, fundado 
em 1862, foi adotado por razões de sigilo das pesquisas e pelo fato de a presença da 
aleatoriedade lembrar os jogos de azar.

O esforço desses pesquisadores deu origem às primeiras técnicas de redução 
de variância: variáveis antitéticas, vmostragem por importância, amostragem es-
tratificada, variável de vontrole, Common Random Numbers e outras (SALIBY, 
1980). O objetivo era um controle parcial do processo de amostragem dos valores 
aleatórios. Até então a geração da amostra era totalmente aleatória, chamada de 
“abordagem tradicional” ou “amostragem aleatória simples”. 
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No final da década de 1970 e início da de 1980, McKay, Beckman, Conover 
(1979) e Saliby (1980) desenvolveram o que pode ser caracterizado como uma se-
gunda geração das técnicas de redução de variância. As técnicas de Hipercubo La-
tino e amostragem descritiva, diferentemente das primeiras, apresentaram resul-
tados muito superiores à amostragem aleatória simples (OWEN, 1992; MARINS; 
SANTOS; SALIBY, 2003). 

O paradigma da amostra aleatória só foi totalmente abandonado pela amos-
tragem descritiva proposta por Saliby (1990). Esta técnica utiliza os mesmos estra-
tos do Hipercubo Latino, mas seleciona o valor central de cada estrato. A permuta-
ção na ordem dos valores centrais garante a aleatoriedade da amostra. O objetivo 
básico da simulação Monte Carlo (SMC) é simular diversos possíveis cenários a 
partir de um mecanismo gerador de dados (processo estocástico) para a variável 
aleatória de interesse (JORION, 1998). A SMC é frequentemente usada para estu-
dar as propriedades estatísticas de diversos métodos de estimação de parâmetros 
de população. É particularmente útil para entender o comportamento dos estima-
dores em amostras pequenas ou finitas (GUJARATI, 1995).

Uma vez definidas as variáveis de interesse para a modelagem estocástica, 
a partir de suas distribuições empíricas de probabilidades, são sorteados valores 
para cada uma dessas variáveis, constituindo um cenário aleatório, e novos cená-
rios são sorteados até que se tenham estimativas precisas (MELO; GORENSTIN; 
OLIVEIRA, 1999). 

O Hiper c ubo Latino consiste na estratificação da distribuição acumulada de 
probabilidade das variáveis de entrada da simulação em “n” partes de igual proba-
bilidade. Em seguida, escolhe-se aleatoriamente um valor dentro de cada estrato. 
A amostra hipercúbica é composta por esses valores permutados aleatoriamente. A 
Equação 1, abaixo, é usada para a geração dos valores hipercúbicos a serem depois 
permutados: 

  (1)                                         

onde i = 1, ..., n; xhi: valor que compõe a amostra hipercúbica; n: tamanho da amos-
tra; F-1: inversa da função de distribuição acumulada; Randi: número aleatório en-
tre 0 e 1.

A ideia do Hipercubo Latino, apesar de impor um controle maior no processo 
de amostragem que as primeiras técnicas de redução de variância, manteve vivo 
o paradigma de que a amostra deve possuir um componente aleatório em seus 
valores. Nessa técnica de amostragem é proposta a estratificação da distribuição 
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acumulada de probabilidade das variáveis de entrada do modelo de simulação em 
“n” partes de igual probabilidade e, em seguida, a escolha aleatória de um elemento 
dentro de cada estrato e a permutação desses valores. Assim, fica garantido que 
todos os estratos serão representados na amostra (MCKAY; BECKMAN; CONO-
VER, 1979). 

Metod ologia

A pesquisa realizada pode ser classificada, quanto aos fins, como descritiva e, 
quanto aos meios, como quantitativa (VERGARA, 2000). A unidade escolhida para 
investigação foi uma empresa de pequeno porte do setor de cervejaria situada na 
cidade de Belo Horizonte, em Minas Gerais. O setor de cervejarias foi escolhido em 
razão da importância no setor produtivo (faturamento, arrecadação de impostos 
e empregabilidade), da grande necessidade de lançamento de produtos e do cres-
cimento das empresas mineiras deste segmento nos mercados interno e externo. 
Além disso, a organização escolhida ofereceu  facilidade para coletar dados de con-
fiabilidade, em razão da receptividade dispensada pela diretoria.

O instrumento de coleta de dados primários foi a entrevista semiestruturada. 
O entrevistador agendou vários pontos a serem explorados e dados a serem coleta-
dos com a diretoria da empresa.

Após o aceite por parte da diretoria da empresa, iniciaram-se as reuniões para 
levantamento de dados. As reuniões aconteceram na sede da própria empresa, pre-
viamente agendadas com a diretoria e com duração máxima de duas horas cada. 
Seu período de realização foi de junho a novembro de 2005. Os dados solicitados 
em cada reunião eram enviados posteriormente por e-mail e, depois de coletados,  
selecionados e organizados com vistas a confrontá-los com questões orientadoras 
do estudo. Os dados solicitados estão apresentados na seção “Resultados e discus-
sões”.  A pedido da diretoria, o nome da empresa e alguns dados de custos não serão 
disponibilizados pelo estudo.

Tal procedimento foi adotado para evitar o retorno à sede da empresa após o 
término da coleta de dados. Como operacionalização dos dados coletados utilizou-
se o software @Risk® de simulação, que permite visualizar todos os resultados 
possíveis de uma decisão, indicando a probabilidade de cada uma ocorrer. Assim, a 
empresa terá todas as informações necessárias para optar pela melhor alternativa 
(PALISADE, 2005).
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Resultados e discussões

Para a operacionalização do modelo determinaram-se, inicialmente, as variá-
veis inputs das simulações a serem feitas pelo método de simulação Hipercubo 
Latino. A determinação das variáveis deu-se por meio de informações obtidas de 
modelos aplicados em empresas no site www.palisade.com, conversas com diretores 
financeiros, bibliografia na área de finanças e na literatura sobre simulação. To-
das as variáveis de entrada foram inseridas no software @Risk® por meio de uma 
planilha Excel. 

Os dados utilizados neste trabalho são os seguintes: (1) variáveis de entra-
da (inputs): custos com design: investim entos únicos ou anuais. Na empresa aqui 
estudada, o valor do capital investido para esse item foi de R$ 100.000,00 no ano 
de 2005; (b) capital para investimento: investimentos únicos ou anuais. No caso 
da empresa em estudo, o valor investido foi de R$ 900.000,00 no ano de 2006; (c) 
fator de despesas operacionais: calculado dividindo-se as despesas operacionais 
pelo custo de produção da cerveja engarrafada; (d) preço de venda: preço do pro-
duto que será lançado no mercado; (e) volume de venda: volume do produto a ser 
produzido no ano de entrada do mesmo; (f) receita com as vendas: obtida por meio 
da multiplicação do preço de venda pelo volume de venda; (g) custo unitário de pro-
dução: custo unitário de se produzir uma garrafa de cerveja; (h) overhead: 20% da 
receita das vendas em comissão de vendas e logística; (i) custo da produção: custo 
de manufatura da cerveja engarrafada; (j) margem bruta: vendas menos custo das 
mercadorias vendidas; (k) despesas operacionais: todas as despesas relacionadas 
a logística, fabricação, transporte etc.; (l) receita antes dos impostos: receita sem 
dedução dos impostos municipais, estaduais e federais; (m) depreciação: diminui-
ção progressiva de valor, legalmente contabilizável, do capital fixo de uma empresa 
(imóveis, equipamentos, instalações etc.) devida ao desgaste físico. Para o presente 
estudo determinou-se um índice de depreciação de 20% ao ano; (n) RID: valor da re-
ceita antes da dedução dos impostos menos a depreciação estabelecida para o perío-
do; (o) impostos: no presente caso, impostos municipais, estaduais e federais pagos; 
(p) receita depois dos impostos: receita líquida depois de descontados os impostos.

Para as variáveis de saída (outputs) têm-se: (a) fluxo de caixa: demonstração 
visual de receitas e despesas distribuídas pela linha do tempo futuro; (b) valor 
presente líquido (VPL): para efeito de simulação de risco, o indicador considerado 
como principal nesta pesquisa foi o valor presente líquido, fórmula matemático-
financeira de se determinar o valor presente de pagamentos futuros descontados 
a uma taxa de juros apropriada, menos o custo do investimento inicial. Para esse 
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caso, o VPL adotado foi de 10%, que é a porcentagem padrão nos modelos de simu-
lação de risco.

Para a montagem do modelo de simulação inseriram-se as variáveis de en-
trada (inputs) e as variáveis de saída (outputs) e os dados fornecidos pela empresa 
numa planilha do software Microsoft Excel. Em seguida, escolheram-se variáveis-
chaves para serem as variáveis de entrada, que conterão a função de distribuição 
de probabilidade. 

Para o “preço de venda”, decidiu-se adotar a função risco triangular (risktriang), 
que significa que os possíveis valores para essa célula são descritos por uma função 
triangular, composta pelo valor mínimo possível, o valor provável e o valor máximo 
possível. Para cada interação da simulação, um novo valor aleatório será simulado 
entre o intervalo de valor mínimo e máximo determinado e o resultado será coloca-
do na célula específica da planilha.

As variáveis “custos com design” e “capital para investimento” receberam a 
função de distribuição de probabilidade normal ou gausiana (risknormal). Nessa 
função determinam-se um valor esperado (média) e um valor para o desvio-padrão. 
Na presente pesquisa, decidiu-se considerar que o lançamento do novo produto se 
daria num ambiente em que já existem outros competidores no mercado. 

Para a variável overhead escolheu-se a função de distribuição uniforme (risku-
niform), pois houve a necessidade de se compor uma fórmula na qual os valores 
máximo e mínimo dependeriam do volume de vendas. No caso da variável “fator de 
despesas operacionais”, decidiu-se pela distribuição exponencial truncada (texpon) 
a um valor beta inicial e valores mínimo e máximo.

Para realizar a simulação de risco, decidiu-se pelo Método de Simulação Hi-
percubo Latino, com cem interações. Para cada interação, um novo número de con-
juntos randômicos é gerado e uma planilha é recalculada. O Método de Simulação 
Hipercubo Latino requer poucas interações para atingir a convergência. Determi-
nou-se, durante a simulação, que as saídas (outputs) parassem quando as mudan-
ças dos percentis fossem menores do que 1,5%. O Auto Stop foi feito a cada cem 
alterações; entre as checagens, foram observadas alterações menores que 1,5% nas 
variáveis output, o que garante um número de interações suficientes à análise. O 
resultado foi obtido após cem interações na simulação do modelo.

Os custos e as demais variáveis de entrada e saída basearam-se nos plane-
jamentos do projeto de novo produto apresentado pela empresa. Partindo desses 
pressupostos, simularam-se duas situações para o projeto em questão. Na primeira 
simulação, foram utilizadas 32 variáveis de entrada e 12 variáveis de saída, man-
tendo-se os valores dos preços de mercado, volume de produção e custo unitário de 
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produção constantes ao longo do tempo. Os resultados dessa primeira simulação 
podem ser observados no Quadro 1. 

         Fonte: Resultados da pesquisa.

       Quadro 1 - Sumário estatístico para o período de 2005 a 2015

O valor mais qualificado para o valor presente líquido 10% é R$ 2.254.494,00 
(média), mas poderia ser um mínimo de R$ 2.008.917,00 e um máximo de 
R$ 5.102.836,00. 

O risco de o projeto apresentar prejuízo é de 13,49%, valor encontrado ao 
se determinar o valor para a meta 1 do VPL a 10% em 0. Tal procedimento de-
monstra que o projeto apresenta baixo risco, sugerindo-se, assim, que  deva ser 
implementado. 
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                                Fonte: Resultados da pesquisa.

            Gráfico 1 - Simulação 1: distribuição acumulada do VPL (10%) em 2005

O gráfico  aparece como uma curva de probabilidade cumulativa, ou seja, mos-
tra a probabilidade de um resultado menor ou igual a qualquer outro valor no 
intervalo da distribuição. Nele está mais bem representada a distribuição de pro-
babilidade acumulada para o VPL. Constata-se que o valor médio encontrado, de 
R$ 2.254.494,00, corresponde a 42% de possibilidade de ocorrência e que a probabi-
lidade de valor abaixo de R$ 0,00 (prejuízo) é de 13,49%, o que pode ser considerado 
irrelevante.

                                  Fonte: Resultados da pesquisa.

                           Gráfico 2 - Simulação 1: beneficio líquido 2005 (C32) a 2015 (M32)
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O Gráfico 2  chama-se Summary. Nele, uma probabilidade de distribuição foi 
gerada para cada célula no intervalo de saída, representando-se, então, o resumo 
das saídas (outputs) do fluxo de caixa; a linha preta indica a tendência no valor 
esperado na distribuição para os anos descritos no modelo; a banda cinza, por sua 
vez, estende-se para 1 desvio-padrão ao redor do valor esperado; finalmente, a ban-
da branca estende-se ao 10º e ao 90º valores percentis. 

O gráfico indica como os valores mudam ao longo do intervalo de saídas (ou-
tputs), neste caso, até 2015, apresentando fluxo de caixa negativo para os primeiros 
anos do projeto e positivo daí em diante. A tendência amplia-se em 2007, o que 
significa uma ampliação do risco ou vulnerabilidade.

O VPL médio iniciou com valores negativos próximos de R$ 100.000,00 em 
2005 (C32) e R$ 900.000,00 em 2006 (D32). A partir desse ponto, evoluiu positi-
vamente até atingir R$ 780.000,00 em 2007 (E32), passando, então, a apresentar 
leve declínio e estabilizando-se em 2008, com valor médio de R$ 650.000,00 (F32). 
Nesta última etapa, a variância mostrou-se relativamente estável, com tendência 
declinante em torno da média do valor presente líquido.

A análise de sensibilidade é realizada por meio da Figura 4, chamada “torna-
do”, a qual mostra, por ordem de importância, a variável de entrada (input) mais 
significativa do projeto. A magnitude da variável é representada por aquela que 
aparece no topo do gráfico e representada na maior barra. O eixo X representa a 
mudança percentual no valor da variável de saída (output) e cada variável de en-
trada é determinada pelo eixo Y. 

                          Fonte: Resultados da pesquisa.

            Figura 4 - Simulação 1: análise de sensibilidade do VPL (10%) em 2015 (M32)
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Ao observar os coeficientes de regressão das variáveis explicativas que com-
põem o valor presente líquido, na primeira simulação constata-se que o over-
head/2007 foi a variável explicativa de maior importância, com coeficiente positivo 
de 0,248, seguido de overhead/2009, com 0,203, o que indica que ambos foram signi-
ficativos na composição do VPL. O operating expense factor (fator de despesas ope-
racionais)/2007, cujo coeficiente foi de -0,922, teve o maior peso entre as variáveis 
explicativas negativas, seguido do overhead/2015, com coeficiente de -0,271.

A análise de cenários permite que se determine o valor da variável de entrada 
que contribui para se atingir a meta, ou seja, quais variáveis contribuem para um 
valor excepcionalmente alto para o VPL 10%. No presente caso, as variáveis são 
significantes quando forem maiores do que 90%, menos significantes quando forem 
menores do que 25% e intermediárias quando forem maiores do que 75%.

              Fonte: Resultado da pesquisa.

           Quadro 2 - Análise de cenários

De acordo com o Quadro 2, as variáveis que tiveram maior significância para 
um VPL à taxa de 10% foram operating expense factor/2007; E overhead/2007, 2009 
e 2015. As variáveis unit production cost (custo de produção por unidade)/2007, 
price no entry (preço sem a entrada de concorrente)/2007, overhead/2008 e 2014 
apresentaram significância intermediária. A variável overhead/2011 foi a de menor 
significância para o modelo atingir a meta de VPL com taxa de 10%.

Na segunda simulação optou-se por variar os preços de mercado em 1%, o vo-
lume de produção em 3% e o custo unitário de produção em 4%. Foram utilizadas 
100 variáveis de entrada e 12 variáveis de saída e o método Hipercubo Latino. 
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                        Fonte: Resultados da pesquisa.

                        Quadro 3 – Sumário estatístico para o período de 2005 a 2015

O valor mais qualificado para o VPL com taxa de desconto a 10% é 
R$ 2.185.996,00 (média), mas poderia ser um mínimo de R$ 3.969.195,00 e um 
máximo de R$ 5.301.915,00. 

O risco de o projeto dar prejuízo é de 11,94%, valor encontrado ao se determi-
nar o valor para a meta 1 do VPL a 10% em 0. Tal procedimento demonstrou que 
o projeto apresenta baixo risco, sugerindo-se, assim, que deva ser implementado. 

                                Fonte: Resultados da pesquisa.

                                Gráfico 3 - Distribuição Acumulada do VPL (10%), em 2005
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O Gráfico 3 aparece como uma curva de probabilidade cumulativa, ou seja, 
mostra a probabilidade de um resultado menor ou igual a qualquer outro va-
lor no intervalo da distribuição. Nele está representada a distribuição de pro-
babilidade acumulada para o VPL. O valor médio encontrado para o VPL foi de 
R$ 2.185.996,00, que corresponde a 39% de possibilidade de ocorrência, e a proba-
bilidade de valor abaixo de R$ 0,00 (prejuízo) foi de 11,94%, considerada irrelevan-
te. A linha central representa a evolução do valor médio do valor presente líquido, 
resultado da simulação, no período de 2005 (C32) a 2015 (M32). As duas faixas 
imediatamente acima e abaixo dos valores médios apresentam a evolução do VPL 
no intervalo, compreendido entre +1 e -1 desvios-padrão, respectivamente. As fai-
xas seguintes correspondem à variância nesse mesmo período e estão delimitadas 
pelo 95º percentil e pelo 5º percentil.

Fonte: Resultados da pesquisa.

Gráfico 4 - Simulação 2: benefício líquido, de 2005 a 2015

Como mostra o Gráfico 4, O VPL médio iniciou com valores negativos de 
R$ 100.000,00 em 2005 e de R$ 900.000,00 em 2006, conforme também indicado no 
Quadro 3. A partir desse ponto, evoluiu positivamente até atingir R$ 765.051,60 
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em 2007, passando a apresentar leve declínio e estabilizando-se em 2008, com valor 
médio de R$ 661.602,70. Nesta última etapa a variância mostrou-se relativamente 
estável, com tendência declinante em torno da média do valor presente líquido.

Para Silva (2007), a melhor forma de entender os resultados da análise de 
sensibilidade é por meio do gráfico tornado, que resume o impacto de todas as va-
riáveis, sendo expresso pelo tamanho da barra. No presente caso, ao observar os 
coeficientes de regressão das variáveis explicativas que compõem o valor presente 
líquido, constata-se que a price with entry (preço com a entrada de concorrentes) 
foi a variável explicativa de maior importância na determinação do VPL, com co-
eficiente positivo de 0,231. Do lado das saídas, o operating expense factor/2007 foi 
a variável explicativa de maior coeficiente, com valor de -0,928 (o sinal negativo é 
explicado pelo fato de o operating expense factor/2007 ter impacto negativo na for-
mação do valor presente líquido). Na sequência aparece a variável unit production 
cost/2007, cujo coeficiente foi de -0,403. Para as demais variáveis, os valores dos 
coeficientes foram baixos, ou seja, de pouca relevância.

                          Fonte: Resultados da pesquisa.

                Figura 5 - Simulação 2: análise de sensibilidade do VPL (10%) em 2005
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              Fonte: Resultados da pesquisa.

             Quadro 4 - Análise de cenários

De acordo com o Quadro 4, as variáveis de maior significância para atingir um 
VPL a taxa de 10% foram operating expense factor/2007, unit production cost/2007, 
price with entry/2007 e overhead/2011. A variável price no entry/2007 apresentou 
significância intermediária. As variáveis overhead dos anos 2007 e 2014 apresen-
taram a menor significância para tal meta de VPL.

Conclusão

A capacidade de inovar e atuar em nichos é o grande diferencial competitivo 
das organizações do setor de microcervejaria. Na última década houve expressivo 
crescimento de marcas regionais que se especializaram na produção de cervejas ar-
tesanais, classificadas como produtos premium, responsáveis por 5% do mercado. 
Em Minas Gerais o setor de cervejas artesanais apresentou grande expansão, com 
o surgimento de marcas e lançamentos de novos produtos.

O presente trabalho focalizou a análise de risco como auxílio na tomada de 
decisão no processo de lançamento de um novo produto no setor de microcervejaria. 
O estudo possibilitou aprofundar o conhecimento do processo de inovação, atuação 
em nichos e análise de risco, gerando hipóteses que podem auxiliar na decisão de 
se investir no lançamento de um novo produto. 

A análise de cenários do caso pesquisado demonstra os principais fatores 
atuan tes no processo de formação do valor presente líquido, determinando a viabi-
lidade ou não do projeto. Os resultados da pesquisa apontam para viabilidade do 
lançamento do produto, utilizando-se o método Hipercubo Latino e simulando-se 
dois cenários. 
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O período analisado foi fixado de 2005 a 2015, a taxa de desconto em 10% e 
o investimento em R$ 1.000.000,00. Os resultados obtidos nas duas simulações 
indicam alta atratividade. O valor presente líquido médio na primeira simula-
ção foi superior ao da segunda simulação, respectivamente, R$ 2.254.494,00 e 
R$ 2.185.996,00.

Pela análise de sensibilidade tradicional verificou-se, do ponto de vista das en-
tradas, que na primeira simulação a variável mais importante para determinação 
da taxa de rentabilidade foi o overhead/2007. Na segunda simulação a variável de 
entrada de maior importância foi price with entry. Pelo lado das saídas, o operating 
expense factor/2007 ocupou posição de destaque em ambas as simulações. Foram 
realizadas cem interações em cada simulação. Nos dois casos a variável operating 
expense factor/2007 apareceu com significância superior a 90%.

Finalmente, estimou-se o risco de o projeto apresentar prejuízo. Na primeira 
simulação as chances de resultado negativo foram de 13,49%, contra 11,94% na 
segunda simulação. Esses resultados indicam viabilidade econômica, segundo o 
indicador utilizado (valor presente líquido).

Sugere-se que essa matéria seja pesquisada em outros estudos, em virtude 
de sua importância para o contexto dos projetos de lançamento de novos produtos 
implantados, em implementação e em fase de elaboração. O objetivo desta pesquisa 
é orientar os empresários do setor de microcervejaria de Minas Gerais para uma 
realização de análise de risco, que identifique as variáveis que mais impactam nos 
indicadores de atratividade e viabilidade econômica considerados para tomada de 
decisão de lançamento de um novo produto.

Os resultados aqui encontrados podem estar superestimados, uma vez que os 
coeficientes técnicos se baseiam em dados coletados à época do lançamento do pro-
duto. Nesses casos costuma predominar otimismo na estimação das possibilidades, 
produção e receita, e os custos tendem a ser subestimados, uma vez que ainda não 
são conhecidos na prática. Assim, após a implementação do projeto as variáveis 
envolvidas podem vir a apresentar comportamentos diferentes dos previstos na 
fase de programação. 

Pela originalidade do assunto no setor de microcervejaria e pelo fato de o pro-
jeto estar em andamento, com perspectiva de finalização em 2015, não foi possível 
confrontar os resultados obtidos na simulação do estudo com os dados reais. Em 
síntese, existem razões que explicam as diferenças entre o planejado e o executado 
e indicativos de que diferenças no desempenho do projeto podem ocorrer em fun-
ção da dinâmica do mercado e do estilo gerencial do empreendedor. No entanto, os 
resultados podem indicar que ainda há uma longa trajetória a ser traçada pelas 
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empresas para alcançar um nível satisfatório de mensuração de risco no segmento 
estudado. 

Novos problemas podem ser analisados, pois as informações obtidas na pes-
quisa bibliográfica e os dados encontrados na realização desta pesquisa suscitaram 
novas questões, que podem vir a ser respondidas em estudos futuros. Pode-se, por 
exemplo, estudar a facilidade de implementação de modelos de análise de risco por 
meio de pesquisa de campo, selecionando empresas com o projeto de lançamento 
de novos produtos concluído, entrevistando seus gerentes e líderes de projeto para 
aferição do percentual de dificuldade obtido na análise de risco. Outro aspecto em 
aberto seria a avaliação de tendências da aplicação da análise de risco em outros 
segmentos no Brasil.

Um fator verificado foi que o perfil das empresas do setor de microcervejarias, 
em geral, é compatível com as exigências tecnológicas, procurando atender a nichos 
e públicos específicos, fator fundamental para se obter sucesso e se competir com 
empresas de grande porte em projetos de lançamento de novos produtos, como este.
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Risk factor analysis on new products: the case of the 
microbrewries sector 

Abstract

The objective of this article is to analyze risk in new product launch processes. The case 
study involved a microbrewery located in Belo Horizonte, and tried to identify the main 
factors influencing net present value formation for a new product launch project through 
simulations and the analysis of case scenarios. The Latin Hipercube sampling method 
was used in two scenarios taking into account the period from 2005 to 2015, a 10% dis-
count rate and an initial investment of R$ 1,000,000.00. The results have demonstrated 
business viability in both simulations, with average NPVs of R$ 2,254,494.00 for the first 
simulation and R$ 2,185,996.00 for the second simulation. As for the possibility that the 
project might result in losses, the calculated probabilities were 13.49% in the first simu-
lation and 11.94% in the second simulation.

Key words: Risk factor. New product launch. Monte Carlo Method.

Análisis de factor de riesgo en lanzamento de nuevos 
productos: el caso del sector de pequeñas fábricas de 

cerveza

Resumen

El trabajo tiene por objetivo analizar el factor riesgo en el desarrollo de nuevos productos. 
La unidad de investigación es una fábrica de cerveza, en Belo Horizonte, en que se estudió 
las  estimativas del flujo de costes y beneficios proyectados para las fases de concepción, 
desarrollo, avaluación y comercialización. Fue aplicado el método Hibercubo Latino  bus-
cando simular dos escenarios entre 2005 y 2015, con descuentos  de 10% y aporte inicial de   
R$ 1.000.000,00. Los resultados demuestran  la viabilidad en las dos simulaciones. En la 
primera, a valor presente neto mediano fue de R$ 2.254.494,00 y  de R$ 2.185.996,00  en  
la  segunda. Para la situación de un proyecto con pérdidas, estimase una probabilidad de 
13,49 para la primera y de 11,94% para la.

Palabras llave:   Factor de riesgo. Lanzamiento de nuevos productos. Método de Monte 
Carlo.
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Introdução

Nas últimas duas décadas, a economia brasileira passou por profundas trans-
formações que atingiram, indistintamente, todos os seus setores. Com isso, foi cria-
do no país um ambiente bastante favorável à ampliação da movimentação financei-
ra nas suas bolsas de valores, ou seja, antes da década de 1990, com um ambiente 
econômico de inflação crescente associada a uma economia fortemente fechada ao 
resto do mundo e baseada no capital estatal como seu alicerce principal, quando 
o Estado se encontrava sem condições de manter os investimentos exigidos pelos 
seus diversos setores, os brasileiros procuravam investir suas riquezas especial-
mente em ativos reais (imóveis), evitando aplicações em títulos públicos e/ou pri-
vados. Contudo, a partir de meados da década de 1990, com a inflação sob controle 
e a aceleração do processo de privatizações e de abertura da economia brasileira, 
o país viu aumentar significativamente o volume de operações efetuadas nas suas 
bolsas de valores. 

Portanto, a nova realidade interna tornou o mercado nacional de ações mais 
atraente, fazendo com que, gradualmente, ganhasse importância nas carteiras in-
dividuais dos investidores domésticos. Nesse contexto, além de ver aumentar a 
participação de investidores institucionais brasileiros de grande porte na bolsa, 
observou-se a atração de um grande número de investidores estrangeiros ao país, 
acarretando numa significativa ampliação do processo de internacionalização do 
mercado de capitais no país. 

Desse modo, as empresas do mercado acionário doméstico passaram a man-
ter o contato direto com acionistas mais exigentes e sofisticados, acostumados a 
investir em mercados com práticas de governança corporativa mais avançadas que 
as aplicadas no país. Adicionalmente, o inchamento desse mercado levou a que 
os investidores também passassem a se conscientizar mais dos riscos “exógenos” 
aos quais as organizações estavam expostas – crises globais do capitalismo e de 
flutuações das variáveis econômicas e financeiras, tais como taxa de câmbio, taxa 
de juros e preços em geral (SILVA et al., 2001). Esses fatores levaram o mercado de 
ações brasileiro a perder espaço para outros mercados no final da década de 1990.1

Em consequência, o governo brasileiro viu a necessidade de fortalecer e mo-
dernizar as normas que regem o seu mercado de capitais. Nesse sentido, logo no 
início da década de 2000, algumas iniciativas foram implementadas, aperfeiçoando 
os seus regulamentos e assegurando maior proteção e acessibilidade aos investi-
dores desse mercado, principalmente àqueles de pequeno porte.2 Ao mesmo tempo, 
aliadas à revolução tecnológica e ao fenômeno da internet (COSTA, 2006), essas 
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novas regras acabaram induzindo à geração de um ambiente de negociação onde as 
empresas se viam praticamente obrigadas a aperfeiçoar as suas práticas de trans-
parência e governança corporativas. 

Com tudo isso, os investidores viram um maior incentivo a investir nas bolsas 
de valores do país, conduzindo a que se voltassem a ganhar espaço como opção 
nas carteiras dos investidores nacionais. No entanto, essa euforia teve um freio 
durante o período eleitoral de 2002, quando os investidores viam como ameaça aos 
seus ganhos especulativos a possibilidade de o então candidato Lula vir a vencer as 
eleições. Contudo, mesmo com a sua vitória, a manutenção da política econômica 
implementada na gestão anterior levou a que rapidamente fosse reestabelecida a 
confiança dos investidores no mercado acionário nacional, gerando um verdadeiro 
boom durante o seu primeiro mandato (FELTRIN, 2008). Para se ter uma ideia, o 
mercado de ações saiu de uma movimentação de R$ 168 bilhões no ano de 2002 e 
finalizou o primeiro mandato com movimentação de R$ 530,8 bilhões no final de 
2006 (ECONOMÁTICA, 2008).

Em meio a esse boom de investimentos nas bolsas de valores, algumas empre-
sas se destacaram, dentre as quais podemos incluir as dos setores de telecomuni-
cações e de energia elétrica. Isso ocorreu porque esses setores, além de estratégicos 
para a economia nacional, passaram por um abrangente processo de desestatiza-
ção a partir de meados da década de 1990.3 No setor de energia elétrica, as priva-
tizações se iniciaram em 1996, com a venda das concessionárias de distribuição de 
energia do estado do Espírito Santo (Escelsa – Espírito Santo Centrais Elétricas 
S.A.) e do Rio de Janeiro (Light Rio). Daí para frente, esse processo se aprofundou 
cada vez mais, principalmente nas concessionárias estaduais de distribuição.4 Com 
isso, apesar da forte crise enfrentada pelo setor em 2001,5 houve um amplo efeito 
positivo sobre a distribuição de energia no país, afetando, sobremaneira, a econo-
mia nacional (LYRIO; POCHMANN, 2003).

No setor de telecomunicações, em agosto de 1995 uma profunda reforma do 
aparato legal que regulava o setor permitiu ao governo federal outorgar concessões 
para exploração de serviços de telecomunicações ao setor privado. No entanto, o 
marco histórico inicial do seu processo de privatização deu-se com a venda da em-
presa estatal de telefonia Telebrás (Telecomunicações Brasileiras S.A.) em julho de 
1998. A partir daí, o governo federal, por intermédio do Ministério das Comunica-
ções, procurou dividir o território nacional em várias áreas de concessão, de modo a 
delimitar em que região uma operadora de telefonia estaria autorizada a explorar 
determinados serviços de telefonia fixa ou móvel. Portanto, o fim do monopólio es-
tatal, aliado ao intenso processo de evolução tecnológica, que culminou na criação 
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da telefonia celular, da TV a cabo e da internet, levou a que esse setor apresentasse 
significativas melhorias na sua estrutura (BNDES, 2008).

Logo, de  modo geral, fica claro que a maior parte das empresas que fazem 
parte dos dois setores supracitados acabou sendo afetada por uma avalanche de 
investimentos privados, principalmente estrangeiros, os quais levaram a que  se 
modernizassem de forma intensiva nos últimos anos, valorizando-as no mercado 
e, como consequência, tornando-as bem mais atraentes aos olhos dos investidores.

No entanto, apesar de toda a euforia criada em torno dessas empresas e das 
melhorias e facilidades criadas em torno do mercado de ações, os riscos relaciona-
dos a esse mercado continuam sendo altos se comparados a outros tipos de investi-
mentos, já que  dependem de uma série de fatores nem sempre previsíveis. Desse 
modo, os investidores procuram sempre ponderar as elevadas expectativas de re-
tornos associados a esse mercado ao seu elevado nível de risco relativo. Para isso, 
procuram montar suas carteiras de ações de forma a proporcionar-lhes o maior 
retorno aliado ao menor risco possível – combinação esta classificada por Silva et 
al. (2001) como “carteira ótima”. 

Nesse sentido, modernas teorias do investimento procuram viabilizar aos in-
vestidores a possibilidade de obtenção dessa carteira ótima, o que resulta em con-
sequências positivas não apenas aos investidores, que buscam melhores opções de 
investimentos, mas também ao crescimento econômico do país. Isso ocorre porque, 
de acordo com estudos divulgados pelo Banco Mundial, existe um alto grau de 
correlação positiva entre os indicadores dos mercados acionários e o crescimento 
econômico, principalmente nos países em desenvolvimento (FARIA, 2006).6 

Portanto, diante de todo esse contexto, considera-se como sendo de suma im-
portância a realização de estudos que forneçam informações relacionadas ao com-
portamento do mercado acionário nacional, visando contribuir para seu maior en-
tendimento e, assim, para que investidores se mantenham propensos a investir 
nesses mercados. Assim, lançando mão de um estudo de caso, este trabalho tem 
como objetivo determinar a carteira ótima a partir de um conjunto de 21 ações 
dos setores de energia elétrica e telecomunicações cotadas mensalmente na Bolsa 
de Valores de São Paulo no período de janeiro de 2003 a dezembro de 2006, ex-
pondo os principais atributos que influenciaram nos resultados observados. Esses 
setores foram escolhidos por sua importância estratégica para a economia do país 
e pela transformação recente por que passaram no Brasil (privatizações aliadas 
à regulamentação governamental), tornando as ações de suas empresas bastante 
atraentes aos investidores. Ademais, o período escolhido para análise (janeiro de 
2003 a dezembro de 2006) se justifica pelo fato de coincidir com o primeiro mandato 
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do governo Lula. Dadas as desconfianças relacionadas à manutenção da rentabi-
lidade do mercado financeiro direcionadas ao seu, até então, possível governo e as 
transformações por que passaram esses setores durante o período FHC, mostra-se 
interessante analisar o comportamento desses  no intervalo proposto. 

Para se alcançar os objetivos pretendidos foi utilizado o modelo de seleção 
de carteiras de investimento ótimas de Elton e Gruber (1978). Segundo Carvalho 
e Stefani (2008), com seu modelo os acadêmicos Edwin Elton e Martin Gruber 
tiveram como principal objetivo facilitar a didática nos cálculos e na composição 
de uma carteira ótima de investimento. Para Tosta de Sá (1999), além de facilitar 
extraordinariamente os cálculos necessários à montagem de carteiras ótimas, o 
modelo leva ao entendimento das razões que permitem ao ativo pertencer ou não a 
uma carteira ótima. Portanto, a partir da determinação das ações com as quais se 
pretende estudar, este modelo nos permite montar, de maneira simples, o portfólio 
ótimo a elas associada, especificando, pari passu, as razões que levam a cada um 
desses ativos pertencer ou não à carteira ótima. 

No entanto, para se chegar a essas carteiras ótimas de Elton e Gruber foi 
necessário utilizar como ferramenta auxiliar  outro importante modelo, denomi-
nado CAPM.7 Baseado no modelo de carteira eficiente de Markowitz, este modelo 
foi desenvolvido por Sharpe (1964), tendo como objetivo estimar, de forma simples 
e intuitiva, coeficientes que representem o relacionamento entre a rentabilidade 
esperada de um ativo num mercado em equilíbrio e o seu respectivo risco não di-
versificável. Desse modo, o modelo acaba fornecendo um bom indicativo para se 
saber se determinado conjunto de ações deve ou não ser adquirido em razão de se 
encontrar sub ou superavaliado.

O trabalho foi estruturado em cinco seções, além desta introdução; na segun-
da são feitas considerações sobre o Modelo de Precificação de Ativos (CAPM) e o 
modelo de seleção de carteira ótima de Elton e Gruber; na terceira aborda-se a 
metodologia utilizada; na quarta expõem-se os resultados empíricos e, por fim, na 
quinta são feitas as considerações finais. 

O modelo de escolha da carteira ótima

A fim de se chegar à seleção da carteira ótima pelo modelo Elton e Gruber é neces-
sário utilizar como ferramenta auxiliar o Modelo de Precificação de Ativos de capital. 
Desse modo, inicialmente iremos explicar do que trata este modelo e como estimá-lo 
para, em seguida, abordar com maiores detalhes o modelo Elton e Gruber.
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O modelo de precifi cação de ativos de capital (CAPM)

Baseado no modelo de carteira eficiente de Markowitz, o Modelo de Precifica-
ção de Ativos de Capital, popularmente conhecido como CAPM, foi desenvolvido 
por William Sharpe em 1964, tendo como objetivo auxiliar na avaliação correta dos 
investimentos, assim como na compreensão da relação entre o retorno esperado dos 
ativos e o seu risco financeiro num mercado em equilíbrio.

Mesmo se baseando numa série de hipóteses consideradas bastante simpli-
ficadoras da realidade,8 o modelo é tido como uma poderosa ferramenta para se 
analisar o comportamento dos ativos negociados nos mercados, figurando como um 
dos pilares da teoria financeira moderna. Isso porque, em sua análise, o modelo procura 
abstrair um grande número de fatores relacionados ao mundo real e se concentrar 
apenas naqueles considerados essenciais para a análise, ou seja, nos impactos da 
rentabilidade e do risco sobre o valor de um ativo no mercado.

Portanto, com base nas suas hipóteses, é possível derivar a equação que des-
creve o modelo CAPM da seguinte forma. Suponha uma carteira “i” formada por 
dois tipos de investimentos: i) uma carteira de mercado (M), que inclui uma com-
binação de todos os ativos existentes (ações, debêntures, imóveis, objetos de arte, com-
modities, dentre outros) em proporções correspondentes aos seus valores de mercado; 
ii) um ativo livre de risco (F). A taxa esperada de retorno desta carteira E(Ri) será  
uma combinação da taxa de retorno do ativo sem risco (RF) mais a taxa de retorno 
esperada da carteira de mercado E(RM), tal como pode ser visto na equação:

  (1)          

onde wM é a proporção do total investido na carteira M, ao passo que a variância 
dessa carteira, que representa a volatilidade de sua rentabilidade, é dada por:

  (2)

onde Mσ  e Fσ  são, respectivamente, as variâncias dos retornos de M e F e MFσ  é 
a covariância entre a expectativa do retorno da carteira M e do ativo F. Como, por 
definição, o ativo livre de risco (F) apresenta uma variância de retorno igual a zero,  
temos 2 0F MFσ σ= = , o que simplifica a equação (2) para seguinte expressão:

        ou         (3)                                 
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Rearranjando a segunda expressão da equação (3), temos  e 

. Substituindo essas expressões na Equação (1), obteremos a se-

guinte expressão:

  (4)

Considerando ( )i Mσ σ β= , temos a equação que descreve o modelo CAPM:

  (5)
ou, de outra forma,

  (6)

onde β é a razão dos desvios-padrão do retorno das carteiras i e M; ( )i FE R R−  é o 
prêmio de risco da carteira i; ( )M FE R R−  é o prêmio de risco do mercado.

Portanto, a equação (6) expressa a taxa de retorno exigida pelo investidor de 
forma a compensá-lo pelo risco corrido com esse investimento;  esta taxa de risco é 
chamada de “beta” (ou “risco sistemático”). De um modo formal, o coeficiente beta 
pode ser visto como uma medida da volatilidade do retorno da carteira i ( ) com 
relação à volatilidade do retorno do mercado ( Mσ ). Já, de um modo mais intuitivo, 
o beta pode ser interpretado como a sensibilidade do excesso de retorno de um ati-
vo individual [ ]( )i FE R R−  em razão das variações do excesso de retorno do mercado 
[ ]( )M FE R R− . Nesse sentido, utilizando como base o modelo CAPM, os ativos podem 
ser classificados da seguinte forma:

• agressivos: quando 1β > , significando dizer que, à medida que o mercado 
estiver em alta (baixa), o preço do ativo avaliado se elevará (reduzirá) mais 
que proporcionalmente;

• neutros: quando 1β = , significando que há uma correlação perfeita entre 
as taxas de retorno do ativo avaliado individual e as taxas de retorno do 
mercado como um todo;

• defensivos: quando 1β < , significando dizer que, à medida que o mercado 
estiver em baixa (alta), o preço do ativo avaliado também sofrerá uma baixa 
(alta) menos que proporcionalmente.

Além disso, vale ainda destacar que em economias estáveis (sem alterações na 
política econômica do governo, bem como sem bruscas mudanças nas indústrias ou 
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nas empresas, entre outros) o beta tende a apresentar menores variações no tempo. 
Portanto, descritos os principais aspectos do modelo CAPM,  em seguida detalha-
mos os procedimentos econométricos necessários à estimação dos seus parâmetros.

Procedimento de estimação do CAPM

A fim de se estimar o coeficiente beta do modelo CAPM, pode-se aplicar o pro-
cedimento econométrico dos Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), analisando a 
relação existente entre o prêmio de risco do ativo ì [ ]( )i FE R R−  e o prêmio de risco 
de mercado [ ]( )M FE R R− . Assim, obtém-se a seguinte equação:

  (7)

onde iα e iβ  são os parâmetros desta relação e iε  é definido como o erro estocástico 
(ou risco diversificável). O coeficiente beta já foi amplamente discutido no item an-
terior, no entanto iα  e iε  podem ser interpretados da seguinte forma: i) iα  como a 
taxa excedente de retorno que o analista financeiro esperaria obter caso o retorno 
da carteira de mercado fosse igual ao retorno do ativo livre de risco; ii) iε  como 
uma medida da opinião do analista acerca de todos os fatores incertos que podem 
influenciar no retorno do ativo individual, além da influência do mercado. 

No que diz respeito a este último item, observa-se que a presença de fatores 
incertos – crises globais do capitalismo e de flutuações das variáveis econômicas 
e financeiras, tais como taxa de câmbio, taxa de juros e preços em geral – é uma 
importante característica dos mercados financeiros e que a evolução nos meios de 
comunicação leva a que esses fatores se disseminem de forma cada vez mais inten-
sa e rápida nos mercados. Desse modo, os mercados financeiros costumam se carac-
terizar como bastantes voláteis, no sentido de que são muito sensíveis a rumores, 
convulsões políticas, mudanças nas políticas monetária e fiscal do governo etc. Isso 
sugere que a variância dos erros da previsão não é constante, mas varia de um pe-
ríodo para outro, ou seja, há uma espécie de autocorrelação na variância dos erros.

Para capturar essa correlação, Engle (1982) desenvolveu o modelo ARCH (Au-
toregressive Conditionally Heteroskedasticity), o qual considera que a volatilidade 
de uma série temporal (variância de iε  num instante t) é uma variável aleatória 
condicionada pela sua própria variabilidade verificada nos momentos passados 
(t – 1; t – 2 etc.).

Já Bollerslev (1986) desenvolveu uma estrutura de parâmetros potencialmen-
te mais parcimoniosa, designada Modelo ARCH Generalizado ou simplesmente 
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GARCH. Neste a volatilidade da série temporal no instante t será função não so-
mente da sua própria variabilidade verificada nos momentos passados, mas tam-
bém de variâncias condicionais passadas. A variância condicionada do processo 
GARCH (p, q) é dada por:

  (8)

onde

 
é o componente autorregressivo dos resíduos quadráticos (parâmetro 

ARCH); 

 
é o parâmetro do componente autorregressivo da volatilidade (parâmetro 

GARCH).

Logo, naqueles casos em que os modelos CAPM estimados por MQO apresen-
taram autocorrelação, alternativamente se deve aplicar a estimativa do modelo 
CAPM condicional, que incorpora o componente da variância condicional à equação 
(7), como está expresso na seguinte equação:

  (9)

onde os dois primeiros termos do lado direito representam o CAPM tradicional, ao 
passo que os três últimos representam a volatilidade condicional da série temporal 
( 2σ ) estimada por um processo GARCH (p,q), por meio do quadrado dos resíduos 
do CAPM tradicional.

Por fim, vale salientar que as equações (7) e (9) respeitam as premissas do 
Modelo Clássico de Regressão Linear (MCRL). Descritos os principais aspectos do 
modelo CAPM, estamos aptos a entender o modelo exposto no item a seguir.

Modelo de seleção de carteira ótima de Elton e Gruber

O modelo de seleção de carteiras de investimentos ótimas foi preconizado pelos 
professores Edwin Elton e Martin Gruber, tendo como vantagem a facilidade didá-
tica nos cálculos de sua montagem. Tal modelo descreve detalhadamente um méto-
do que é apropriado quando se aceita o índice de atratividade de Treynor (IA) como 
a melhor maneira para identificar os ativos que serão selecionados nas carteiras 



181

Teoria e Evidência Econômica - Ano 16, n. 34, p. 172-196, jan./jun. 2010

ótimas. Este índice leva em consideração que os retornos esperados de cada ativo 
estão relacionados não entre si, mas, sim, com o retorno de um índice único sem 
risco do mercado acionário, já conhecido como taxa livre de risco (RF). Desse modo, 
a atratividade de um ativo está diretamente associada com o seu retorno acima da 
taxa livre de risco (TOSTA DE SÁ, 1999), ou seja,

  (10)

onde:
IA  = índice de atratividade;

( )iE R  = taxas de retorno esperado do ativo i ;
FR  = taxa livre de risco do ativo “F”;

iβ  = coeficiente beta de cada ativo i .

Portanto, por meio do índice de atratividade, definido na Equação (10), é pos-
sível classificar os ativos de acordo com seu grau de atratividade, uma vez que, 
quanto maior for esse indicador, maior será a sua rentabilidade excedente esperada 
por unidade de risco sistemático. Em seguida, para selecionar os ativos que formarão 
a carteira ótima é necessário determinar o ponto único de corte (C*). Para isso é 
necessário, primeiramente, classificar os i ativos em ordem decrescente de índice 
de atratividade para, em seguida, incluir na carteira ótima apenas aqueles ativos 
cujo IA seja maior do que o C*. Nesse sentido, para uma carteira contendo i ativos, 
Ci pode ser visualizado por meio da seguinte expressão:

  (11)

onde:

iC  = valores calculados para as carteiras construídas somente com o primeiro (me-
lhor) ativo na escala do I. A. ( 1C ); em seguida, com os dois primeiros ativos ( 2C ) 
etc., até os n primeiros ativos ( nC );

2
Mσ  = variância das taxas de retorno do índice de mercado;
2
iεσ  = variância do movimento dos ativos não associados aos movimentos do índice 

de mercado (risco diversificável);
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iβ  = coeficiente beta (variação esperada da taxa de retorno do ativo i  para cada 
variação no retorno da carteira de mercado);

( )iE R  = retorno esperado do ativo i;
FR  = taxa livre de risco.

Selecionados os ativos que  comporão a carteira ótima, o passo seguinte é 
realizar o cálculo do percentual de recursos a serem investidos em cada um desses 
ativos, que pode ser feito da seguinte forma:

Calculam-se os 'i sZ  para cada um dos ativos que compõem a carteira ótima 
valendo-se da seguinte equação:

  (12)

onde C* é o valor calculado na etapa anterior para o ponto de corte.
Após a determinação dos Zi’s anteriores, efetuam-se os cálculos dos percen-

tuais  de recursos a serem investidos em cada um dos ativos que  comporão a 
carteira ótima. A expressão que determina este será: 

  (13)

Portanto, dado um determinado grupo com “i” ativos, basta  seguir os passos 
supracitados para se chegar à carteira ótima de Elton e Gruber. 

Procedimento metodológico 

Entendidos os modelos expostos nas seções anteriores, foi realizada a coleta 
dos dados necessários para a composição da carteira ótima, estando todos dispo-
níveis nos sites da Corretora Fator (2008) e da Bovespa (2008). Na análise, foram 
utilizadas as cotações mensais (preço de fechamento) de 21 ações de empresas dos 
setores de energia elétrica e telecomunicações negociadas na bolsa de valores de 
São Paulo, bem como a taxa de retorno do índice Bovespa e a taxa de juros over/
selic, no período compreendido entre janeiro de 2003 e dezembro de 2006. Referen-
temente à escolha dos ativos, sendo sete do setor de energia e 14 do de telecomu-
nicações (ver quais são as ações na Tabela 1), foi feita seguindo o seguinte critério 
de seleção volume de negociações na bolsa, sendo escolhidas aquelas com maior 
número de movimentações.
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Vale salientar que, em relação ao exposto anteriormente, foi preciso adaptar 
o modelo CAPM para se obter o seu beta, porque, quando o que se objetiva é estu-
dar períodos passados, as taxas de retorno do mercado (RM) e do ativo i (Ri) já são 
conhecidas. Assim, no procedimento de estimação do parâmetro, o prêmio de risco 
do mercado [ ]( )M FE R R−  e o prêmio de risco do ativo individual i [ ]( )i FE R R− deixam 
de se basear em suas expectativas, igualando-se a [ ]M FR R−  e [ ]i FR R− , ou seja, 
matematicamente, a Equação 7 fica da seguinte forma:

  (14)

onde as taxas de retorno mensal (Ri) das 21 ações foram calculadas subtraindo-se 
o preço de fechamento das ações no mês (t – 1) pelo do mês subsequente (t), divi-
dindo-se, posteriormente, a diferença pelo preço da ação no mês (t – 1). Ademais, 
foram também incorporados aos retornos os dividendos pagos pela ação aos seus 
acionistas.

Toda essa sistemática pôde ser calculada como segue:

  (15)

onde:
t
iR  = taxa de retorno da ação i no período t;
t
iP  = preço de fechamento da ação i no período t;

1t
iP

−  = preço de fechamento da ação i no período t – 1;
1t

iD
−  = dividendos pagos pela ação i no período t. 

Portanto, as taxas de retorno t
iR  refletem os efeitos combinados das mudanças 

nos valores dos preços das ações e dos fluxos de caixa proporcionados pelos dividen-
dos. Além disso, foram utilizadas para o período avaliado: i) a taxa de retorno do 
índice Bovespa como o índice representativo do mercado de capitais brasileiro (RM),  
igual a 3,09% ao mês; ii) a média aritmética da taxa de juros over/selic como taxa 
livre de risco (RF),  igual a 1,53% ao mês.

Após todo esse procedimento, foi possível  estimar os betas para os diferentes 
ativos ( )iβ  e, assim, verificar os ativos que se encontravam subavaliados (bons para 
compra) ou sobreavaliados (bons para venda). Para tal, foi necessário calcular a 
taxa de retorno requerida pelo mercado ( )iR , utilizando o beta estimado ( )iβ e man-
tendo as demais variáveis, tal qual a Equação 5, como segue:



184

Teoria e Evidência Econômica - Ano 16, n. 34, p. 172-196, jan./jun. 2010

       (16)

e, em seguida, compará-la à taxa de retorno de mercado (RM). Se i MR R> , é por-
que o ativo i está avaliado acima do valor de mercado (sobreavaliada). Neste caso 
o investidor deve vender a ação, pois espera-se que tenha uma redução de preços 
de modo a se ajustar ao seu valor intrínseco de mercado. Já, se i MR R> , é porque 
o ativo i está avaliado abaixo do valor de mercado (subavaliada), caso em que o 
investidor deve comprar a ação.

Portanto, encontrados todos esses dados, foram seguidos os demais procedi-
mentos já descritos, a fim de se chegar aos ativos que compõem uma carteira ótima, 
ou seja, foram mensurados o índice de atratividade e o ponto de corte para, enfim, 
serem identificados os ativos para compor a carteira proposta. Portanto, entendi-
dos os modelos e dados os valores, vamos aos resultados empíricos.

Resultados empíricos 

As estimações dos parâmetros dos modelos CAPM das 14 ações das empre-
sas do setor de telecomunicações e sete do setor de energia foram, primeiramente, 
realizadas pelo método dos mínimos quadrados ordinários (MQO). Em seguida, 
foram realizados os seguintes testes para se detectar a presença de autocorrela-
ção: i) teste de multiplicador de Lagrange para resíduo ARCH (ARCH LM test), 
que indica se há heterocedasticidade condicional; ii) teste de Breush-Godfrey de 
multiplicadores de Lagrange (BG LM), que indica se os resíduos são serialmente 
correlacionados. Os modelos em que este problema foi detectado foram reestimados 
incorporando na análise o componente da variância condicional. Desse modo, dos 
21 ativos em análise, 17 foram estimados via CAPM tradicional, e cinco,  via CAPM 
condicional (Tab. 1). 

Com relação à significância estatística, observa-se na Tabela 1 que todos os 
betas foram estatisticamente significantes no nível de 5% – (1,96), de acordo com os 
resultados do teste T-student.  Além disso, verificou-se que o coeficiente de deter-
minação (R2) da regressão para todas as 21 estimações encontra-se abaixo de 50%. 
Esse fato sugere que as ações são também influenciadas por outros fatores não con-
siderados no modelo, dentre os quais Ross (1976) destaca a gestão das empresas. 
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Tabela 1 - Estimação do coeficiente beta, p-value e R2

Setor de energia
Empresas/Ações Método de estimação Betas ( )iβ R2 T-student P-valor
AS ELPA ML GARCH (1,1) 2,4974 0,17 4,6030 0,0000
Cemig ON MQO 0,8651 0,43 5,9660 0,0000
Cemig PN MQO 0,9651 0,43 5,8800 0,0000
Cesp ON ML GARCH (1,1) 1,4440 0,34 5,6090 0,0000
Copel PNA MQO 1,0017 0,36 5,0860 0,0000
Eletrobrás PNB MQO 1,3818 0,39 5,3990 0,0000
Tran Paulista PN MQO 0,9545 0,30 4,4076 0,0001

Setor de telecomunicações
Empresas/Ações Estimação Betas R2 T-student P-valor
Brasil T PAR ON MQO 0,9204 0,19 3,2940 0,0019
Brasil T PAR PN MQO 0,6360 0,24 3,7712 0,0005
Brasil TELEC PN MQO 0,8333 0,32 4,6772 0,0000
Embratel PAR ON MQO 1,2651 0,23 3,6923 0,0000
Embratel PAR PN MQO 0,7369 0,13 2,6247 0,0117
Telemar NL PNA MQO 0,9524 0,38 5,2583 0,0000
Telemar ON MQO 0,8621 0,13 2,6316 0,0115
Telemar PN MQO 0,8281 0,38 5,2763 0,0000
Telemig PART ON MQO 0,5039 0,09 2,1269 0,0388
Telenorte CL PN ML GARCH  (1,1) 0,7584 0,21 4,5833 0,0000
Telesp ON MQO 0,6295 0,24 3,9068 0,0003
Telesp PN ML GARCH (1,1) 0,4861 0,16 3,5016 0,0005
TIM PART AS ON MQO 1,2124 0,25 3,9616 0,0003
TIM PART AS PN MQO 1,1474 0,34 4,8205 0,0000
Fonte: Elaborada pelos autores.

De mais a mais, verifica-se que: i) sete ações, sendo quatro do setor de energia 
e três do de telecomunicações, podem ser consideradas agressivas (obteve 1β > ); 
ii) 14 ações, sendo três do setor de energia e 11 do de telecomunicações, podem ser 
consideradas como defensivas (obteve 1β < ), ou seja, a maior parte das ações do 
setor energético é agressiva, enquanto as do setor de telecomunicações são defensi-
vas. Provavelmente, no setor de energia isso ocorra pelo fato de a matriz energética 
brasileira se basear, predominantemente, i) em hidroelétricas, tornando o setor 
bastante dependente dos “humores da natureza” (por exemplo, um prolongado pe-
ríodo de seca pode acarretar déficit na oferta de energia no país); ii) na geração e 
transmissão de energia via estado, por intermédio da Eletrobrás (Centrais Elétri-
cas Brasileiras S. A.), tornando o setor bastante dependente dos “humores políti-
cos”. Enquanto isso, apesar de fortemente regulamentado pelo governo, as relações 
de dependência do setor de telecomunicações com governo e fatores naturais são 
relativamente reduzidas, tornando suas firmas menos alheias a incertezas, o que 
acaba se refletindo na característica dessas ações no mercado.
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Tabela 2 - Rentabilidade mensal (%) e desvio-padrão para as ações selecionadas (jan. 2003 a 
dez. 2006)

Empresas/Ações Setor Rentabilidade ( )iR Desvio-padrão

AES ELPA ON Energia 9,4522 36,2037
� TIM PART SA ON Telecomunicações 5,1218 13,2759
TRAN PAULIST PN  Energia 4,2908 9,3948
Cemig PN  Energia 3,6688 7,1203
Cemig ON Energia 3,6172 6,2908
Telemar ON  Telecomunicações 3,3391 14,2116
Cesp ON    Energia 3,2579 12,1345
Telesp ON Telecomunicações 3,0292 6,9897
TIM PART SA PN Telecomunicações 2,9878 10,3253
Brasil T PAR ON Telecomunicações 2,9062 12,1213
Embratel PAR PN Telecomunicações 2,5000 12,1794
Eletrobrás PNB Energia 2,7299 11,1038
Embratel PAR ON Telecomunicações 2,4512 14,8636
Copel PNA  Energia 2,4385 8,5450
Telesp PN  Telecomunicações 2,2849 7,0839
Telemig PART ON Telecomunicações 2,0328 10,2786
Telenort CL PN  Telecomunicações 1,1611 12,0888
Telemar PN Telecomunicações 1,0484 6,8087
Telemar NL PNA Telecomunicações 0,7749 7,8572
Brasil T PAR PN Telecomunicações 0,4739 7,3151
Brasil Telec PN Telecomunicações 0,2842 7,7290

Fonte:  Elaborada pelos autores.

No que diz respeito às ações agressivas, sabe-se que tendem a variar mais que 
proporcionalmente aos retornos de mercado. Desse modo, como o mercado no período 
analisado apresentou um retorno médio positivo (RM = 3,09%), é de se esperar que os 
ativos mais agressivos, ou seja, aqueles do setor de energia, apresentem um maior 
retorno relativo. Nesse sentido, a Tabela 2 mostra que, de fato, i) dentre as cinco 
ações que apresentaram maior rentabilidade média mensal, quatro fazem parte do 
setor energético; ii) as sete empresas com menor rentabilidade são do setor de teleco-
municações. No entanto, quando nos referimos aos desvios-padrão, não é observada 
tendência alguma (maior ou menor variabilidade) relacionada aos diferentes setores 
da economia (Tab. 2). Adicionalmente, dentre as 21 ações analisadas, é possível des-
tacar a AES Elpa ON, que, além de liderar o ranking da rentabilidade média mensal,  
proporcionou a maior variabilidade das taxas de retorno de suas ações, apresentando 
um desvio-padrão de 36,20%.
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Tabela 3 - Avaliação das ações das empresas através do modelo CAPM

Empresas/Ações Betas ( )β RF %
1 RM %

2
iR 3 % Avaliação

AES ELPA ON 2,4974 1,53 3,09 5,4363 i MR R vende> →

TIM PART AS ON 1,2124 1,53 3,09 3,4254 i MR R vende> →

Tran Paulist PN 0,9545 1,53 3,09 3,0219 i MR R compra< →

Cemig ON 0,8651 1,53 3,09 2,8820 i MR R compra< →

Telesp ON 0,6294 1,53 3,09 2,5132 i MR R compra< →

Cemig PN 0,9651 1,53 3,09 3,0385 i MR R compra< →

Telemar ON 0,8621 1,53 3,09 2,8772 i MR R compra< →

Telesp PN 0,4861 1,53 3,09 2,2888 i MR R compra< →

Brasil T PAR ON 0,9204 1,53 3,09 2,9684 i MR R compra< →

Embratel PAR PN 0,7369 1,53 3,09 2,6813 i MR R compra< →

TIM PART AS PN 1,1474 1,53 3,09 3,3236 i MR R vende> →

Cesp ON   1,4440 1,53 3,09 3,7878 i MR R vende> →

Telemig PART ON 0,5039 1,53 3,09 2,7149 i MR R compra< →

Copel PNA 1,0017 1,53 3,09 3,0957 i MR R vende> →

Eletrobrás PNB 1,3818 1,53 3,09 3,6906 i MR R vende> →

Embratel PAR ON 1,2651 1,53 3,09 3,5079 i MR R vende> →

Telenort CL PN 0,7584 1,53 3,09 2,7149 i MR R compra< →

Telemar PN 0,8281 1,53 3,09 2,8240 i MR R compra< →

Telemar NL PNA 0,9524 1,53 3,09 3,0185 i MR R compra< →

Brasil Telec PN 0,8333 1,53 3,09 2,8322 i MR R compra< →

Brasil T PAR PN 0,6360 1,53 3,09 2,5235 i MR R compra< →

Fonte: Elaborada pelos autores.
1 A nomenclatura utilizada é conhecida como a “taxa livre de risco”.
2 Taxa de retorno oferecido pelo mercado: valor calculado a partir da média aritmética das taxas de retorno do Ibovespa 

no período considerado.
3 Taxa de retorno requerida pelo mercado (ver Equação 16).

Com base nos parâmetros descritos nas tabelas 1 e 2, é possível identificar, 
utilizando o modelo CAPM, quais ativos se encontram subavaliados (boa para 
compra) ou sobreavaliados (boa para venda). Desse modo, os resultados do modelo 
CAPM encontram-se dispostos na Tabela 3, onde se percebe que, no caso daquelas 
ações consideradas defensivas, as taxas de retorno requeridas pelo mercado ( )iR  
encontram-se abaixo das taxas por ele oferecidas ( 3,09%)MR = , apresentando-se 
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como uma boa oportunidade para que os agentes financeiros venham a comprar 
essas ações. Por exemplo, na Tabela 3 vê-se que as ações da Cemig ON no período 
considerado acarretaram  um 1β <  e  uma taxa de rentabilidade requerida pelo 
mercado em torno de 2,88%, ou seja, abaixo da taxa de rentabilidade do mercado. 
Isso significa dizer que este ativo se encontra subavaliado, podendo ser comprado a 
qualquer instante, já que é de se esperar que haja uma elevação nos seus preços. O 
raciocínio inverso se aplica àquelas ações que possuem coeficientes beta acima da 
unidade. Como a maior parte dos ativos analisados (14 dentre as 21) é defensiva, 
supõe-se que os acionistas deveriam, preferencialmente, demandá-los ao invés de 
ofertá-los no mercado, principalmente se tratando do setor de telecomunicações, 
onde grande parte dos ativos estudados (11 dentre 14) teve seu 1β < , podendo-se, 
desse modo, supor que este setor se apresentava relativamente atraente.

Tabela 4 - Determinação do índice de atratividade (IA)

Em p resas/Ações Rentabilidade 
( )Ri

Retorno 
excessivo 
( )FR Ri −

Risco diversificável 
2

( )
i

σε

Betas ou risco 
sistemático ( )iβ

Índice de atratividade 
FR Ri

iβ

−⎛ ⎞
⎜ ⎟⎝ ⎠

AES ELPA ON 9,4522 7,9240 1.310,7076 2,4973 3,17297
TIM PART SA ON 5,1218 3,5936 176,2507 1,2123 2,96416
Tran Paulist PN 4,2908 2,7627 88,2618 0,9545 2,89434
Cemig ON 3,6172 2,0891 39,5736 0,8651 2,41477
Telesp ON 3,0292 1,5011 48,8557 0,6294 2,38469
Cemig PN 3,6688 2,1406 50,6981 0,9651 2,21798
Telemar ON 3,3391 1,8109 201,9695 0,8620 2,10067
Telesp PN 2,2849 0,7568 50,1819 0,4861 1,55685
Brasil T PAR ON 0,4739 1,3781 53,5101 0,9203 1,49729
Embratel PAR PN 2,5000 0,9718 148,3389 0,7368 1,31885
TIM PART SA PN 2,9878 1,4597 106,6122 1,1473 1,27229
Cesp ON  N1 3,2579 1,7297 147,2453 1,4439 1,19791
Telemig PART ON  2,0328 0,5047 105,6500 0,5039 1,00151
Copel PNA 2,4385 0,9104 73,0177 1,0017 0,90881
Eletrobrás PNB 2,7299 1,2018 123,2939 1,3818 0,86969
Embratel PAR ON 2,4512 0,9230 220,9276 1,2650 0,72963
Telenort CL PN 1,1611 -0,3670 146,1392 0,7583 -0,48403
Telemar PN 1,0484 -0,4797 46,3588 0,8281 -0,57933
Telemar NL PNA 0,7749 -0,7532 61,7350 0,9523 -0,79085
Brasil Telec PN 0,2842 -1,2439 59,7374 0,8332 -1,49277
Brasil T PAR PN 0,4739 -1,0542 53,5101 0,6360 -1,65742

Fonte: Elaborada pelos autores.

Contudo, analisando a Tabela 4, onde estão presentes os índices de atrati-
vidade de cada ação e os respectivos parâmetros necessários para seus cálculos, 
podem-se destacar os seguintes fatos: i) quatro dentre os seis ativos de melhor IA 
fazem parte do setor de energia elétrica; ii) os seis ativos com piores IA fazem parte 
do setor de telecomunicações. Desse modo, quando se levam em consideração os 
riscos sistemáticos de cada ativo, é possível  afirmar, de um modo geral, que o setor 
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de energia é relativamente mais atraente que o de telecomunicações, já que grande 
parte de seus ativos analisados apresenta uma melhor rentabilidade excedente 
esperada por unidade de risco sistemático.

No entanto, para definir quais ações farão parte da carteira ótima, além do 
índice de atratividade, é preciso encontrar os pontos de corte (C*) de cada ativo, em 
que, se IA > C*, o ativo fará parte da carteira ótima; enquanto se IA < C*, o ativo 
não fará parte da carteira ótima. Nesse sentido, na Tabela 5 estão disponíveis os 
pontos de cortes (C*) das diferentes ações e os respectivos parâmetros necessários 
para seus cálculos. Pautando-se pelos resultados encontrados nas tabelas anterio-
res, observa-se que apenas sete das 21 ações inicialmente analisadas irão compor a 
carteira ótima, da quais quatro fazem parte do setor de energia, e apenas três, do 
setor de telecomunicações. Dado o maior número de ativos analisados do setor de 
telecomunicações (14 dos 21 estudados), é, de certo modo, surpreendente a maior 
quantidade relativa de ativos do setor de energia na carteira ótima.

Tabela 5 - Determinação do Ponto de Corte (C*)

Empresas/Ações

Índice de 
atratividade

R Ri F

iβ

−⎛ ⎞
⎜ ⎟⎝ ⎠

2
( )

i

R Ri F
iβ

εσ
−

2
i

i

ε

β
σ 2

( )

i

R Ri F
iβ

εσ
−

∑ 2
i

iβ

εσ
∑ Ponto de corte 

(C*)

AES ELPA ON 3,17297 0,01510 0,00476 0,01510 0,50975
TIM PART SA ON 2,96416 0,02472 0,03982 1,04899
Tran Paulist PN 2,89434 0,02988 0,06969 1,44354
Cemig ON 2,41477 0,04567 0,11537 1,71692
Telesp ON 2,38469 0,01934 0,13471 1,78883
Cemig PN 2,21798 0,04075 0,17546 1,87300
Telemar ON 2,10067 0,00773 0,18319 1,88161
Telesp PN 1,55685 0,00733 0,19052 1,86662
Brasil T PAR ON 1,49729 0,00863 0,19915 1,84688
Embratel PAR PN 1,31885 0,00483 0,20398 1,82954
TIM PART SA PN 1,27229 0,01571 0,21969 1,77398
Cesp ON   1,19791 0,01696 0,23665 1,71487
Telemig PART ON 1,00151 0,00241 0,23906 1,70266
Copel PNA 0,90881 0,01249 0,25154 1,63189
Eletrobrás PNB 0,86969 0,01347 0,26501 1,56230
Embratel PAR ON 0,72963 0,00529 0,27030 1,52819
Telenorte CL PN -0,36704 -0,00190 0,22272 1,37570
Telemar PN -0,57933 -0,00857 0,25983 1,32832
Telemar NL PNA -0,79085 -0,01161 0,24821 1,18027
Brasil TELEC PN -1,49277 -0,01735 0,23085 1,04026
Brasil T PAR PN -1,65742 -0,01253 0,21832 0,95139

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Ademais, utilizando as expressões (12) e (13), respectivamente, foi possível 
definir a composição da carteira ótima, ou seja, o percentual dos recursos a serem 
alocados em cada uma das ações. A Tabela 6 expõe os resultados dos Zi’s e dos 
φ i’s obtidos com os cálculos. Nela se observa que, além de possuir maior quantidade 
absoluta de ativos na carteira ótima, o setor de energia também se sobressai por 
ocupar a maior parcela na carteira (71,7% contra apenas 28,3% nas telecomunica-
ções). Dentre os ativos, cabe um destaque especial para a Cemig, cujas  duas ações 
(Cemig ON e PN) corresponderam, sozinhas, a quase 50% de todo o portfólio. Gra-
ficamente fica mais fácil visualizar os percentuais a serem alocados em cada uma 
das ações individualmente (Fig. 1). 

Portanto, posto que no Brasil o setor de energia é visto como um setor estra-
tégico ao desenvolvimento econômico e, em relação ao setor de telecomunicações, é 
mais sensível aos fatores naturais e políticos, já no início do primeiro governo Lula 
vinha recebendo especial atenção, pois acabara de sofrer um grave racionamento. 
Isso, aliado à ausência de grandes perturbações negativas, levou a que os preços 
dos ativos desse setor se recuperassem consideravelmente nas bolsas nacionais 
durante o período analisado, explicando, assim, em boa parte o seu bom desempe-
nho relativo. Ao mesmo tempo, os ativos do setor de telecomunicações, apesar de 
se caracterizarem como sendo mais seguros ( 1β < ), acabaram apresentando um 
desempenho mais tímido, dado o contexto relativamente tranquilo do primeiro go-
verno Lula. 

Tabela 6 - Cálculos necessários para a composição da carteira ótima

Empresas/Ações Zi’s

Percentual à serem aplicado 
(φ i )

Setor de energia
Cemig ON 0,045525 24,91
Cemig PN 0,040600 22,21
Tran Paulist PN 0,029841 16,33
AES Elpa ON 0,015091 8,26

Setor de telecomunicações
TIM PART SA ON 0,024696 13,51
Telesp ON 0,019312 10,57
Tele m ar ON 0,007723 4,23

Total 0,1827844iZ =∑ %100=∑ iφ
Fonte: Elaborada pelos autores.
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CEMIG ON TELESP ON CEMIG PN
TELEMAR ON

Figura 1 - Percentuais a Serem Alocados na Carteira Ótima

Por fim, vale destacar que, dentro do conjunto das 21 ações avaliadas, i) qual-
quer combinação de ações e de percentuais aplicada diferentemente daquela da 
carteira ótima selecionada apresentará um desempenho inferior em termos de ris-
co e de retorno (SILVA et al., 2001); ii) a composição da carteira está de acordo com 
a teoria de Markowitz, a qual descreve que ao diversificar sua carteira o investidor 
minimiza o risco.

Considerações fi nais

De  modo geral, dado o grande crescimento da importância das bolsas de va-
lores no país e as profundas mudanças ocorridas nos setores de energia elétrica e 
telecomunicações no país nos últimos anos, este trabalho teve como objetivo sele-
cionar uma carteira ótima durante o primeiro mandato do governo Lula. Para tal, 
foram selecionadas 21 ações desses setores, sendo sete do de energia e 14 do de 
telecomunicações, cotadas na Bovespa entre janeiro de 2003 e dezembro de 2006, 
e, utilizando os modelos CAPM Elton e Gruber, foi estimada uma carteira ótima, 
relacionando os resultados encontrados ao contexto no qual esses setores se inse-
riam no país no período de análise. 

Por meio do Modelo CAPM foram calculadas as taxas de retorno ajustadas ao 
risco dos diferentes ativos. Com isso, foi possível demonstrar que a maior parte dos 
ativos analisados (14 dentre as 21) estava subavaliada no período proposto e que, 
desse modo, encontrava-se com um bom preço para compra por parte dos investi-
dores, pois era de se esperar que seus preços se elevassem de modo a se ajustar ao 
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seu valor de mercado. Vale ainda salientar que, dentre os 14 ativos subavaliados, 
11 eram do setor de telecomunicações, podendo, desse modo, supor-se que esse 
setor se apresentava relativamente atraente. Contudo, aplicando o modelo Elton 
e Gruber, percebeu-se que os ativos considerados mais agressivos, predominante-
mente os do setor de energia, apresentam uma melhor rentabilidade esperada por 
unidade de risco sistemático, ocupando, desse modo, um maior espaço na carteira 
ótima. Portanto, no período analisado podemos concluir que esse setor se mostrou 
relativamente mais atraente que o das telecomunicações.

Ademais, vale destacar que, quando se compara a carteira ótima obtida neste 
trabalho com a carteira ótima obtida pelos índices de energia elétrica (IEE) e te-
lecomunicações (ITEL) da Bovespa para o quadrimestre de maio/agosto de 2007, 
são bastante semelhantes (seis das sete ações coincidem). Apesar de se tratar de 
períodos distintos, esta “coincidência” sugere que o modelo desenvolvido por Elton 
e Gruber se mostra interessante tecnicamente na formulação do portfólio ótimo.

Por fim, fica como sugestão para análises futuras um aumento do número de 
empresas e setores a serem analisados. Assumindo-se esses prováveis pontos fa-
lhos, espera-se estar contribuindo para o desenvolvimento de novos trabalhos que 
venham superá-lo, ampliando, assim, o conhecimento geral sobre o tema.
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Investment portfolio estimation: a study about electrical 
energy and telecommunications sections during the 

fi rst Lula’s government

Abstract

This article has the purpose to select an optimal portfolio based on Elton and Gruber’s 
Model for the Electric Power and Telecommunications sectors, using a set of 21 preferred 
and ordinary shares for the period of 2003, January to 2006, December quoted monthly 
at the São Paulo Stock Exchange (Bovespa). To reach this objective, the beta coefficients 
were estimated by the CAPM model. These estimates were accomplished using the Or-
dinary Least Squares Method (OLS), and the Maximum Likelihood  GARCH (1,1), when 
the errors terms didn’t have constant variance and autocorrelation. The results point the 
formulations of an optimal portfolio indicate for a portfolio composed by seven shares.

Key words: Optimal portfolio. CAPM. Bovespa.

Estimación de Carteras de Inversión: un estudio en 
sectores del electricidad y telecomunicaciones durante 

el  primer gobierno de Lula

Resumen 

Este trabajo es destinado a seleccionar un modelo de cartera óptima de Elton y Gruber 
para los sectores de electricidad y telecomunicaciones, utilizando un conjunto de 21 accio-
nes comunes y preferentes en el periodo enero del 2003 y diciembre 2006, que se enume-
ran mensualmente en el Mercado de Valores de Sao Paulo (Bovespa). Para su desarrollo 
se estimó coeficientes de las versiones beta de CAPM. Estos estimaciones se hicieron uti-
lizando los métodos de mínimos cuadrados (MCO) y máxima verosimilitud GARCH (1,1) 
de las estimaciones que no tienen varianza constante y no autocorrelación. Los resultados 
del modelo propuesto para la formulación de la cartera óptima para mostrar una cartera 
de siete ativos.

Palabras clave: Cartera óptima. CAPM. Bovespa.

Classificação JEL: C13, G11.
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Notas
1 A título de exemplo, o número de companhias listadas na Bovespa tinha caído de 550 em 1996 para 

440 em 2001. O volume negociado após atingir US$ 191 bilhões em 1997, recuara para US$ 101 
bilhões em 2000 e US$ 65 bilhões em 2001. Além disso, muitas companhias fechavam o capital e 
poucas abriam (CVM, 2008).

2 Dentre as principais ações governamentais destacam-se: i) a reforma da Lei das Sociedades Anô-
nimas em 2001, empreendida pela lei no 10.303, de 31 de outubro. As alterações ocorridas tocavam 
em alguns temas fundamentais do direito societário, em especial no que diz respeito às companhias 
abertas; ii) a criação, pela Bovespa, do Novo Mercado, como um segmento especial de listagem de 
companhias que se comprometeriam voluntariamente a adotar as boas práticas de governança 
corporativa; iii) a retirada da CPMF sobre as transações com ações, já que este imposto estava 
causando uma transferência brutal de liquidez da Bovespa para a Bolsa de Nova York; iv) a pro-
moção da cultura do investimento no mercado de ações, ao criar condições para que milhares de 
trabalhadores virassem acionistas da Companhia Vale do Rio Doce e da Petrobras, utilizando, para 
isso, recursos do FGTS. Adicionalmente, ainda podemos destacar como fatores decisivos para o 
fortalecimento do mercado de ações nos último anos no Brasil: i) as políticas macroeconômicas im-
plementadas, com a manutenção da estabilização monetária, o equilíbrio no balanço de pagamentos 
e a adoção do câmbio flutuante, resultando em maior confiança dos investidores externos no país; ii) 
a fusão das bolsas de São Paulo e do Rio de Janeiro no final de 1999, eliminando obstáculos internos 
para o desenvolvimento das bolsas de valores nacionais e agregando maior liquidez aos mercados, 
a partir da criação de mercados especializados (maiores detalhes ver CVM, 2008).

3 É importante salientar que, mesmo detidos por instituições privadas, esses setores se mantiveram 
sob a dependência de um marco regulatório, por se caracterizarem como estratégicos para o cresci-
mento do país. Nesse sentido, a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) e a Agência Nacional 
de Telecomunicações (Anatel) atuam na fixação dos preços e na garantia de qualidade da provisão 
do serviço desses setores à população.

4 No Brasil, pode-se subdividir o setor de energia elétrica em basicamente três tipos: geração, trans-
missão e distribuição de energia elétrica. Enquanto o primeiro está, praticamente, sob o total con-
trole da iniciativa privada, a geração e a transmissão continuam nas mãos do Estado, por intermé-
dio da Eletrobras (Centrais Elétricas Brasileiras S.A.). Isso se deve basicamente ao desinteresse 
da iniciativa privada em fazer investimentos de longuíssimo prazo de maturação e que oferecem 
rendimentos apenas moderados (maiores detalhes, ver DIEESE, 2006).

5 Em 2001, houve no Brasil uma crise de abastecimento de energia elétrica, que acabou deixando o 
país numa difícil situação. Essa crise, que inclusive resultou entre junho de 2001 e março de 2002 
num racionamento, foi fruto de uma situação hidrológica crítica que culminou num desequilíbrio 
entre oferta e demanda de energia no país, resultando em défice (VIANA, 2008).

6 Segundo a Bovespa (2008), inúmeras razões podem ser apontadas para explicar tal relação, dentre 
as quais se destacam: (i) o incentivo à formação da poupança interna de longo prazo, ao carregar 
recursos dos poupadores e disponibilizá-los para o uso dos investidores; (ii) o estímulo para que o 
mercado se torne cada vez mais eficiente, ao premiar o uso eficiente dos recursos; (iii) a contribuição 
decisiva para a saúde financeira das empresas, ajudando, assim, na geração de empregos e elevação 
da produtividade econômica local; (iv) a atração de capital externo.

7 O nome CAPM vem das iniciais de Capital Asset Pricing Model.
8 Dentre as suas principais hipóteses, Damondaran (1998) destaca as seguintes: i) ausência de custos 

de transação, levando a que os impostos e taxas inexistam; ii) ausência de informação confidencial, 
levando a que não haja ativos subavaliados ou sobreavaliados no mercado; iii) para qualquer nível 
de risco dado, os investidores preferem maiores a menores taxas de retorno; iv) a decisão dos inves-
tidores baseia-se unicamente nos retornos esperados e no risco; v) os investidores estimam o risco 
em função da variabilidade das taxas de retorno estimadas; vi) existência de um ativo livre de risco 
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“F”, onde os investidores podem emprestar e tomar emprestado a uma única taxa “RF”, visando che-
gar a alocações ótimas; vii) os investidores ajustam a decisão de alocação às preferências de risco, 
decidindo, dessa forma, quanto investirão em ativos livres de risco ou ativos arriscados, tal como 
uma carteira de mercado.

9 Maiores detalhes, ler a nota de rodapé número 4.
10 Maiores detalhes, ler nota de rodapé número 5.
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no contexto do Ensino Superior Brasileiro • Janine Fleith de Medeiros, Cassiana Maris Lima Cruz Comportamento do consumidor: 
fatores que influenciam no processo de decisão de compra dos consumidores  • Vânia Gisele Bessi, Andrea Poleto Oltramari, Mayara 
Bervian Bispo Gestão de pessoas num processo de aquisição:  mudanças culturais • João Carlos Tedesco O artesanato como expressão 
de um sistema de autarcia econômico-familiar no meio rural: subsídios  para uma história econômica regional • Silvana Saionara 
Gollo Delineamento e aplicação de framework para análise das inovações numa perspectiva de processo interativo: estudo de 
caso da indicação de procedência vale dos vinhedos - Serra Gaúcha/RS

Nº 26 Eduardo Grijó, Duilio de Avila Bêrni Metodologia completa para a estimativa de matrizes de insumo-produto • Carlos José 
Caetano Bacha, Leonardo Danelon, Egmar Del Bel Filho Evolução da taxa de juros real do crédito rural no Brasil - período de 1985 a 
2003 • Fátima Behncker Jerônimo, Angela de Faria Maraschin, Tania Nunes da Silva A gestão estratégica de sociedades cooperativas 
no cenário concorrencial do agronegócio Brasileiro: estudo de caso em uma cooperativa agropecuária gaúcha • Monalisa de 
Oliveira Ferreira, Lúcia Maria Ramos, Antônio Lsboa Teles da Rosa, Patrícia Verônica Pinheiro Sales Lima, Lucas Antônio de Souza Leite  
Especialização produtiva e mudança estrutural da agropecuária Cearense • Daniela Dias Kuhn, Paulo Dabdab Waquil, Ana Monteiro 
Costa, Ely José de Mattos, Karen Beltrame Becker Fritz, Luciana Dal Forno Gianluppi  Pobreza no Rio Grande do Sul: a heterogeneidade 
revelada pela abordagem das capacitações nos municípios gaúchos • Ginez Leopoldo Rodrigues de Campos Globalização e trabalho 
na sociedade de risco: ameaças contemporâneas, resistências locais - globais e a ação política de enfrentamento

Nº 27 Regis Rathmann, Débora Nayar Hoff, Antônio Domingos Padula Estratégias de desenvolvimento regional com base na 
diversificação da produção: o desenvolvimento da cadeia frutícola da região da campanha do estado do Rio Grande do Sul • Thaisy 
Sluszz, Eugenio Avila Pedrozo Vantagens competitivas proporcionadas pelo consórcio brasileiro de pesquisa e desenvolvimento do 
café (CBP&D/Café) • Jerusa Zerbielli, Paulo D. Waquil O papel das instituições na formação dos blocos econômicos regionais: o caso 
do Mercosul • Maurício Simiano Nunes, Roberto Meurer Arranjos cambiais, crises monetárias e o papel das instituições na escolha de 
taxas de câmbio: um estudo para economias emergentes • Fabrício Missio, Fabiano D. Alves, Daniel Frainer, Daniel A. Coronel Metas de 
inflação e o modelo estrutural de previsão: uma análise a partir do caso brasileiro • Emanoel Márcio Nunes, Aécio Cândido de Sousa, 
João Freire Rodrígues Renda rural e desenvolvimento em áreas de intervenção estatal do Nordeste: o caso de serra do mel / RN

Nº 28 Valdir F. Denardin, Mayra T. Sulzbach Fundamentos econômicos da Lei Recursos Hídricos - Lei nº 9.433 • Déa de Lima Vidal 
Políticas do Banco do Nordeste do Brasil para a pecuária camponesa: apoio à biodiversidade de pequenos ruminantes em 
sistemas de produção nordestinos? • Moisés Villalba González, Carlos José Caetano Bacha As políticas florestais do Brasil e Paraguai 
• Rejane Aparecida Duarte, Achyles Barcelos da Costa O desenvolvimento de cluster industrial: a produção de móveis em Lagoa 
Vermelha • Adriano Provezano Gomes, Antonio José Medina dos Santos Baptista, Eduardo Belisário Finamore Impactos da ineficiência 
produtiva na estimação de funções de produção: uma aplicação para a agropecuária do Rio Grande do Sul • Mario Antonio 
Margarido, Carlos Roberto Ferreira Bueno, Vagner Azarias Martins, Izabelle Felício Tomaz Utilizando modelos de séries temporais para 
determinação de mercado geográfico relevante: o caso da farinha de trigo na cidade de São Paulo • Debora Nayar Hoff, Kelly 
Lissandra Bruch, Eugenio Avila Pedrozo Desenvolvimento de nichos de mercado para pequenos negócios: leite e laticínios de cabras 
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Nº 29  Rodolfo Hoffmann, Angela Kageyama Pobreza, insegurança alimentar e pluriatividade no Brasil • Antônio Cordeiro de Santana 
Análise do desempenho competitivo das agroindústrias de polpa de frutas do estado do Pará • João Ricardo Ferreira de Lima, Erly 
Cardoso Teixeira Política de crédito agrícola para reestruturação da cultura do abacaxi no estado da Paraíba: uma análise sob 
condição de risco • Juliano Machado de Magalhães, Cláudio Damacena Estudo dos efeitos da responsabilidade social corporativa e 
da identificação sobre o comportamento do consumidor • Daniela Giareta Durante, Jorge Oneide Sausen O processo de mudança e 
adaptação estratégica numa empresa familiar: uma análise com base nas escolas de formação de estratégia • Júlio C. G. Bertolin
Mercados na educação superior: das falhas dos quase-mercados à imprescindível regulação do estado • Simone Wiens, Christian 
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Nº 30 Régis Rathmann, Antônio Domingos Padula, Débora Nayar Hoff, Alberto Silva Dutra, João Armando Dessimon Machado A 
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• Gisalda Carvalho Filgueiras, Antônio Cordeiro de Santana, Mário Miguel Amin Garcia Herreros Análise da economia florestal 
no estado do Pará: uma aplicação da matriz de contabilidade social • Luis Afonso Fernandes Lima, Mario Antonio Margarido 
Modelando a volatilidade do preço internacional do petróleo • Cássia Aparecida Pasqual, Eugênio Ávila Pedrozo, Marco 
Antonio Montoya O posicionamento logístico no setor de máquinas e implementos agrícolas na mesorregião Noroeste do 
estado do                Rio Grande do Sul • David Basso, Fabíola Sostmeyer Polita Particularidades do desenvolvimento rural na região 
delimitada “Vale dos Vinhedos” na Serra gaúcha • Ana Claudia Machado Padilha, Thaisy Sluszz, Paloma de Mattos, Lessandra 
Scherer Severo, Joceline Lopes Descrição e análise das estratégias implantadas pela Bunge S.A. no período 2004 a 2006

Nº 31 Maria da Piedade Araújo, Joaquim José Martins Guilhoto Infraestrutura de transporte e desenvolvimento regional no Brasil • 
Fábio Roberto Barão, Moacir Kripka, Rosana Maria Luvezute Kripka Utilização de ferramentas de pesquisa operacional no suporte às 
tomadas de decisão na administração pública – proposta de modelagem para coleta seletiva no município de Passo Fundo - RS • 
Adriana Ferreira Silva, Silvia Kanadani Campos, Jaqueline Severino Costa Razão ótima de hedge para os contratos futuros do boi gordo: 
uma análise do mecanismo de correção de erros • Nali de Jesus de Souza, Valter José Stülp Valores religiosos e desenvolvimento 
econômico • Jorge Oneiden Sausen, Silvia Augusta Schissi Maurer Gestão do capital intelectual como estratégia competitiva em or-
ganizações intensivas em conhecimento: o caso de uma universidade • Márcio Lopes Pimenta, Daniela de Castro Melo, Luiz Henrique 
de Barros Vilas Boas, Andrea Lago da Silva, Ricardo de Souza Sette Bases de segmentação por valores: um estudo sobre o mercado 
consumidor de orgânicos da cidade de Uberlândia
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Nº 32 Aziz Galvão da Silva Júnior, Carlos Alberto Piacenti, Marco Antônio Viana Leite Impacto do aumento da área de banana-prata 
nos preços e na renda da bananicultura do norte de Minas • Cleveonei da Silva, Flávio José Simioni, Edson Talamini Fatores deter-
minantes da renda de famílias rurais do município de Painel - SC • Pery Francisco Assis Shikida Desigualdades socioeconômicas 
no Paraná: um estudo de caso mediante análise de componentes principais • Benedito Silva Neto, Márcia Dezen, Patrícia Eveline 
dos Santos O conceito de reprodução social na análise de unidades de produção agropecuária • Janete Golinski, Paulo Marcelo de 
Souza, Niraldo José Ponciano Desenvolvimento tecnológico dos assentamentos de reforma agrária do município de Seropédica - RJ 
• Mayra Taiza Sulzbach, Valdir Frigo Denardin Estruturas de governança em produtos de marcas de distribuidor no Brasil • Verner 
Luis Antoni, e Kenny Basso Atributos para a oferta de um curso de administração orientado para o mercado: um estudo em uma 
universidade do Rio Grande do Sul

N. 33 Antônio Cordeiro de Santana, Ismael Matos da Silva, Rubens Cardoso da Silva, Cyntia Meireles de Oliveira, Adriana Gisely Tavares 
Barreto A sustentabilidade do desempenho competitivo das madeireiras da região Mamuru-Arapiuns, estado do Pará • 
Tiago Farias Sobel, André Luiz Pires Muniz, Ecio de Farias Costa Divisão regional do desenvolvimento humano em Pernambuco: 
uma aplicação da análise de cluster • Jaqueline S. Costa, Andressa Rodriguês Pavão Modelo de previsão de Box-Jenkins para o 
preço médio da carne de frango no varejo para o estado de São Paulo • Paulo Marcelo de Souza, Marlon Gomes Ney, Niraldo José 
Ponciano, Henrique Tomé da Costa Mata Estrutura agrária e padrão de desenvolvimento tecnológico: uma análise a partir dos 
municípios das regiões Norte e Noroeste do estado do Rio de Janeiro, no período de 1970 a 1995 • Henrique Dias Blois, Guilherme 
de Oliveira As instabilidades socioeconômicas do setor metal-mecânico da mesorregião Noroeste do estado do Rio Grande do Sul: 
evidências através da utilização de cenários prospectivos • Silvana Saionara Gollo, Jefferson Bernal Setubal, Cassiana Maris Lima 
Cruz Competitividade da cadeia produtiva de confecções de Sarandi - RS: estudo exploratório em nível organizacional • Monica 
Nardini, Julcemar Bruno Zilli Percepção dos agricultores familiares frente ao sistema e aos serviços prestados pela Cotrisal
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UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO

A Universidade de Passo Fundo tem uma or-
ganização multicampi:

Campus I, II e III - Passo Fundo
Campus Carazinho
Campus Casca
Campus Lagoa Vermelha
Campus Palmeira das Missões
Campus Sarandi
Campus Soledade

Compõe-se de faculdades e institutos:
- Instituto de Ciências Exatas e Geociências
- Instituto de Filosofia e Ciências Humanas
- Instituto  de Ciências Biológicas
- Faculdade de Agronomia e Medicina Veterinária
- Faculdade de Artes e Comunicação
- Faculdade de Direito
- Faculdade de Ciências Econômicas, Administra-
tivas e Contábeis
- Faculdade de Educação
- Faculdade de Educação Física e Fisioterapia
- Faculdade de Engenharia e Arquitetura
- Faculdade de Medicina
- Faculdade de Odontologia

Cursos de graduação:
- Curso Superior de Tecnologia em Agronegócio 

(CST) 
- Curso Superior de Tecnologia em Design de 

Mobiliário (CST) 
- Curso Superior de Tecnologia em Design de 

Moda (CST) 
- Curso Superior de Tecnologia em Estética e 

Cosmética (CST) 
- Curso Superior de Tecnologia em Fabricação 

Mecânica (CST) 
- Curso Superior de Tecnologia em Gestão de 

Recursos Humanos (CST) 
- Curso Superior de Tecnologia em Logística 

(CST) 
- Curso Superior de Tecnologia em Produção 

Cênica (CST) 
- Curso Superior de Tecnologia em Sistemas para 

Internet (CST) 
- Administração (B) 
- Agronomia (FP) 
- Arquitetura e Urbanismo (FP) 
- Artes Visuais (LP) 
- Ciência da Computação (B) 
- Ciências Biológicas (LP ou B) 
- Ciências Contábeis (B) 
- Ciências Econômicas (B) 
- Comunicação Social - Jornalismo (B) 

- Comunicação Social - Publicidade e Propaganda 
(B) 

- Curso Superior de Tecnologia em Análise e 
Desenvolvimento de Sistemas 

- Curso Superior de Tecnologia em Design Gráfico 
(CST) 

- Curso Superior de Tecnologia em Gestão 
Comercial 

- Curso Superior de Tecnologia em Produção do 
Vestuário (CST) 

- Direito (B) 
- Educação Física (LP ou B) 
- Enfermagem (FP) 
- Engenharia Ambiental (FP) 
- Engenharia Civil (FP) 
- Engenharia de Alimentos (FP) 
- Engenharia de Produção Mecânica (FP) 
- Engenharia Elétrica (FP) 
- Engenharia Mecânica (FP) 
- Farmácia (FP) 
- Filosofia (LP ou B) 
- Física (LP) 
- Fisioterapia (FP) 
- Fonoaudiologia (FP) 
- Geografia (LP) 
- História (LP) 
- Letras - Licenciatura em Língua Portuguesa, 

Língua Inglesa e respectivas literaturas (LP) 
- Letras - Língua Portuguesa, Língua Espanhola 

e respectivas literaturas (LP) 
- Matemática (LP) 
- Medicina (FP) 
- Medicina Veterinária (FP) 
- Música Licenciatura, Música Bacharelado 

Instrumento 
- Nutrição (FP) 
- Odontologia (FP) 
- Pedagogia (LP) 
- Psicologia (FP) 
- Química (LP ou B) 
- Secretariado Executivo Bilíngue (B) 
- Serviço Social (B)

Ensino de línguas estrangeiras:
- Alemão
- Espanhol
- Inglês
- Italiano
- Japonês
- Libras
- Francês
- Português
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FACULDADE DE CIÊNCIAS ECONÔMICAS, 
ADMINISTRATIVAS E CONTÁBEIS

CENTRO DE PESQUISA E EXTENSÃO DA FEAC

O Centro de Pesquisa e Extensão da Faculdade de Ciências Econômicas, 
Administrativas e Contábeis  (Cepeac) pretende proporcionar o desenvolvimento econômico 
e o aprimoramento dos recursos humanos da região e tem como um dos seus objetivos 
específicos constituir-se em centro de documento para produzir, sistematizar e divulgar 
informações e conhecimentos técnicos e científicos.

Os grupos e respectivas linhas de pesquisa do Cepeac cadastrados no CNPq são os 
seguintes:

Economia Aplicada

• Ambiente econômico, político e social
• Análise econômica e tomada de decisões

Economia e Gestão do Agronegócio

• Economia regional e urbana
• Economia dos recursos naturais
• Economia e gestão do agronegócio

Estratégias Organizacionais

• Comportamento humano nas organizações
• Estratégia e competitividade organizacional

Grupo Interdisciplinar de Estudos Sobre Trabalho

• Sujeitos e organização do trabalho
• Trabalho e educação
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